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RESUMO 

 

 

A Educação Financeira (EF) é um processo que envolve o desenvolvimento de conhecimentos 

e comportamentos relacionados à gestão dos recursos financeiros. Esta pesquisa, vinculada ao 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação, na linha de pesquisa: Práticas Docentes 

para a Educação Básica, propôs analisar o processo de apropriação do conhecimento sobre 

Educação Financeira dos alunos do 2º período do Ensino Médio da Educação de Jovens e 

Adultos da Escola Estadual João Ferreira de Oliveira, em Poté/MG. A abordagem da pesquisa 

configura-se como qualitativa, na modalidade pesquisa de campo. Realizou-se um estudo 

bibliográfico e documental sobre a temática da pesquisa: Educação de Jovens e Adultos –

Arroyo (2005, 2006, 2007, 2008), Educação Financeira – Maciel; Kistemann Júnior; Giordano 

(2024) e Resolução de Problemas – Allevato; Onuchic (2021), entre outros pesquisadores que 

estão descritos ao longo do texto. A produção de dados ocorreu por meio de quatro Contextos 

de Investigação que abordaram as seguintes temáticas: Noção a priori sobre a Educação 

Financeira e endividamento financeiro; Planejamento financeiro; Tecnologias digitais e o 

gerenciamento financeiro; e Os tributos na vida cotidiana. Para elaboração e execução das 

tarefas, consideramos a “Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática 

através da Resolução de Problemas”, utilizamos diferentes recursos presentes no cotidiano dos 

jovens e adultos, tais como: panfletos de supermercado, faturas (serviços de fornecimento de 

água, energia elétrica, internet, cartões de crédito), boletos de lojas, notas fiscais, planilhas 

orçamentárias, aplicativos de planejamento financeiro, dentre outros. A análise dos dados 

concretizou-se com base na triangulação dos dados e métodos de investigação, combinando 

observação durante a realização das tarefas, diálogos nas rodas de conversas, embasados no 

referencial teórico constituído. Com esta pesquisa, foi possível constatar que uma abordagem 

de Educação Financeira que leva em consideração um olhar crítico para o consumo e seus 

respectivos tributos é fundamental para promover a autonomia, a responsabilidade e a 

sustentabilidade econômica dos indivíduos O produto final é apresentado na forma de um e-

book intitulado: A Educação Financeira no contexto da Educação de Jovens e Adultos por meio 

da Resolução de Problemas, o qual contém uma abordagem teórica sobre EF e a proposição 

das tarefas desenvolvidas com os alunos. Intenta-se contribuir para a formação de professores 

interessados em trabalhar a temática.  

 

Palavras-chave: Ensino Médio. Educação de Jovens e Adultos. Educação Financeira. 

Educação Fiscal. Resolução de Problemas. 
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ABSTRACT 

 

 

Financial Education (FE) is a process that involves the development of knowledge and 

behaviors related to the management of financial resources. This research, linked to the 

Professional Postgraduate Program in Education, in the line of research: Teaching Practices for 

Basic Education, proposed to analyze the process of appropriation of knowledge about 

Financial Education of students in the 2nd period of High School Education for Youth and 

Adults from the João Ferreira de Oliveira State School, in Poté/MG. The research approach is 

qualitative, in the field research modality. A bibliographic and documentary study was carried 

out on the research theme: Youth and Adult Education – Arroyo (2005, 2006, 2007, 2008), 

Financial Education – Maciel; Kistemann Júnior; Giordano (2024) and Problem Solving – 

Onuchic; Allevato (2021), among other researchers who are described throughout the text. Data 

production occurred through four Research Contexts that addressed the following themes: A 

priori notion of Financial Education and financial debt; Financial planning; Digital 

technologies and financial management; and Taxes in everyday life. To prepare and execute 

the tasks, we consider the “Mathematics Teaching-Learning-Assessment Methodology through 

Problem Solving”, we use different resources present in the daily lives of young people and 

adults, such as: supermarket pamphlets, invoices (services for supplying water, electricity, 

internet, credit cards), store bills, invoices, budget spreadsheets, financial planning applications, 

among others. Data analysis was carried out based on the triangulation of data and research 

methods, combining observation during the performance of tasks, dialogues in conversation 

circles, based on the constituted theoretical framework. With this research, it was possible to 

verify that a Financial Education approach that takes into account a critical look at consumption 

and its respective taxes is fundamental to promoting the autonomy, responsibility and economic 

sustainability of individuals. The final product is presented in the form of an e-book entitled: 

Financial education in the context of Youth and Adult Education through Problem Solving, 

which contains a theoretical approach to PE and the proposition of tasks developed with 

students. The aim is to contribute to the training of teachers interested in working on the topic. 

 

Keywords: High School. Youth and Adult Education. Financial Education. Fiscal Education. 

Problem Solving. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

“Apenas o sonhador que busca a realização do seu 

sonho é protagonista e autor da sua vida” 

(Dolabela, 2008, p. 34). 

 

Esta seção versa sobre a trajetória pessoal, acadêmica e profissional da pesquisadora, 

descrita por meio de um memorial, que tem por finalidade trazer de maneira detalhada e 

reflexiva seu percurso de vida. A partir dele, apresentamos a constituição da pesquisa, 

apontando o motivo da escolha de seu tema: Educação Financeira. Em sequência delineamos a 

questão de estudo, os objetivos – geral e específicos –, o ambiente e os sujeitos partícipes. 

 

 

1.1 Rememorando minha trajetória pessoal, acadêmica e profissional 

 

“É que ninguém caminha sem aprender a caminhar, 

sem aprender a fazer o caminho caminhando, sem 

aprender a refazer, a retocar o sonho por causa do 

qual a gente se pôs a caminhar” 

(Freire, 2022b, p. 213). 

 

Espelhando-me na frase de Freire (2022b), apresento neste memorial um resumo da 

minha trajetória de vida, destacando as principais experiências, os aprendizados e as conquistas 

que moldaram minha formação no mundo acadêmico e profissional. O memorial, como o 

próprio nome sugere, relaciona-se com memórias, sendo assim, propõe-se a resgatar as 

recordações do que constituiu a pessoa que sou. Complementa-se com Severino (2007), que  

 

O Memorial constitui, pois, uma autobiografia, configurando-se como uma 

narrativa simultaneamente histórica e reflexiva. Deve então ser composto sob 

a forma de um relato histórico, analítico e crítico, que dê conta dos fatos e 

acontecimentos que constituíram a trajetória acadêmico-profissional de seu 

autor, de tal modo que o leitor possa ter uma informação completa e precisa 

do itinerário percorrido. Deve dar conta também de uma avaliação de cada 

etapa, expressando o que cada momento significou, as contribuições ou perdas 

que representou (Severino, 2007, p. 245).  
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Cada experiência é única, e nossas memórias variam dependendo das nossas próprias 

vivências, “o passado, nossas memórias, nossos esquecimentos voluntários, não só nos dizem 

quem somos, como também nos permitem projetar o futuro; isto é, nos dizem quem poderemos 

ser” (Izquierdo, 2014, p. 14). Os aprendizados e as recordações são parte integrante da condição 

humana e desempenham um papel importante no desenvolvimento pessoal, na construção de 

relacionamentos, na aprendizagem e na tomada de decisões. 

Chamo-me Carmeliana Pacheco da Silva. Nasci no primeiro dia do mês de dezembro 

de 1981, no Hospital São Lucas, em Teófilo Otoni/MG, cidade conhecida como a capital 

mundial das pedras preciosas. Logo após meu nascimento, fomos para a Fazenda Bela Vista, 

na zona rural do município de Poté, também em Minas Gerais, residência de meus familiares. 

Foi lá que passei minha infância e minha juventude e onde, ainda hoje, temos domicílio.  

Minha puerícia foi preenchida com a natureza, com o cuidado de animais e com o senso 

de comunidade. De origem humilde, sou a primogênita de duas irmãs. Meu pai, Djalma Pacheco 

da Silva, um pequeno produtor rural, e minha mãe, Maria da Purificação da Silva, do lar1, 

concluíram apenas a primeira etapa do Ensino Fundamental, mas desde cedo nos ensinaram o 

valor da educação, do trabalho árduo, da perseverança e da simplicidade.  

Evidenciavam para minha irmã e para mim o quanto a educação é um investimento 

valioso, uma herança que permanece ao longo do tempo e não pode ser tirada de ninguém. 

Fizeram muitos sacrifícios para que pudéssemos concluir o Ensino Superior. Tornei-me 

professora e minha irmã Andréia, assistente social. Hoje, ambas são concursadas no serviço 

público.  

A educação tem repercussões intergeracionais, isto é, quando os pais a valorizam e 

investem na aprendizagem dos filhos, essa herança é transmitida para as gerações futuras. 

Filhos e até netos podem ter condições de se constituírem sobre essa base educacional e ter 

oportunidades na vida diferenciadas das experienciadas pelos pais e avós.  

Minha caminhada na educação começou em uma pequena escola da zona rural próxima 

à minha casa, localizada nas terras da fazenda de meu avô, a extinta Escola Municipal Anchieta, 

que na época funcionava apenas com turmas multisseriadas. Essa modalidade escolar agrupa 

alunos de diferentes séries ou níveis educacionais em uma mesma sala de aula. As turmas 

multisseriadas são mais comuns em áreas rurais ou regiões com poucos alunos, onde pode não 

 
1 Termo frequentemente usado para se referir ao trabalho não remunerado que muitas pessoas desempenham ao 

cuidar de suas casas e famílias. Embora esse trabalho não seja tradicionalmente pago e nem sempre seja 

reconhecido como uma profissão no sentido convencional, reger as responsabilidades de um lar exige uma série 

de habilidades e tarefas que são essenciais para o funcionamento de uma casa e o bem-estar da família. 
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haver demanda ou recursos suficientes para formar turmas separadas para cada série. É 

importante destacar com Souza & Santos (2007) que 

 

As escolas multisseriadas encontram grandes dificuldades de funcionamento 

no sistema educacional brasileiro. Além de correr risco de fechamento pelas 

prefeituras por não haver demanda de alunos, elas são marginalizadas pela 

sociedade como escolas com o ensino deficiente (Souza; Santos, 2007, p. 

213).  

 

Apesar dos desafios, essas instituições de ensino podem oferecer algumas vantagens, 

como a promoção da interação entre alunos de diferentes faixas etárias, e propiciar a 

oportunidade de aprender com a diversidade e a valorizar o trabalho colaborativo. No entanto, 

também podem apresentar questões como a necessidade de planejamento cuidadoso, a 

sobrecarga de trabalho para os professores, a falta de recursos e a dificuldade em atender às 

especificidades de cada série, elementos que podem limitar a qualidade do ensino oferecido. “A 

multisseriação existe tanto em países desenvolvidos como em países em desenvolvimento, tanto 

em zonas rurais, como em zonas urbanas. Porém, são estreitos seus vínculos com o campo e 

com as regiões menos povoadas” (Parente, 2014, p. 63).  

Saliento que, mesmo diante das adversidades devido às suas características e a seus 

recursos limitados, a Escola Municipal Anchieta era um lugar acolhedor e onde tive acesso a 

uma educação de qualidade e pude dar os primeiros passos no mundo do conhecimento. Nesse 

estabelecimento, não era oferecido o nível pré-escolar, período que antecede o primeiro ano do 

Ensino Fundamental, e não havia outra instituição próxima que o oferecesse. Em virtude disso, 

frequentei as aulas na turma da primeira série do Ensino Fundamental aos cinco anos de idade, 

apenas como ouvinte, sem amparo legal, já que não tinha idade para a matrícula como aluna 

regular. Como fui alfabetizada nesse período, no ano seguinte, com seis anos, tive a minha 

matrícula efetivada, amparada pela Resolução SEE/MG n° 322/85, de 07/02/1985, Experiência 

Pedagógica aprovada pelo Conselho Estadual de Educação (CEE), que vigora de 1985 a 1990 

(1ª e 2ª séries) – Ciclo Básico de Alfabetização (CBA), e lá permaneci por quatro anos, até 

concluir a quarta série do Ensino Fundamental.  

As fases posteriores, que compreenderam os anos finais do Ensino Fundamental e o 

Ensino Médio, foram cursadas na Escola Estadual João Ferreira de Oliveira, localizada na zona 

urbana de Poté. Rememoro que, quando ali ingressei, na antiga 5ª série, passei por um processo 

de seleção para que fosse enturmada. Apesar de oriunda de uma escola rural, cujas salas eram 

mistas, e com apenas dez anos de idade, obtive uma das melhores médias, entrando para a 

primeira turma. Tal fato tornou-se motivo de orgulho para meus pais e incentivo para mim. Essa 

https://image3.slideserve.com/5640390/resolu-o-see-mg-n-322-85-l.jpg
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instituição foi basilar na minha formação discente e individual, proporcionando-me um 

ambiente enriquecedor e estimulante.  

Durante meu tempo nessa escola, enfrentei dificuldades significativas relacionadas ao 

transporte do campo para a cidade. Naquela época, não existia o transporte público escolar, 

então, morando em uma fazenda situada a nove quilômetros da cidade, muitas vezes deparava-

me com falta de acesso fácil e rápido à escola, o que tornava o meu cotidiano uma verdadeira 

batalha. Essa situação me obrigava a encontrar alternativas como utilizar meios de transporte 

não convencionais; caminhar longas distâncias; depender de familiares, especialmente meu pai, 

que, diversas vezes, precisava deixar seus afazeres para levar a mim e à minha irmã à escola ou 

nos buscar lá.  

Essa experiência me ensinou a importância da resiliência e da busca pelo conhecimento. 

Compreendi que, embora as circunstâncias possam ser desfavoráveis, o comprometimento e o 

desejo de aprender podem superar quaisquer obstáculos. 

A questão do transporte é um desafio que muitos estudantes ainda enfrentam em 

diversas regiões do país. A falta de investimento em infraestrutura adequada para garantir o 

acesso à escola pode ser uma barreira para o pleno desenvolvimento educacional de muitos 

jovens e crianças, limitando suas oportunidades e o seu alcance a uma formação de qualidade.  

Mas os anos seguiram e juntamente a eles vieram novas oportunidades. A sede de 

aprender e de compartilhar o conhecimento me levou à licenciatura em Matemática, na 

Fundação Educacional do Nordeste Mineiro (FENORD), em Teófilo Otoni/MG. A faculdade 

foi um período de imersão nos estudos, mas também de descoberta pessoal e de crescimento. 

Durante esse tempo, enfrentei desafios e conquistas, ampliei minha compreensão da 

Matemática e desenvolvi habilidades essenciais para me tornar uma educadora comprometida 

com o ensino significativo. Encontrei, naquele espaço, colegas incríveis, professores dedicados 

e uma atmosfera de aprendizado colaborativo.  

Dando prosseguimento à minha jornada educativa, participei dos seguintes cursos de 

pós-graduação latu sensu: Matemática e Estatística pela Universidade Federal de Lavras – 

(UFLA) / Lavras/MG (2006), Gestão Educacional Integrada na Faculdade de Educação e 

Tecnologia da Região Missioneira (FETREMIS) / São Paulo das Missões/RS (2015) e 

Educação Especial e Inclusiva pela Faculdade de Nanuque (FANAN) /Nanuque/MG (2018). 

Concluí também uma segunda licenciatura em Pedagogia pela Faculdade de Administração, 

Ciências, Educação e Letras (FACEL) / Curitiba/PR (2019). 

Como docente, o início da minha experiência foi emocionante e, ao mesmo tempo, 

desafiador. Antes mesmo de concluir a graduação em Matemática no ano de 2003, trilhei os 
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primeiros passos como professora. Exerci tal função em escolas da rede estadual de ensino nos 

municípios mineiros de Poté e Ladainha, de 2001 a 2004. Em 2005, por meio de aprovação em 

concurso público, tive a honra de tomar posse na E. E. de Concórdia do Mucuri, localizada no 

distrito de mesmo nome, em Ladainha, distante quase 30 quilômetros de Poté, cidade de minha 

residência.  

Realizava esse translado, indo e voltando diariamente. Lá atuei nos anos finais do 

Ensino Fundamental e no Ensino Médio. Durante o tempo que ali passei, pude contribuir para 

o desenvolvimento educacional e pessoal dos estudantes, inspirando-os a explorar o mundo da 

Matemática e a acreditar em seu próprio potencial. Sempre foi um privilégio dividir minhas 

experiências com os alunos, guiando-os em suas descobertas e incentivando-os a abraçar os 

desafios que a Matemática oferece.  

Em 2008, ainda que com aperto no coração por deixar meus alunos e colegas de 

trabalho, uma mudança de rota foi necessária. Uma oportunidade especial surgiu quando, após 

minha remoção da E. E. de Concórdia do Mucuri, ingressei na E. E. João Ferreira de Oliveira, 

o mesmo local onde cursara a segunda etapa do Ensino Fundamental e o Ensino Médio, em 

Poté. 

Esse foi um ano de realização profissional, contudo, devastador no plano pessoal. 

Faleceu, subitamente, após um infarto fulminante, meu grande apoio e maior incentivador: meu 

querido e amado pai. Sua partida precoce foi um evento doloroso e impactante que mudou 

fundamentalmente minha vida e me levou a uma intensa reflexão sobre o sentido da existência. 

A morte de alguém tão próximo nos confronta com o turista da vida que somos e nos leva a 

questionar o propósito e o significado de tudo o que vivemos. Essa perda deixou uma marca 

profunda, mas também me inspirou a viver de forma livre, a abraçar a vida com gratidão e a 

superar cada barreira encontrada ao longo do percurso.  

Permaneço como professora efetiva na Escola Estadual João Ferreira de Oliveira, onde, 

desde 2012, além de atuar como docente na área de Matemática e suas Tecnologias, sou também 

vice-diretora.  

Após outro concurso público, em 2011, tomei posse no meu segundo cargo na Prefeitura 

Municipal de Poté, como professora de Matemática nos anos finais do Ensino Fundamental, 

para lecionar na Escola Municipal Prefeito Omar Affonso da Silva, onde atualmente estou no 

apoio pedagógico.  

Ambos os ambientes nos quais trabalho são afáveis e fomentam a sensação de 

pertencimento. Sinto-me valorizada, respeitada e incluída, o que tem favorecido para que eu 

seja mais produtiva, engajada e motivada a contribuir para o sucesso dessas instituições. 
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A vontade de aprender e de vivenciar novas experiências nos permite crescer e desbravar 

nossos horizontes. Assim, ao surgir a oportunidade de participar do processo seletivo para 

ingressar no Mestrado em Educação, por meio do projeto Trilhas de Futuro2 – Educadores, 

resolvi sair da minha “zona de conforto” e concorrer a uma das vagas disponibilizadas. Pelas 

linhas de pesquisa oferecidas pela instituição, o meu interesse pela Universidade de Uberaba 

(UNIUBE) era explícito.  

Participei da seleção de candidatos para as vagas destinadas aos polos de Uberaba e de 

Uberlândia. Obtive classificação em ambos, contudo, optei pelo Mestrado Profissional em 

Educação: formação docente para a Educação Básica, ministrado no polo de Uberlândia. Com 

certeza, fiz uma escolha adequada. Essa aprovação foi um momento de muita alegria para mim 

e as pessoas que me querem bem, especialmente minha mãe e minha irmã, as quais ficaram 

extasiadas.  

O Mestrado vem se configurando uma experiência significativa em minha jornada como 

educadora, consolidando meus objetivos de aprimoramento da aprendizagem. Mais do que 

adquirir conhecimento teórico, está se revelando uma caminhada de autodescoberta e 

amadurecimento pessoal. Cada passo tem cooperado para meu crescimento profissional e 

melhoria de minhas práticas pedagógicas, ampliando minha bagagem como estudante e 

educadora: “as experiências que vivemos acontecem nos mundos históricos e sociais aos quais 

pertencemos e trazem, portanto, a marca das épocas, dos meios, dos ambientes nos quais nós 

as vivemos” (Delory-Momberger, 2016, p. 137), o que avigora a afirmação de Larrosa (2002): 

“a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não 

o que acontece, ou o que toca. A cada dia se passam muitas coisas, porém, ao mesmo tempo, 

quase nada nos acontece” (Larrosa, 2002, p. 21). 

Ao examinar nossas experiências profissionais e nossas memórias afetivas, podemos 

aprender lições importantes, elevar as conexões emocionais e buscar um equilíbrio entre o 

sucesso ocupacional e o bem-estar pessoal. Essas vivências podem ter um efeito duradouro em 

nossas vidas, moldando a visão sobre nós mesmos, as aspirações profissionais e a capacidade 

de lidar com situações futuras.  

 

 

 
2 Trilhas de Futuro é um projeto do Governo do Estado de Minas Gerais que visa ofertar, gratuitamente, cursos de 

Aperfeiçoamento, Pós-Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu para servidores da Educação do Estado de Minas 

Gerais, de acordo com os requisitos estabelecidos pela Resolução SEE nº 4834/2023 (Minas Gerais, 2023c). 

Disponível em: https://trilhaseducadores.mg.gov.br/index.html. Acesso em: 05 maio 2023. 
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1.2 Constituindo a pesquisa 

 

 

Ao iniciar o Mestrado, minha motivação foi dupla: por um lado, aprimorar habilidades 

como professora, buscando estratégias inovadoras e eficazes para cativar e engajar meus alunos; 

por outro, contribuir para a melhoria do sistema educacional como um todo, compreendendo as 

nuanças e os desafios da educação contemporânea e procurando por soluções impactantes para 

a vida dos estudantes.  

Para o desenvolvimento da pesquisa, escolhi estudar a Educação Financeira e discorrer 

sobre esse tema. Educar-se financeiramente pode desenvolver nas pessoas hábitos saudáveis. 

Isso inclui evitar o endividamento excessivo, gastar de forma consciente e economizar para 

objetivos futuros. É uma habilidade essencial que contribui para a qualidade de vida e o bem-

estar da pessoa.  

A Educação Financeira pode ser definida como o processo de aquisição de 

conhecimentos e atitudes necessárias para tomar decisões economicamente responsáveis e 

melhorar a qualidade de vida por meio do gerenciamento adequado do dinheiro. Silva & Powell 

(2013) definem a Educação Financeira como  

 

[...] um conjunto de informações através do qual os estudantes são 

introduzidos no universo do dinheiro e estimulados a produzir uma 

compreensão sobre finanças e economia, através de um processo de ensino, 

que os torne aptos a analisar, fazer julgamentos fundamentados, tomar 

decisões e ter posições críticas sobre questões financeiras que envolvam sua 

vida pessoal, familiar e da sociedade em que vivem (Silva; Powell, 2013, p. 

12). 

 

Embora seja importante sua abordagem em todas as fases da vida, podendo ser inserida 

durante todas as etapas da Educação Básica, optei por abordá-la na Educação de Jovens e 

Adultos do Ensino Médio. Na contemporaneidade, torna-se imprescindível que esse público 

específico tenha capacidade de tomar decisões, pensar criticamente, argumentar, desenvolver 

empatia, colaborar, ter comprometimento e responsabilidade para saber se posicionar em 

situações diversas e nas atividades cotidianas.  

Como parte da Educação Básica, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) é a modalidade 

de ensino indicada a quem não teve oportunidade de lograr êxito na educação escolar em tempo 

oportuno e na idade adequada. A Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, alterada pela Lei nº 

13.632 de 06 março de 2018 (Brasil, 2018a), que estabelece as diretrizes e bases para a educação 

nacional, prevê em seu Artigo 37 que 
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A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso 

ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria 

e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida 

(Brasil, 2018a). 

 

Por meio de uma escolarização em tempo mais acelerado, a EJA visa à qualificação dos 

educandos por meio de ações pedagógicas diferenciadas, que promovam a sistematização dos 

saberes existentes e a prática da cidadania no processo de inclusão, emancipação e valorização 

do indivíduo. Em outras palavras, “a educação de jovens e adultos é um campo de práticas e 

reflexões que inevitavelmente transborda os limites da escolarização em sentido estrito” (Di 

Pierro; Joia; Ribeiro, 2001, p. 58). Ainda se acrescenta que “mesmo com uma extensa bagagem 

de conhecimentos adquiridos ao longo da vida, os sujeitos da EJA chegam à escola ávidos por 

aprender, por descobrir e se encantam com os processos nos quais estão sendo inseridos” 

(Minas Gerais, 2021, p. 393).  

É perceptível que a ausência de conhecimento sobre Educação Financeira (EF) tanto em 

casa quanto nas escolas é uma barreira crítica para a inclusão da população no sistema 

financeiro, especialmente de jovens e adultos. Um dos países em que menos se poupa dinheiro 

é o Brasil, no qual, com uma economia claramente instável, o hábito do crédito é algo 

preocupante. A cultura do consumo muitas vezes é impulsionada pelo acesso facilitado ao 

crédito. Nessa conjuntura,  

 

As pessoas são, constantemente, bombardeadas com propagandas, com apelos 

sedutores, condições tentadoras de pagamentos, empréstimos facilitados, 

enfim, a sociedade está, a todo instante, testando os níveis de conhecimentos 

acerca das finanças pessoais. Todavia, a Educação Financeira não faz parte 

dos conhecimentos adquiridos, ao longo da trajetória acadêmica e/ou pessoal, 

da maioria das pessoas, e muitas são facilmente atraídas pelas armadilhas do 

consumo facilitado, resultando em uma situação de endividamento ou 

inadimplência (Oliveira; Stein, 2015, p. 16). 
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A abordagem de temáticas relativas à EF vem sendo disseminada recentemente no 

Brasil, haja vista que a Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF) foi instituída em 

2010 “[...] como uma resposta estruturada e articulada entre Estado, sociedade e agentes do 

mercado financeiro à recente evolução econômica observada na primeira década do século 

XXI” (Rezende; Silva-Salse; Carrasco, 2022, p. 07). Ela foi reeditada por meio do Decreto nº 

10.393 de 2020 (Brasil, 2020), no qual se lê, em seu Artigo primeiro: 

 

Ficam instituídos: I - a nova Estratégia Nacional de Educação Financeira - 

ENEF, com a finalidade de promover a educação financeira, securitária, 

previdenciária e fiscal no País; e II - o Fórum Brasileiro de Educação 

Financeira – FBEF (Brasil, 2020, p. 01). 

 

Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), na área de Matemática e suas 

Tecnologias referente ao novo Ensino Médio (EM), em relação às competências específicas e 

às habilidades, o enfoque da EF é voltado para a Matemática Financeira (MF) e aparece junto 

às funções exponenciais, funções logarítmicas e máximo e mínimo das funções quadráticas 

(Brasil, 2018b). Ainda se lê no documento que “cresce a importância da educação financeira e 

da compreensão do sistema monetário contemporâneo nacional e mundial, imprescindíveis para 

uma inserção crítica e consciente no mundo atual” (Brasil, 2018b, p. 568). 

Como componente curricular, a EF pode ser trabalhada em todas as áreas de 

conhecimento, ainda que em cada uma delas se adotem objetivos, objetos e métodos diferentes. 

Mesmo com abordagens variadas, o trabalho com a EF na escola tem o propósito de possibilitar 

que os alunos desenvolvam tomadas de decisões equilibradas e assertivas em relação ao 

consumo consciente e crítico, à economia, à sustentabilidade, à educação fiscal e financeira, em 

consonância com o mundo do trabalho.  

É mister ressaltar que a EF compõe o catálogo das disciplinas eletivas propostas para o 

Novo Ensino Médio regular e a EJA, em Minas Gerais, pois essas disciplinas “buscam ampliar 

as possibilidades de transversalidade do currículo e o aprofundamento de aprendizagens” 

(Minas Gerais, 2023b, p. 04).  

Desafiar as certezas, discutir de maneira crítica e dialógica, refletir individual e/ou 

coletivamente, por quê e para quê ensinar e aprender abordando diferentes perspectivas são 

conceitos que dialogam com a proposta da EJA. O desafio das certezas implica consideração e 

respeito por essas experiências, ao mesmo tempo em que estimula a abertura para novas 

perspectivas e aprendizados. Dentro dos termos de Borba & Skovsmose (2008), 

 

Torna-se óbvio que duas hipóteses básicas da ideologia da certeza devem ser 

desafiadas. Já não é possível sustentar que a verdade da matemática não possa 
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ser influenciada por interesses sociais e políticos. Além disso, quando levamos 

em conta o poder formatador da matemática, a noção de verdade já não é 

categoria fundamental (Borba; Skovsmose, 2008, p. 147).  

 

A EJA lida com alunos que muitas vezes têm experiências diversas e acumularam 

conhecimentos informais ao longo da vida, assim, o diálogo é capaz de proporcionar um espaço 

no qual diferentes experiências e opiniões podem ser compartilhadas, enriquecendo o processo 

educacional. Encorajar a reflexão individual e coletiva permite que os estudantes construam 

significados pessoais a partir do conteúdo, tornando a aprendizagem mais relevante para suas 

vidas.  

Nesse sentido, “[...] a resolução de problemas tem grande poder motivador para o aluno, 

pois envolve situações novas e diferentes atitudes e conhecimentos” (Soares; Pinto, [s.d.], p. 

02). Corroborando, Souza; Ohira & Pereira (2018, p. 379) ponderam que, como metodologia 

de ensino, “[...] a resolução de problemas é extremamente eficaz para desenvolver o raciocínio 

lógico e para desenvolver uma motivação e entusiasmo nos alunos ao estudar a Matemática”. 

Sobre a Resolução de Problemas (RP), Soares & Pinto ([s.d.], p. 01) reforçam que 

 

[...] quando se ensina através da resolução de problemas, ajuda-se os alunos a 

desenvolver sua capacidade de aprender a aprender, habituando-os a 

determinar por si próprios respostas às questões que os inquietam, sejam elas 

questões escolares ou da vida cotidiana, ao invés de esperar uma resposta já 

pronta dada pelo professor ou pelo livro-texto. 
 

A capacidade de aprender a aprender, utilizando-se a RP, confirma mais uma vez que a 

educação voltada para uma vivência prática, real, é um mecanismo de ação eficaz, por meio de 

políticas públicas que, se bem articuladas e coerentes, acarretarão impactos positivos, mesmo 

que paulatinos, na sociedade moderna, tendo como estratégia essa perspectiva da formação 

estudantil, isto é, aliar os princípios da Educação Financeira e da Resolução de Problemas em 

prol da EJA.  

O estudo de temáticas sobre EF pode auxiliar os discentes a investirem em seu projeto 

de vida de forma sólida, para que estejam aptos a compreender assuntos como tarifas, impostos, 

descontos, juros, economia solidária e, consequentemente, decidirem com consciência e 

autonomia sobre suas finanças, uma vez que “[...] um dos objetivos do ensino escolar é educar 

financeiramente os jovens” (Balestri, 2016, p. 293). Assim, o trabalho com “[...] a Educação 

Financeira nas escolas se apresenta como uma estratégia fundamental para ajudar as pessoas a 

enfrentar seus desafios cotidianos e a realizar seus sonhos individuais e coletivos” (Brasil, 

2013a, p. 01).  
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Seguindo nesse viés, é possível afirmar que a “[...] vida financeira, não se restringe ao 

âmbito pessoal, mas deve alcançar a vida no âmbito familiar e estender à comunidade ou 

sociedade em que se vive” (Mazzi; Baroni, 2021, p. 41); bem como perpassa, 

fundamentalmente, pelo pessoal, pelo social e pelo profissional, contribuindo para a formação 

de um cidadão crítico. Os conhecimentos desse componente curricular têm potencial para 

colaborar na formação de cidadãos mais comprometidos, capazes de lidar melhor com questões 

cotidianas, imprevistos, e que saibam tomar decisões responsáveis acerca de seus consumos.  

Esta pesquisa se justifica, uma vez que a EJA objetiva proporcionar a jovens e adultos 

que, por motivos diversos, não concluíram a Educação Básica na idade apropriada, ter acesso a 

uma educação qualificadora, equalizadora e reparadora. O ensino na EJA é orientado para 

desenvolver competências e habilidades possíveis para a vida pessoal e profissional. Incluir, 

portanto, a EF neste processo educacional poderá qualificar o público da EJA a tomar decisões 

que vão favorecer sua vida no que concerne a questões relacionadas à gestão de suas finanças 

e de suas vidas.  

 

 

1.3 Questão de pesquisa 

 

 

Este estudo parte da questão: “Como os alunos do Ensino Médio da Educação de 

Jovens e Adultos se apropriam dos saberes relativos à Educação Financeira, durante a 

execução de atividades elaboradas com o uso da Resolução de Problemas?”. 

 

 

1.4 Objetivos da pesquisa 

 

1.4.1 Objetivo geral 

 

Intencionando responder à questão de pesquisa, temos como objetivo geral analisar o 

processo de apropriação do conhecimento sobre Educação Financeira dos alunos do 2º período 

do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos, durante o desenvolvimento de atividades 

realizadas, com uso da Metodologia da Resolução de Problemas. 
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1.4.2 Objetivos específicos 

 

Para que consigamos alcançar o objetivo geral, elencamos alguns objetivos específicos:  

● investigar as noções a priori dos participantes da pesquisa sobre Educação 

Financeira e endividamento financeiro; 

● promover o entendimento em relação a: finanças, orçamento pessoal e familiar, 

uso das tecnologias para auxiliar o gerenciamento de finanças (aplicativo Mobills) e sistema 

tributário (impostos, taxas e contribuições) na rotina diária; 

● oportunizar rodas de conversa acerca dos conceitos básicos da Educação 

Financeira, estimulando os alunos na construção, apropriação e avaliação das atividades 

desenvolvidas nos Contextos de Investigação;  

● elaborar um produto educacional na forma de e-book, intitulado: A Educação 

Financeira no contexto da Educação de Jovens e Adultos por meio da Resolução de Problemas, 

que possa servir de suporte a alunos e professores que tenham interesse em estudar o assunto e 

seus conceitos.  

 

 

1.5 Local de realização da pesquisa: cidade e escola 

 

1.5.1 A cidade: Poté/MG 

 

Poté, Minas Gerais, onde a poesia se tece nas linhas do horizonte, onde o céu se funde 

com as montanhas, criando uma tela de azul profundo adornada pelo dourado do sol que pinta 

a cidade com seus raios suaves. Essa pequena joia, aninhada nas dobras do Vale do Mucuri, 

revela sua beleza com simplicidade e encanto. 

É um município brasileiro localizado no nordeste de Minas Gerais, pertencente à 

microrregião de Teófilo Otoni e à mesorregião do Vale do Mucuri. Situa-se a aproximadamente 

480 quilômetros da capital do estado, Belo Horizonte. Encontra-se posicionada numa região 

bastante sofrida. Muitos de seus habitantes migram para outras cidades ou até mesmo outros 

países em busca de emprego: “a falta de emprego no Vale do Mucuri ainda faz da migração 

sazonal a opção derradeira na busca da sobrevivência” (Miranda, 2007, p. 140). Poté também 

é conhecida por sua beleza natural e diversidade geográfica, com economia predominantemente 

voltada para o comércio, a agricultura e atividades agropecuárias, comuns em muitas cidades 
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do interior brasileiro. A cidade tem uma comunidade ativa que realiza eventos culturais e sociais 

ao longo do ano. Conforme dados incluídos na Wikipédia3, 

 

Sua população recenseada em 2022 era de 13 666 habitantes e seu território 

tem uma área de 625,111 km². A lei estadual 556 de 30 de agosto de 1911 

criou o distrito de Poté, subordinado ao município de Teófilo Otoni. Em 17 de 

dezembro de 1938 foi sancionado o decreto-lei estadual 148 que criou o 

município de Poté. Como na maioria das pequenas cidades brasileiras, a 

religião predominante é o Cristianismo (Católicos, em sua maioria). O 

município está localizado no vale do Mucuri e seu território é contemplado 

por parte da Mata Atlântica, sendo também uma região rica em minerais, 

como o calcário. Estima-se que em Poté existam reservas de calcário de 

grande potencial. Possui solo fértil e lençóis freáticos em abundância 

(Wikipédia, 2023). 

 

 

Figura 01 - Vista parcial da cidade de Poté 

 
Fonte: Disponível em:  

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/0/0e/Vista_Parcial_Pot%C3%A9_MG.jpg. Acesso em: 02 ago. 

2023. 

 

1.5.2 A escola: E. E. João Ferreira de Oliveira  

 

A instituição de ensino, local de realização da pesquisa, é a Escola Estadual João 

Ferreira de Oliveira, criada pela Lei n° 3.932, de acordo com publicação no Diário Oficial de 

Minas Gerais em 23 de dezembro de 1965 (Minas Gerais, 1965). O prédio fica localizado na 

 
3 A Wikipédia é um projeto de enciclopédia multilíngue de licença livre, baseado na web e escrito de maneira 

colaborativa. Foi lançado em 2001 por Jimmy Wales e Larry Sanger e é atualmente administrado pela Fundação 

Wikimedia, integrando vários projetos mantidos pela fundação. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Wikip%C3%A9dia:P%C3%A1gina_principal. Acesso em: 02 ago. 2023. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito#Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Te%C3%B3filo_Otoni
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cristianismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mata_Atl%C3%A2ntica
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Rua João Lopes de Oliveira n° 29, Bairro Maristela – Poté/MG. A Figura 02 mostra a visão 

interna parcial da escola. 

 

       Figura 02 - Prédio da E. E. João Ferreira de Oliveira 

 

        Fonte: Arquivo da pesquisadora (2023). 

 

A instituição é mantida com recursos do governo estadual, administrada pela Secretaria 

Estadual de Educação, vinculada à Superintendência Regional de Ensino de Teófilo Otoni/MG.  

No Regimento Escolar (E. E. João Ferreira de Oliveira, 2022), lê-se que, com a 

Resolução n° 8.010, publicada no Diário Oficial de Minas Gerais de 18 de novembro de 1975, 

a escola ficou denominada como Escola Estadual de Poté 1° Grau, autorizada pela Portaria nº 

215 de 24 de janeiro de 1969. Anos depois, com a Lei n° 8.323, com publicação oficial em 19 

de outubro de 1982, a escola, então, passou a se chamar Escola Estadual João Ferreira de 

Oliveira, nome que mantém até hoje. E, em 1987, de acordo com o Decreto n° 26.684, foi criado 

o 2° Grau, com habilitação profissional para o Magistério de 1a a 4a série. Então, em 1990, 

conforme a Portaria nº 1.364/90, publicada Diário Oficial do estado em 17 de maio de 1990, 

foi autorizada a habilitação profissional em Contabilidade e, em 17 de janeiro de 1997, 

autorizou-se o funcionamento do Ensino Médio Comum Geral. 

Em 2023, a E. E. João Ferreira de Oliveira oferece o Ensino Fundamental na modalidade 

regular (6º ao 9° ano) e EJA (1º ao 4º período) e o Ensino Médio (1º ao 3° ano) na modalidade 
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regular e na EJA (1º ao 3° período). Seu funcionamento ocorre de segunda a sexta-feira das 7h 

às 21h35min, nos períodos: matutino (das 7h às 12h15min), vespertino (das 12h30min às 

17h45min) e noturno (das 18h às 21h35min). Para desenvolver o atendimento, a escola conta 

com estrutura física composta por três prédios com 15 salas de aula, sala de recursos para o 

Atendimento Educacional Especializado, biblioteca, sala de vídeo, banheiros, laboratório de 

informática, salas administrativas, sala de professores, secretaria, laboratório de ciências, 

despensa, sala de reuniões, cozinha, depósitos e amplo refeitório. Há ainda nos fundos da escola 

duas quadras poliesportivas, uma coberta e outra sem cobertura, para as aulas de Educação 

Física e recreação.  

Assiste cerca de 700 estudantes, que frequentam as aulas regularmente. Possui em seu 

quadro 73 funcionários, sendo 39 professores regentes de aulas, 04 professores de apoio à 

comunicação assistiva, 01 professor tradutor-intérprete de libras, 03 bibliotecárias, 01 

professora em ajustamento funcional atuando na biblioteca, 03 especialistas em Educação 

Básica, 06 assistentes técnicos da educação, 01 secretária, 12 auxiliares de serviços gerais; e a 

equipe gestora, composta por 01 diretora e 02 vice-diretoras.  

 

 

1.6 Os participantes da pesquisa: a turma de alunos do 2º período do Ensino Médio da 

EJA 

 

A tela Operários retrata a classe trabalhadora urbana, muitas vezes composta por 

pessoas que não tiveram acesso a uma educação formal ou que precisam retornar à escola para 

completar seus estudos. Podemos relacioná-los diretamente à população-alvo da EJA, que são 

jovens e adultos os quais, por diversos motivos, não puderam frequentar a escola na idade 

regular.  

  



33 

 

 

    Figura 03 - Operários4, de Tarsila do Amaral5 

  
    Fonte: Disponível em: https://www.culturagenial.com/quadro-operarios-de-tarsila-do-amaral/. Acesso em: 02 

ago. 2023. 

 

Nesta turma, o 2º período do Ensino Médio da EJA da E. E. João Ferreira de Oliveira, 

encontramos protagonistas que, em meio aos capítulos da vida, decidem abrir um novo livro, 

marcado pelo desejo de aprofundar-se no conhecimento. Há aqueles que carregam consigo os 

anos de experiência, as rugas da sabedoria conquistada nas trilhas do trabalho árduo. Outros 

são jovens que, por diversos motivos, viram-se distantes das salas de aula tradicionais, mas 

agora decidem retomar o fio da educação para tecer novos horizontes. Na sala de aula, o passado 

e o presente dançam em um compasso único, formando um mosaico de histórias, sonhos e 

aprendizados. 

Essa classe iniciou o semestre (agosto de 2023) com 16 alunos matriculados, sendo 05 

do sexo masculino e 11 do feminino; no entanto, ao iniciar a execução das tarefas da pesquisa 

em 02 de outubro de 2023, 04 alunos haviam se evadido, ficando a turma com 04 homens e 08 

mulheres. Os motivos descritos como prováveis razões para a evasão foram dificuldade em 

conciliar trabalho e escola e obstáculos para harmonizar o cuidado de filhos pequenos e os 

estudos. 

 
4 Pintada em 1933, a tela Operários tem temática social, está exposta no Palácio Boa Vista e pertence ao Acervo 

do Governo do Estado de São Paulo. É uma obra que integra o modernismo brasileiro e retrata 51 operários da 

indústria. Carrega como símbolo a exploração do povo trabalhador e a diversidade étnica que compõe a nossa 

sociedade. Disponível em: https://www.culturagenial.com/obras-tarsila-do-amaral/. Acesso em: 02 ago. 2023. 
5 Tarsila de Aguiar do Amaral (1886 – 1973) foi uma pintora, desenhista, escultora, ilustradora, cronista e tradutora 

brasileira. É considerada uma das principais artistas modernistas latino-americanas, além de ser considerada a 

pintora que melhor alcançou as aspirações brasileiras de expressão nacionalista nesse estilo artístico.  Disponível 

em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Tarsila_do_Amaral. Acesso em: 02 ago. 2023. 
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A Figura 04 registra a imagem e características físicas dos estudantes em diferentes 

momentos. 

 

                    Figura 04 - Participantes da pesquisa, alunos do 2º período do EM da EJA 

 

                      Fonte: Arquivo da pesquisadora (2023). 

 

Enquanto professora nos Itinerários Formativos (IF), na disciplina eletiva Educação 

Financeira, e pesquisadora, observei ser esta uma turma heterogênea que necessita de bastante 

atenção, no que se relaciona à aprendizagem. Durante diálogo com estes educandos, em um 

ambiente aberto e acolhedor a fim de que se sentissem à vontade para compartilhar informações 

relevantes sobre si mesmos, foi possível traçar o perfil da turma, pois “o diálogo, por excelência, 

é educativo e, por meio dele, é possível que o ser humano se torne pessoa nas interações com o 

mundo e com as outras pessoas” (Novais; Souza, 2022, p. 51), “[...] é o encontro amoroso dos 

homens que, mediatizados pelo mundo, o pronunciam, isto é, o transformam, e, transformando-
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o, o humanizam para a humanização de todos [...] o mundo humano é, desta forma, um mundo 

de comunicação” (Freire, 2022a, p. 84). 

Em conformidade com relatos feitos durante tais conversas, temos que as suas idades 

variam entre 18 e 59 anos, quase todos com filhos; um aluno reside na zona rural, uma aluna 

em um distrito chamado Sucanga, os outros dez moram na zona urbana da cidade e ninguém 

faz uso do transporte escolar. A maioria se desloca para a escola a pé ou de bicicleta: três vêm 

a pé, seis de bicicleta, dois de moto e um de carro. Justificaram o uso da bicicleta em razão de 

a escola estar localizada relativamente próximo às suas residências, e por este ser um meio de 

transporte barato e acessível. Com relação ao estado civil, uma aluna é casada, três têm união 

estável e oito são solteiros. Todos moram com a família, estas apresentam composições e 

conjunturas diversas. Sete moram em casa própria, quatro vivem de aluguel e um mora em casa 

cedida por familiar. 

Entre estes estudantes, sete estão trabalhando, três já trabalharam, mas no momento não 

estão atuando no mercado e dois nunca trabalharam. Dos estudantes trabalhadores, dois vêm 

para a escola direto do trabalho. Sobre o recebimento de auxílio de programas governamentais, 

cinco disseram não receber nenhum, quatro recebem a Bolsa Família6 e dois recebem o 

Benefício de Prestação Continuada7 (BPC). Após consultá-los, escolheram os pseudônimos 

pelos quais gostariam de serem chamados nesta pesquisa, optando por usar duas letras em 

referência às iniciais de seus respectivos nomes. Os dados referentes ao perfil desta turma estão 

tabulados no Quadro 01.  

 
  

 
6 O Bolsa Família é o maior programa de transferência de renda do Brasil, reconhecido internacionalmente por já 

ter tirado milhões de famílias da fome. O Governo Federal relançou o programa com mais proteção às famílias, 

com um modelo de benefício que considera o tamanho e as características familiares, aquelas com três ou mais 

pessoas passarão a receber mais do que uma pessoa que vive sozinha. Disponível em: 

https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-familia. Acesso em: 03 out. 2023. 
7 O Benefício de Prestação Continuada – BPC, previsto na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, é a garantia 

de um salário mínimo por mês ao idoso com idade igual ou superior a 65 anos ou à pessoa com deficiência de 

qualquer idade. No caso da pessoa com deficiência, esta condição tem de ser capaz de lhe causar impedimentos 

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial de longo prazo (com efeitos por pelo menos 2 anos), que a 

impossibilite de participar de forma plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais 

pessoas. Disponível em: https://www.gov.br/mds/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/beneficios-

assistenciais/beneficio-assistencial-ao-idoso-e-a-pessoa-com-deficiencia-bpc. Acesso em: 03 out. 2023. 
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Quadro 01 - Perfil dos participantes 

Fonte: Organizado pela pesquisadora de acordo com dados fornecidos pelos participantes (2023). 

 

O público da EJA é heterogêneo e inclui indivíduos de diferentes histórias de vida e 

objetivos educacionais, “[...] organiza-se como uma modalidade de ensino com muitas 

particularidades, pois abrange pessoas das mais variadas idades, podendo se encontrar em uma 

única sala de aula, adolescentes com 15 anos, adultos com 30 anos e idosos com 70 anos ou 

mais” (Hurtado; Freitas, 2020, p. 60).  

Essa realidade se reflete no perfil dos participantes da pesquisa, pois temos: um aluno 

com 18 anos, cinco com idades entre 20 e 30 anos, dois educandos entre 30 e 40 anos, dois 

entre 40 e 50 anos e dois estudantes com idades acima de 50 anos. Nesse contexto constatamos, 

tal qual Xisto & Kistemann Júnior (2022, p. 44), que “[...] diferentes gerações se encontram 

cada uma contribuindo para a aprendizagem da outra, ao conhecer diferentes realidades que 

Estudante Sexo Idade Estado 

civil 

Filho (s) Zona de 

residência 

Tipo de 

residência 

Transporte 

escolar 

Sim Não Urbana Rural Sim Não 

MJ M 55 União 

estável 

x  x  Própria  x 

NS F 59 Casada x  x  Própria  x 

IM M 20 Solteiro  x x  Própria  x 

MP F 18 Solteira x  x  Própria  x 

EA F 22 Solteira x  x  Própria  x 

WR M 20 Solteiro x   x Própria  x 

GR F 43 Solteira x  x  Alugada  x 

TR F 33 União 

estável 

x  x  Cedida  x 

VD M 30 Solteiro  x x  Própria  x 

MD F 41 Solteira x x x  Própria  x 

MR F 22 Solteira x  x  Própria  x 

NP F 24 União 

estável 

x  x  Própria  x 
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serão transladadas para o contexto familiar de cada indivíduo, colaborando de forma expressiva 

para a sociedade em geral.”  

Sob esse ponto de vista, a abordagem inclusiva e a compreensão das características 

individuais são fundamentais para o sucesso educacional na EJA. Cada cadeira na sala de aula 

é um assento de potencial e cada voz, um instrumento melódico que compõe a harmonia da 

descoberta. Juntos, esses aprendizes, vindos de diferentes veredas da vida, formam uma 

composição vibrante de esperança, coragem e resiliência, representando a crença de que é 

possível reiniciar, crescer e florescer, não importando o tempo de vida. Foram muitos os 

motivos que levaram esses estudantes a abandonarem os estudos por algum período e depois 

retomá-los, na EJA. Retratamos aqui suas falas em relação a essa questão: 

 

Pesquisadora: Qual ou quais motivos levaram vocês a desistirem dos estudos 

por algum período de tempo e depois retomar na Educação de Jovens e 

Adultos? 

Aluno MJ: Tive que sair da escola pra ajudar minha mãe a cuidar dos meus 

irmãos pequenos. Depois de 40 anos estou aqui novamente, quero ter a 

chance de conseguir um trabalho melhor. Não vou parar por aqui, meu sonho 

é fazer uma faculdade.  

Aluna NS: Parei de estudar quando fui embora para São Paulo para 

trabalhar, tinha só 15 anos. Lá me casei, tive meus filhos. Consegui estudar 

todos eles. Voltei pra minha terra depois de 42 anos, resolvi voltar a estudar 

e correr atrás de um sonho antigo, terminar o ensino médio e depois cursar a 

faculdade de Pedagogia.  

Meu marido e os meus filhos são meus maiores incentivadores para 

realização do meu sonho.  

Aluno IM: Ficava mudando de um lugar pra outro, indo e voltando, não 

conseguia acompanhar, acabei largando pra lá, fiquei fora da escola dois 

anos.  

Aluna MP: Eu parei por preguiça mesmo, fiquei em casa à toa um ano inteiro.  

Aluna EA: Eu engravidei, era uma gravidez de risco, passei mal demais, 

acabei largando os estudos. 

Aluno WR: Eu não fiquei fora da escola, foram as “bombas” mesmo, foram 

quatro. Aqui na EJA vejo uma oportunidade de terminar meus estudos mais 

rápido, preciso me preparar para o mercado de trabalho.  

Aluna GR: Tive que sair da escola para cuidar dos meus filhos, não tinha 

com quem deixá-los. Fiquei sem estudar 28 anos, estou aqui com vontade de 

vencer na vida e dar um futuro melhor à minha família.  

Aluna TR: Precisei parar com meus estudos para cuidar do meu marido e 

das minhas filhas, fiquei parada 26 anos. 

 

A heterogeneidade desses alunos é como um caleidoscópio de experiências, uma 

sinfonia na qual cada nota é a história única de um aprendiz que escolheu percorrer novamente 

os caminhos do saber. A diversidade é a força propulsora e a unicidade de cada jornada se torna 
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o tecido que entrelaça o tapete da aprendizagem. Assim, é indispensável que os programas de 

EJA estejam preparados para lidar com a diversidade desse público, adaptando métodos de 

ensino e conteúdo de maneira a atender aos diferentes grupos etários e experiências de vida dos 

estudantes. Além disso, é necessário considerar estratégias para prevenir a evasão escolar e 

promover a permanência dos alunos na EJA, independentemente da idade.  

Dando sequência a este trabalho, na segunda seção apresentamos a fundamentação 

teórica: as vozes dos pesquisadores que serviram de embasamento legal para a construção desta 

dissertação. Para tal, fizemos um levantamento bibliográfico em plataformas digitais: diálogo 

com teses, dissertações e produtos educacionais e o aporte teórico sobre tópicos a respeito do 

Ensino Médio, da Educação de Jovens e Adultos, da Educação Financeira e da Resolução de 

Problemas. Esses apontamentos se apresentam nas subseções a seguir.  

Na subseção 2.1, realizamos investigações sobre produções de teses, dissertações e 

produtos educacionais encontrados na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) e no eduCAPES, no período de 2018 a 2023. Primeiramente, fizemos uma 

busca cuidadosa destacando as palavras-chave que compõem a temática estudada, a fim de 

verificar como a Educação Financeira tem sido estudada e aplicada por pesquisadores da área. 

Em seguida, selecionamos estudos e pesquisas diretamente relacionados com a temática deste 

trabalho. Apresentamos nesse item a análise dessa busca virtual. 

Na subseção 2.2, expomos de maneira geral a configuração do Novo Ensino Médio no 

Brasil, enquanto na subseção 2.3 discorremos sobre a Educação de Jovens e Adultos no 

contexto atual  

Por sua vez, na subseção 2.4, estudamos sobre a Educação Financeira e suas abordagens 

nas esferas mundial, nacional e no campo educacional.  

Na subseção 2.5 apresentamos a Resolução de Problemas, trazendo de forma detalhada 

as fases da Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação através da Resolução de 

Problemas.   
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: AS VOZES DOS PESQUISADORES 

 

 “Aqui chegamos ao ponto de que talvez devêssemos 

ter partido. O do inacabamento do ser humano. Na 

verdade, o inacabamento do ser ou a sua inconclusão 

é próprio da experiência vital. Onde há vida, há 

inacabamento”  

(Freire, 2021, p. 48). 

 

A partir dessa reflexão inicial, guiados pela questão de pesquisa, para compormos a 

fundamentação teórica norteadora deste trabalho, foi realizado um levantamento bibliográfico 

e documental sobre a temática de investigação, pois “[...] realizar um levantamento 

bibliográfico é se potencializar intelectualmente com o conhecimento coletivo, para se ir além” 

(Galvão, [s.d.]).  

 

 

2.1 Plataformas digitais: diálogo com teses, dissertações e produtos educacionais 

 

Atualmente, a oferta de materiais bibliográficos em formato eletrônico é muito 

abrangente, tornando essa busca fundamental, uma vez que o levantamento bibliográfico em 

plataformas digitais permite explorar um tópico específico de estudo por meio de recursos 

online, como bases de dados de jornais científicos, bibliotecas digitais, repositórios 

institucionais de busca especializados e outras fontes de conhecimento. Mattar & Ramos (2021, 

p. 54) expõem que:  

 

Antes de iniciar formalmente o processo de revisão, é conveniente sondar 

livremente a literatura, a partir do tema e da definição inicial do problema da 

pesquisa, o que chamamos na nossa proposta de navegação. Isso pode ser 

realizado no Google Acadêmico ou em bases de dados, anais de eventos e/ou 

empregando outras estratégias para experimentar os processos de busca. 

 

Essa prospecção da informação em ferramentas eletrônicas oferece várias vantagens, 

tais como: acesso à informação global, rapidez e eficiência, atualização contínua, variedades de 

fontes, busca avançada, facilidade de organização, dentre outros, o que as torna valiosas para 

pesquisadores. 

 

  



40 

 

 

2.1.1 Teses e dissertações – CAPES 

 

São apresentadas, nesta subseção, teses e dissertações hospedadas no catálogo da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES8). A escolha desta 

plataforma digital se deu em virtude de esse órgão governamental abrigar uma grande 

quantidade de conteúdo acadêmico de alta qualidade, em diversas áreas do conhecimento, 

incluindo teses, dissertações, artigos científicos, jornais, livros e outros tipos de produção 

científica. O repositório da CAPES, conhecido como “Portal de Periódicos da CAPES”, é uma 

das maiores bases de dados acadêmicos do Brasil e oferece acesso a uma ampla gama de 

recursos de pesquisa. É uma ferramenta importante para estudantes, pesquisadores e 

profissionais que desejam acessar literatura científica e acadêmica.  

No rol de teses e dissertações, foram destacadas as palavras-chave: “Educação 

Financeira”, “Educação Financeira + Ensino Médio”, “Educação Financeira + Educação de 

Jovens e Adultos”, “Educação Financeira + Resolução de Problemas”, “Educação Financeira + 

Ensino Médio + Educação de Jovens e Adultos”, “Educação Financeira + Ensino Médio + 

Resolução de Problemas” e “Educação Financeira + Educação de Jovens e Adultos + Resolução 

de Problemas” de pesquisas publicadas no período de 2018 a 2023, sendo este último ano até a 

data da consulta, 21 de agosto de 2023. Conforme Laville & Dionne (1999, p. 119), “[...] a arte 

do pesquisador está então, em associar estas palavras-chave até que conduzam às informações 

desejadas”. 

Inserindo a palavra-chave “Educação Financeira”, obtivemos 397 resultados, dos quais 

foram eleitos 08 trabalhos para revisão de literatura. Com “Educação Financeira + Ensino 

Médio” havia 12 trabalhos, destes, 05 foram selecionados para estudo. Para “Educação 

Financeira + Educação de Jovens e Adultos”, utilizando o mesmo período citado, encontramos 

05 dissertações, das quais definimos 01 pesquisa para coleta de referências. Colocando as 

palavras-chave “Educação Financeira + Resolução de Problemas”, com os mesmos filtros 

anteriores, também foram encontrados 05 resultados e selecionadas 03 dissertações para 

revisão. Por fim, ao introduzir “Educação Financeira + Ensino Médio + Educação de Jovens e 

Adultos”, “Educação Financeira + Ensino Médio + Resolução de Problemas” e “Educação 

 
8 A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) é uma Fundação do Ministério da 

Educação (MEC) (https://www.gov.br/mec/pt-br), que desempenha papel fundamental na expansão e 

consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os estados da Federação. 

Disponível em: https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/historia-e-missao. Acesso 

em: 21 ago. 2023. 

about:blank
https://www.gov.br/mec/pt-br
https://www.gov.br/mec/pt-br
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Financeira + Educação de Jovens e Adultos + Resolução de Problemas”, nenhum registro foi 

encontrado no período delineado. Para Mattar & Ramos (2021, p. 55), 

 

[...] o objetivo desta etapa é ter uma ideia parcial do tipo e da quantidade de 

literatura disponível, em função inclusive das diferentes bases e seus filtros, o 

que deve servir para refinar o tema e o problema da pesquisa, assim como 

definir os objetivos e as perguntas da revisão, os critérios de inclusão e 

exclusão, as expressões de busca e as etapas seguintes. 

 

Foi possível observar que alguns trabalhos que aparecem nos filtros mais específicos 

também se replicam no filtro mais amplo. Ao refinar os resultados por títulos temáticos, dos 17 

selecionados inicialmente, foram escolhidos para reflexão 07 documentos. Tal definição foi 

subsidiada pela leitura de resumos e considerações finais, atentando-se para sua pertinência em 

relação à temática desta pesquisa, ou seja, “A Educação Financeira: uma proposta para a 

Educação de Jovens e Adultos do Ensino Médio”. 

 

Quadro 02 - Mapeamento bibliográfico a partir de teses e dissertações da CAPES (2018/2023) 

Ano Título Autor 
Programa/Instituição/Tipo 

de documento 

Dados do trabalho 

disponíveis em: 

2018 

Educação Financeira no 

Ensino Médio: 

contribuições da 

Educação Matemática 

Crítica 

Flávia 

Arlete 

Lovatti 

Programa de Pós-Graduação 

em Educação em Ciências e 

Matemática/Instituto Federal 

do Espírito Santo/Dissertação 

https://sucupira.capes.go

v.br/sucupira/public/cons

ultas/coleta/trabalhoCon

clusao/viewTrabalhoCon

clusao.jsf?popup=true&i

d_trabalho=6319530# 

2019 

Educação Financeira 

Crítica: a gestão do 

orçamento familiar por 

meio de uma prática 

pedagógica na Educação 

de Jovens e Adultos 

Júlio 

César 

Rossetto 

Programa de Pós-Graduação 

em Ensino de Ciências 

Exatas/Universidade do Vale 

do Taquari/Dissertação 

https://sucupira.capes.go

v.br/sucupira/public/cons

ultas/coleta/trabalhoCon

clusao/viewTrabalhoCon

clusao.jsf?popup=true&i

d_trabalho=7677007 

2020 

O ensino da Matemática 

Financeira como 

possibilidade de refletir 

sobre Educação 

Financeira via 

Resolução de Problemas 

Eliane do 

Carmo 

Marconato 

Programa de Pós-Graduação 

em Ensino de Ciências 

Naturais e 

Matemática/Universidade 

Estadual do Centro-Oeste/ 

Dissertação 

https://sucupira.capes.go

v.br/sucupira/public/cons

ultas/coleta/trabalhoCon

clusao/viewTrabalhoCon

clusao.jsf?popup=true&i

d_trabalho=10280955 

2021 

Educação Financeira: 

uma abordagem a partir 

da Educação 

Matemática Crítica 

Suellen 

Roberta de 

Jesus 

Argena 

Programa de Pós-Graduação 

em Ensino de Ciências, 

Matemática e Tecnologias/ 

Universidade do Estado de 

Santa Catarina/ Dissertação 

https://sucupira.capes.go

v.br/sucupira/public/cons

ultas/coleta/trabalhoCon

clusao/viewTrabalhoCon

clusao.jsf?popup=true&i

d_trabalho=10996397 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6319530
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6319530
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6319530
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6319530
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6319530
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6319530
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7677007
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7677007
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7677007
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7677007
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7677007
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=7677007
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10280955
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10280955
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10280955
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10280955
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10280955
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10280955
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10996397
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10996397
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10996397
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10996397
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10996397
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=10996397
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Ano Título Autor 
Programa/Instituição/Tipo 

de documento 

Dados do trabalho 

disponíveis em: 

2022 

Contribuições da 

Resolução de Problemas 

como metodologia de 

ensino para a Educação 

Financeira de 

estudantes-trabalhadores 

do Ensino Médio 

noturno 

Sonia 

Mara dos 

Santos 

Oliveira 

Curso de Mestrado 

Acadêmico em Educação 

Matemática/Universidade 

Federal de Ouro Preto/ 

Dissertação 

https://sucupira.capes.go

v.br/sucupira/public/cons

ultas/coleta/trabalhoCon

clusao/viewTrabalhoCon

clusao.jsf?popup=true&i

d_trabalho=13246490 

2023 

Educação Financeira no 

Ensino Médio: 

contribuições de uma 

experiência formativa 

Mateus 

Sangoi 

Frozza 

Programa de Pós-Graduação 

em Ensino de Ciências e 

Matemática/Universidade 

Franciscana/Tese 

https://sucupira.capes.go

v.br/sucupira/public/cons

ultas/coleta/trabalhoCon

clusao/viewTrabalhoCon

clusao.jsf?popup=true&i

d_trabalho=13713809 

Fonte: Organizado pela pesquisadora (2023). 

 

Dentre as 06 pesquisas selecionadas para o levantamento bibliográfico, que se deu pela 

significância temática, 05 são dissertações de mestrado profissional e 01 é tese de doutorado 

acadêmico. As categorias elencadas para realização das sínteses foram: questão de pesquisa, 

objetivo geral, metodologia (tipo de pesquisa, produção e análise dos dados), estrutura 

organizacional e resultados encontrados.  

Flávia Arlete Lovatti desenvolveu a pesquisa intitulada Educação Financeira no Ensino 

Médio: contribuições da Educação Matemática Crítica, defendida em 12 de junho de 2018, por 

meio do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática do Instituto 

Federal do Espírito Santo. A pesquisa traz como questão de estudo: “Como um ambiente com 

características de um cenário para investigação pode contribuir para o desenvolvimento de uma 

educação financeira crítica?” (Lovatti, 2018, p. 13). E para responder a essa indagação, a autora 

teve como objetivo “Analisar e refletir sobre como um ambiente com características de um 

cenário para investigação pode contribuir para o desenvolvimento de uma educação financeira 

crítica” (Lovatti, 2018, p. 13). 

A pesquisa de Lovatti (2018) apresenta abordagem qualitativa e os dados foram 

coletados por meio de observação participante ou etnográfica. Os participantes foram alunos do 

1º ano do Ensino Médio do ano de 2016, de uma escola estadual em Domingos Martins, no 

Espírito Santo. A produção dos dados foi realizada em quatro etapas.  

  

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13246490
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13246490
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13246490
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13246490
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13246490
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13246490
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13713809
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13713809
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13713809
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13713809
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13713809
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=13713809
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Primeira etapa: Elaborar uma sequência de atividades didáticas que deram 

suporte para realização da pesquisa no trabalho feito com os alunos. Essa 

sequência de atividades foi pensada de forma a criar um ambiente que se 

aproxime de um cenário para investigação com problemas que estimulam o 

raciocínio e discussões entre os participantes do estudo e que também são 

próximos aos problemas encontrados no dia a dia; Segunda etapa: Constituir 

um grupo que teve interesse em participar da pesquisa. A pesquisa não foi 

feita numa sala de aula do ensino regular e a justificativa para isso será feita 

mais adiante. Com isso foi necessário constituir um grupo de alunos 

interessados em participar; Terceira etapa: Aplicar a sequência de atividades. 

As atividades que foram aplicadas para os participantes da pesquisa foram 

realizadas, durante todos os encontros, com a ideia de criar um ambiente de 

investigação; Quarta etapa: Analisar os resultados obtidos a partir da aplicação 

das atividades desenvolvidas com o propósito de desenvolver uma educação 

financeira crítica a partir de um ambiente com características de um cenário 

para investigação (Lovatti, 2018, p. 29, grifo nosso). 

 

A pesquisadora concluiu em seu trabalho que, com a forma como foram desenvolvidas 

as aulas, foi possível perceber que se possibilitou aos jovens relacionarem os conteúdos 

estudados aos acontecimentos reais e, com os conhecimentos adquiridos, eles serão capazes de 

enfrentar os desafios com postura crítica. O produto educacional final produzido foi um guia 

didático, que consiste em uma sequência de atividades para trabalhar o conteúdo de Matemática 

Financeira na perspectiva da educação matemática crítica e num ambiente com características 

de um cenário para investigação. 

Júlio César Rossetto, na sua pesquisa Educação Financeira crítica: a gestão do 

orçamento familiar por meio de uma prática pedagógica na Educação de Jovens e Adultos, 

defendida em 18 de janeiro de 2019, através do Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Ciências Exatas da Universidade do Vale do Taquari – UNIVATES, apresenta como problema 

de pesquisa a inquirição: “Como desenvolver uma prática pedagógica embasada na Educação 

Financeira Crítica que pode influenciar na gestão do orçamento familiar dos alunos do 2° Ano 

do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos?” (Rossetto, 2019, p. 16). O autor teve 

como objetivo geral “investigar como o desenvolvimento de uma prática pedagógica embasada 

na Educação Financeira Crítica pode influenciar na gestão do orçamento familiar de alunos do 

2° Ano do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos” (Rossetto, 2019, p. 15-16). 

A pesquisa de Rossetto (2019) possui cunho qualitativo, com características de um 

estudo de caso, e sua análise se deu por meio dos percursos de triangulação, além da aplicação 

dos questionários; foram empregadas outras fontes de coleta de dados, como caderno de campo 

do pesquisador, gravação em áudio e o registro de imagens. Após análise, o estudo apresenta 

alguns dos resultados:  
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a) constatou-se que 18,5% dos alunos possuíam um controle de suas despesas 

e receitas, controle este iniciado pelos demais no decorrer da pesquisa;  

b) os alunos compreenderam a relevância de se efetuar uma pesquisa de preço;  

c) a pesquisa propiciou reflexões sobre a importância de pequenas quantias de 

dinheiro;  

d) verificou-se que alguns estudantes apresentavam características de um 

analfabeto financeiro;  

e) a intervenção propiciou aos alunos evidenciar as contribuições da 

Matemática para a resolução de situações-problemas que envolvem as 

finanças (Rossetto, 2019, p. 08). 

 

Rossetto (2019), ao final da pesquisa, produziu e disponibilizou um produto educacional 

que poderá ser aporte didático para a abordagem do tema estudado. 

A dissertação de mestrado de Eliane do Carmo Marconato, O ensino da Matemática 

Financeira como possibilidade de refletir sobre Educação Financeira via Resolução de 

Problemas, defendida em 18 de dezembro de 2020 no Programa de Pós-Graduação em Ensino 

de Ciências Naturais e Matemática da Universidade Estadual do Centro-Oeste – 

UNICENTRO/PR, apresenta reflexões acerca da seguinte pergunta diretriz: “Quais impactos 

podem ser favorecidos na formação do estudante, quando se visa uma Educação Financeira a 

partir de conceitos da Matemática Financeira associada à Resolução de Problemas?” 

(Marconato, 2020, p. 20). A autora objetivou “Analisar as reflexões produzidas pelos estudantes 

quando submetidos ao contexto educacional fomentado pela Educação Financeira, aliada a 

Matemática Financeira e Resolução de Problemas” (Marconato, 2020, p. 20). De acordo com a 

pesquisadora, a investigação seguiu uma abordagem de natureza qualitativa.  

Em conformidade com Marconato (2020), nesse estudo, a análise qualitativa objetivou 

alcançar todas as nuances da resolução utilizada pelos estudantes, agregando a esta alguns dados 

quantitativos relevantes. A pesquisa é naturalista ou de campo, mais especificamente a 

pesquisa-ação. Durante a coleta de dados, foram utilizadas as seguintes técnicas: a entrevista, o 

questionário e o diário de campo. Nessa pesquisa, optou-se por adotar, para a coleta de dados, 

a entrevista semiestruturada, por ser a forma mais apropriada de captar informações dos 

estudantes e de seus familiares, visto que, durante o roteiro previsto, podem surgir questões 

relevantes para compreensão e interpretação dos dados coletados. Quanto ao tipo de 

questionário escolhido, optou-se pelo de perguntas mistas, pelo qual, segundo a autora, é 

possível captar informações além daquelas previstas antecipadamente.  

Marconato (2020) relata que durante o trabalho investigativo foram feitas anotações 

minuciosas do meio investigado, ambiente escolar e familiar, a respeito de expectativas, 

opiniões, dificuldades, temores e reações, assim como registro de gestos, expressões faciais e 

verbais. O registro foi feito logo após o término dos procedimentos realizados. Os dados 
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coletados foram organizados e analisados, observando questões relevantes e notórias no 

decorrer da pesquisa.  

Os resultados obtidos pelos questionários aplicados na turma envolvida na pesquisa, 

uma turma do 3º ano do Ensino Médio noturno, de uma escola da rede pública estadual do 

Paraná, confirmou a necessidade de difundir conhecimentos sobre Educação Financeira, usando 

a sala de aula como meio disseminador. Atitudes simples, que fazem grande diferença na vida 

financeira, não são rotina na vida da maioria dos estudantes. A maioria das famílias não discute 

questões financeiras, não controla receitas e despesas, não anota pequenas despesas, não 

costuma verificar a taxa de juros cobrada nas compras a prazo e não discute medidas de 

economia. Apresentou-se, ainda, um produto educacional constituído de um e-book que contém 

um resumo teórico dos principais temas relacionados à Educação Financeira e à Resolução de 

Problemas como metodologia de ensino e aprendizagem. 

Suellen Roberta de Jesus Argena, na sua pesquisa intitulada Educação Financeira: uma 

abordagem a partir da Educação Matemática Crítica, defendida em 27 de julho de 2021, pelo 

Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências, Matemática e Tecnologias da 

Universidade do Estado de Santa Catarina, busca responder à seguinte questão: “Como 

apresentar a Educação Financeira no Ensino Médio a partir de Cenários para Investigação na 

perspectiva da Educação Matemática Crítica?” (Argena, 2021, p. 19). Com essa finalidade, a 

autora traz como objetivo geral “propor uma abordagem de alguns tópicos relevantes de 

Educação Financeira (orçamento pessoal e/ou familiar; reserva financeira; impostos; cartão de 

crédito; consumo consciente) para alunos do Ensino Médio, a partir de Cenários para 

Investigação” (Argena, 2021, p. 19).  

Argena (2021), em seu trabalho com enfoque qualitativo, utiliza critérios e reflexões 

para analisar os dados a partir da visão da pesquisadora, bem como dos professores 

participantes. Como instrumentos de coleta de dados foi utilizada uma entrevista, gravada em 

vídeo de uma reunião realizada de forma remota, em decorrência do período pandêmico. Para 

discussão do material proposto, foram feitas anotações pela pesquisadora durante a reunião e 

foi proposto um questionário com questões abertas e fechadas, enviado aos participantes após 

a entrevista. A autora afirma que, com a análise dos dados coletados nas entrevistas e nos 

questionários, percebeu-se a relevância da temática e que a apresentação do produto 

educacional, caderno pedagógico, pode ser um material de apoio muito útil que pode auxiliar o 

profissional no desenvolvimento do tema Educação Financeira na escola. 

Sonia Mara dos Santos Oliveira, na pesquisa Contribuições da Resolução de Problemas 

como metodologia de ensino para a Educação Financeira de estudantes-trabalhadores do 
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Ensino Médio noturno, com defesa em 20 de dezembro de 2022, no curso de Mestrado 

Acadêmico em Educação Matemática na Universidade Federal de Ouro Preto, construiu a 

seguinte questão de investigação: “Quais são as possíveis contribuições da Resolução de 

Problemas para a Educação Financeira de estudantes trabalhadores do Ensino Médio noturno 

de uma escola pública?” (Oliveira, 2022, p. 21). O objetivo geral de sua pesquisa é  

 

Analisar as possíveis contribuições da Resolução de Problemas como 

metodologia de ensino para a Educação Financeira de estudantes-

trabalhadores do 1.º ano do Ensino Médio noturno de uma escola da rede 

pública de ensino de uma cidade do interior de Minas Gerais, Brasil, para o 

exercício da cidadania (Oliveira, 2022, p. 21). 

 

Ainda conforme a pesquisadora, os instrumentos/técnicos para a produção de dados 

foram observação, questionários, diário de campo e registros documentais das atividades. 

As conclusões de Oliveira (2022) apontam que 

 

[...] os resultados alcançados nas atividades com a Metodologia de Ensino-

Aprendizagem-Avaliação de Matemática, resultaram em maior participação e 

envolvimento dos participantes nas atividades realizadas. Houve mudanças 

positivas na atenção e precisão da leitura dos enunciados, levando a um 

entendimento matemático das situações-problema apresentadas (Oliveira, 

2022, p. 118). 

 

O pesquisador Mateus Sangoi Frozza, em sua tese Educação Financeira no Ensino 

Médio: contribuições de uma experiência formativa, com defesa em 25 de abril de 2023, por 

meio do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática – Doutorado 

Acadêmico da Universidade Franciscana, delineia como objetivo “Apresentar uma proposta de 

ensino para o fortalecimento da Educação Financeira e a sua consolidação na matriz curricular 

do Ensino Médio, tendo em vista a obrigatoriedade legal do seu ensino nas escolas brasileiras” 

(Frozza, 2023, p. 23).  

Frozza (2023) buscou no método de pesquisa mista um aporte teórico-metodológico que 

o guiasse, com a fundamentação teórica, na construção do desenho metodológico de seu estudo, 

unindo duas abordagens de pesquisas: a qualitativa e a quantitativa. De acordo com o 

pesquisador, a coleta das informações necessárias para as reflexões acerca do propósito da 

pesquisa contou com a aplicação de questionários e a hipótese sobre a importância da disciplina 

de Educação Financeira no Ensino Médio para o desenvolvimento de conhecimentos 

financeiros por parte dos alunos foi confirmada, ou seja, quem já cursou essas disciplinas tem 

como tendência uma maior Educação Financeira, não ficando limitado ao conhecimento de casa 

e de relações familiares. O autor afirma que os resultados encontrados nos fazem buscar cada 
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vez mais melhorias na grade curricular das disciplinas de Educação Financeira que estão sendo 

implementadas no novo Ensino Médio, já que a pesquisa constatou que, apesar de os alunos 

possuírem uma Educação Financeira, o conhecimento está muito abaixo do esperado, ou seja, 

a compreensão, o entendimento é algo a ser projetado.  

Tal como Frozza (2023), durante a análise dos dados e ao responder ao problema da 

pesquisa, tornou-se evidente que a disciplina de Educação Financeira para o Ensino Médio 

auxiliou os alunos no desenvolvimento de novas habilidades e competências; no uso consciente 

do dinheiro; no entendimento sobre o comportamento dos juros ao longo do tempo, os reajustes, 

o cartão de crédito e  as compras do supermercado. Em relação aos objetivos desta tese, foi 

discutida uma proposta de Educação Financeira para o Ensino Médio, contribuindo com o 

programa de uma disciplina para primeiro e segundo anos.  

Apesar de o levantamento biográfico não ter o objetivo de analisar dados, pois “[...] o 

que caracteriza o levantamento bibliográfico é não haver análise nem discussão dos resultados 

da busca” (Mattar; Ramos 2021, p. 43), existem alguns pontos nas dissertações e nas teses 

sintetizadas que merecem destaque: a estrutura geral dos trabalhos observados, que apresentam 

uma sequência lógica e coerente de capítulos, proporcionando uma leitura fluida e lógica; em 

todos eles a revisão da literatura é abrangente e atualizada; os autores relacionam os trabalhos 

anteriores ao seu próprio estudo; todos os trabalhos abordam o ensino da Educação Financeira 

voltado para o Ensino Médio, cinco deles com estudantes e um com professores.  

As dissertações estudadas são de cunho qualitativo e realizaram pesquisa de campo, 

ficando perceptível que os pesquisadores estão diretamente envolvidos no processo de coleta e 

análise de dados e se mostram sensíveis às interações e dinâmicas sociais.  

Como já mencionado, na tese de Frozza (2023, p. 101),  

 

[...] buscou-se no método de pesquisa mista um aporte teórico-metodológico 

que nos guiasse, juntamente com a fundamentação teórica, na construção do 

desenho metodológico desse estudo. Este, como o próprio nome se refere, é 

um método que busca unir duas abordagens de pesquisas: a qualitativa e a 

quantitativa.  
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Os autores Mattar & Ramos (2021) argumentam que “[...] a pesquisa de métodos mistos 

incorpora elementos das abordagens qualitativas e quantitativas, procurando, assim gerar uma 

perspectiva mais completa dos fenômenos estudados” (Mattar; Ramos, 2021, p. 134), ou seja, 

essa metodologia procura tirar vantagem de ambas as forças metodológicas. 

Sem exceção, as metodologias escolhidas foram apropriadas para responder às 

perguntas de pesquisa e as descrições dos procedimentos metodológicos são claros; os enfoques 

das pesquisas se concentram na compreensão profunda e na interpretação de características 

sociais, culturais, psicológicas e humanas. 

As discussões estão alinhadas com os resultados e a revisão da literatura; os autores 

respondem às perguntas de pesquisa e discutem as implicações dos resultados. As conclusões 

resumem claramente os principais resultados e contribuições dos estudos. 

As dissertações de Marconato (2020) e Oliveira (2022) citam em seus trabalhos: Pólya, 

Dante, Allevato e Onuchic, importantes referências na Resolução de Problemas que também 

fazem parte de nossa base teórica e serão mencionados mais adiante. Lovatti (2018), Argena 

(2021) e Oliveira (2022) baseiam-se nos cenários para investigação propostos por Skovsmose 

(2000) – igualmente, os Contextos de Investigação do presente estudo são fundamentados nesta 

proposta.  

Em relação ao público-alvo das pesquisas, Lovatti (2018), Rossetto (2019), Marconato 

(2020), Argena (2021), Oliveira (2022) e Frozza (2023) fizeram seus estudos sobre a Educação 

Financeira no Ensino Médio, sendo que os participantes da pesquisa de Argena (2021) foram 

professores deste nível de ensino e os demais trabalhos foram desenvolvidos com alunos. Essas 

características, que se assemelham à pesquisa ora apresentada, contribuíram na elaboração e na 

aplicação das tarefas de pesquisa propostas aos participantes.  

Rossetto (2019) fez sua abordagem na Educação de Jovens e Adultos, o que nos auxiliou 

no entendimento sobre os sujeitos da EJA. Foi importante compreender o papel central que 

esses indivíduos desempenharam em nossa pesquisa e como suas experiências e percepções 

enriqueceram significativamente a compreensão do fenômeno estudado e seus sujeitos.  

É pertinente frisar que os trabalhos de Lovatti (2018), Rossetto (2019), Marconato 

(2020) e Argena (2021), assim como esta dissertação, trazem em suas referências o livro 

Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa, obra de Paulo Freire 

amplamente reconhecida por sua importância, por sua abordagem crítica e transformadora da 

educação, sua defesa da autonomia e do diálogo na prática educativa, sua ênfase na ética e no 

respeito e sua visão de uma educação comprometida com a emancipação e a transformação 

social. 
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A relevância prática e teórica dos trabalhos contribuiu para a progressão do 

conhecimento e a interconexão entre as pesquisas individuais ajudou a construir uma base 

sólida e dinâmica no desenvolvimento desta pesquisa. Ademais, as semelhanças entre as 

dissertações e a tese possibilitaram a compreensão de aspectos subjetivos, percepções e 

significados que enriqueceram a construção teórica e conceitual desta dissertação.  

 

 

2.1.2 Produtos educacionais – eduCapes 

 

Realizou-se também um levantamento bibliográfico de produtos educacionais. Para esse 

propósito foram pesquisados trabalhos alojados no repositório do eduCAPES9, ação que se 

justifica por ser este um portal educacional digital que engloba em seu acervo objetos de 

aprendizagem e produtos educacionais em sua maioria desenvolvidos em Mestrados 

Profissionais e se fazem relevantes para o aprimoramento do conhecimento e do embasamento 

desta pesquisa.  

Obteve-se nesse acervo digital, em consulta feita em 28 de agosto de 2023, uma vasta 

gama de materiais. Inserindo a palavra-chave “Educação Financeira” e buscando em todo o 

repositório, foram encontrados 584 resultados. Filtrando para o acervo do eduCAPES, tivemos 

como resultado da consulta 426 trabalhos e, no intuito de refinar a busca, adicionamos o 

seguinte filtro: assunto, seguido de contém, sequenciado por “Educação Financeira”. Para esta 

busca 167 produtos foram obtidos, dos quais elegemos 05 trabalhos para exame, todos de 

acordo com o objeto de estudo desta pesquisa, os quais apresentamos no Quadro 03. 

 

  

 
9 O eduCAPES é um portal de objetos educacionais para uso de alunos e professores da educação básica, superior 

e pós graduação que busquem aprimorar seus conhecimentos. O eduCAPES engloba em seu acervo milhares de 

objetos de aprendizagem, incluindo textos, livros didáticos, artigos de pesquisa, teses, dissertações, videoaulas, 

áudios, imagens e quaisquer outros materiais de pesquisa e ensino que estejam licenciados de maneira aberta, 

publicados com autorização expressa do autor ou ainda que estejam sob domínio público. Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/redirect?action=about. Acesso em: 28 ago. 2023. 
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Quadro 03 - Mapeamento bibliográfico a partir de produtos do eduCAPES (2018/2023) 

Ano Titulo 
Autor(es)/ 

Organizador(es) 

Programa/Instituição/Tipo 

de produto 

Dados do produto 

disponíveis em: 

2019 

Educação 

Financeira: 

material didático 

para Educação de 

Jovens e Adultos 

Antonio Paulo 

Guillen Hurtado; 

Carlos César 

Garcia Freitas 

Programa de Pós-Graduação 

em Ensino Mestrado 

Profissional em 

Ensino/Universidade 

Estadual do Norte do 

Paraná/Livro digital 

http://educapes.cap

es.gov.br/handle/ca

pes/561356 

2019 

Guia para as aulas 

de Educação 

Financeira no 

Ensino Médio 

Aline Reissuy de 

Moraes Luiz;  

Henrique Ferraz 

Pereira 

Instituto de Ciências Exatas e 

Geociências Programa de 

Pós-Graduação em Ensino de 

Ciências e Matemática 

/Universidade de Passo 

Fundo/Textos 

http://educapes.cap

es.gov.br/handle/ca

pes/559604 

 

2020 

O Ensino da 

Matemática 

Financeira via 

Resolução de 

Problemas: 

possibilidades e 

reflexões sobre 

Educação 

Financeira 

Eliane do Carmo 

Marconato; 

Carlos Roberto 

Ferreira 

Programa de Pós-Graduação 

em Ensino de Ciências 

Naturais e 

Matemática/Universidade 

Estadual do Centro-Oeste de 

Guarapuava-Paraná/Livro 

digital 

http://educapes.cap

es.gov.br/handle/ca

pes/586296 

 

2023 

Letramento 

Financeiro e 

Resolução de 

Problemas: 

conexões entre 

presente e futuro 

de estudantes do 

Ensino Médio 

Bruno 

Schneider;  

Janaína Poffo 

Possamai 

Programa de Pós-Graduação 

em Ensino de Ciências 

Naturais e Matemática/ 

Universidade Regional de 

Blumenau/Livro digital 

http://educapes.cap

es.gov.br/handle/ca

pes/735225 

 

Fonte: Organizado pela pesquisadora (2023). 

 

Antonio Paulo Guillen Hurtado traz em seu produto educacional um livro didático, cuja 

finalidade específica é a aplicabilidade da Educação Financeira direcionada à EJA. Esse 

produto educacional é parte da dissertação de mestrado denominada Educação Financeira: 

Material Didático para Educação de Jovens e Adultos, desenvolvido junto ao Programa de Pós-

Graduação de Ensino da UENP. Foi orientado pelo professor Dr. Carlos Cesar Garcia Freitas e 

teve como objetivo “promover a Educação Financeira dos alunos da Educação de Jovens e 

Adultos de forma sucinta e prática, apresentando orientações, conteúdos didáticos e atividades 

que proporcionem o aprendizado fazendo relações com situações cotidianas vivenciadas pelos 

alunos” (Hurtado; Freitas, 2019, p. 03).  

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/561356
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/561356
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/561356
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/559604
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/559604
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/559604
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/586296
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/586296
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/586296
https://educapes.capes.gov.br/browse?type=author&value=Bruno+Schneider%2C+Jana%C3%ADna+Poffo+Possamai
https://educapes.capes.gov.br/browse?type=author&value=Bruno+Schneider%2C+Jana%C3%ADna+Poffo+Possamai
https://educapes.capes.gov.br/browse?type=author&value=Universidade+Regional+de+Blumenau
https://educapes.capes.gov.br/browse?type=author&value=Universidade+Regional+de+Blumenau
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A pesquisadora Aline Reissuy de Moraes Luiz, em seu material didático apresentado na 

forma de produto educacional, refere-se a um “Guia para as aulas de Educação Financeira no 

Ensino Médio” e acompanha a dissertação de mestrado intitulada Educação Financeira no 

Ensino Médio: uma proposta para as aulas de Matemática, sob orientação do professor Dr. 

Luiz Henrique Ferraz Pereira. O material consiste em uma sequência didática para abordar 

tópicos de Educação Financeira no Ensino Médio. 

Elaine do Carmo Marconato, cujo produto educacional é um livro digital, traz uma 

proposta pedagógica para o ensino da Matemática Financeira tendo em vista a Educação 

Financeira dos estudantes e também de seus familiares. Utiliza-se a Metodologia de Resolução 

de Problemas, na perspectiva de Onuchic & Allevato (2011) para abordar os conteúdos de 

Matemática Financeira. Esse produto educacional é parte integrante da dissertação de mestrado 

A Matemática Financeira e a Resolução de Problemas: possibilidades e reflexões sobre a 

Educação Financeira, desenvolvida no curso de Mestrado Profissional do Ensino de Ciências 

Naturais e Matemática, da Universidade Estadual do Centro-Oeste, Unicentro, sob orientação 

do professor Dr. Carlos Roberto Ferreira. 

O pesquisador Bruno Schneider, com seu produto educacional vinculado à dissertação 

Matemática Financeira no Ensino Médio: uma abordagem por meio da Resolução de 

Problemas, orientada pela professora Dra. Janaína Poffo Possamai, pertencente ao grupo de 

Formação e Práticas docentes em contextos de Ensino de Ciências Naturais e Matemática do 

Mestrado em Ensino de Ciências Naturais e Matemática, da Universidade Regional de 

Blumenau, teve por objetivo “Apresentar ‘temas’ da Educação Financeira na Educação Básica, 

mesmo que, em um primeiro momento, pareça já existir um movimento estabelecido” 

(Schneider; Possamai, 2023, p. 03). O material que compõe esse produto é originário das 

experiências do professor e pesquisador Bruno Schneider na promoção do Letramento 

Financeiro para estudantes do Ensino Médio. 

Esses produtos educacionais promovem a participação ativa dos alunos na construção 

do conhecimento financeiro, por meio de atividades práticas, estudos de caso, simulações e 

exercícios interativos. A clientela à qual se destina, assim como nesta dissertação, são alunos 

do Ensino Médio. Hurtado & Freitas (2020) enfocam a Educação Financeira na Educação de 

Jovens e Adultos; seus conceitos e abordagens pedagógicas criativas inspiraram o 

desenvolvimento de novas práticas e estratégias de ensino para esse público. 

Marconato & Ferreira (2020) utilizam como metodologia de ensino a “[...] Metodologia 

de Resolução de Problemas proposta por Onuchic, onde a autora apresenta nove passos para a 

resolução de um problema” (Marconato; Ferreira, 2020, p. 04), enquanto Scheneider e Possamai 
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(2023) expõem temas da Educação Financeira para o Ensino Médio fazendo uso da 

Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da Resolução de 

Problemas propostas por Allevato & Onuchic (2021). Essas abordagens serviram de inspiração 

para a construção das atividades desenvolvidas nos Contextos de Investigação, na qual também 

se adota a Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da 

Resolução de Problemas, adaptada para atender às necessidades específicas dos participantes. 

Ao explorar esses produtos educacionais, foram observados não apenas os elementos 

estruturais (capa, estética, diagramação), mas também os princípios pedagógicos, a usabilidade 

e a eficácia. Tais elementos serviram de inspiração para a criação do e-book A Educação 

Financeira no contexto da Educação de Jovens e Adultos por meio da Resolução de Problemas, 

produto educacional e parte integrante desta dissertação.  

 

 

2.2 O Novo Ensino Médio 

 

Uma das características importantes desse novo modelo é a ênfase no protagonismo 

juvenil, em que se busca uma educação mais alinhada com as demandas contemporâneas e 

promove-se a participação ativa dos estudantes no processo de aprendizagem. Seu principal 

objetivo é aprimorar os conhecimentos adquiridos pelos alunos nas etapas anteriores de 

escolarização e prepará-los para o ingresso nas universidades e/ou no mundo do trabalho.  

A partir do início dos anos 2000, ocorreram mudanças no quadro político brasileiro, 

acrescidas pelos “[...] debates em torno de um novo Plano Nacional de Educação, [que] 

trouxeram também um movimento de discussões sobre os sentidos, as finalidades e os formatos 

que deveriam ter a última etapa da educação básica” (Ferreti; Silva, 2017, p. 390). As Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB) preconizam que, “[...] com a perspectiva 

de um imenso contingente de adolescentes, jovens e adultos que se diferenciam por condições 

de existência e perspectivas de futuro desiguais, é que o Ensino Médio deve trabalhar” (Brasil, 

2013b, p. 167). 

Em 2016, foi publicada a Medida Provisória 746/16, proposta pelo governo, em resposta 

à estagnação dos indicadores do EM no Brasil, medida que, conforme Ferreti e Silva (2017, p. 

03), “[...] tem a finalidade de produzir mudanças de duas ordens: na organização curricular do 

ensino médio e no financiamento público desta etapa da Educação Básica”. 
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Ainda, em conformidade com Silva (2018, p. 04), “[...] em meio às 11 audiências 

públicas, marcadas por polêmicas, manifestos de crítica e ocupações de escolas e universidades, 

a Medida Provisória (MP) 746/16 foi convertida na Lei 13.415/17, que alterou a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), e trouxe mudanças para o chamado Novo 

Ensino Médio”. Com o novo formato, o EM brasileiro passou a apresentar mudanças 

consideráveis, sendo mais evidentes a organização curricular e a ampliação da carga horária.  

A Base Nacional Comum Curricular, documento oficial que vem sendo delineado nas 

últimas duas décadas, apresenta caráter técnico normativo previsto na Constituição Federal 

(Brasil, 1988), na LDBEN 9.394/96 (Brasil, 1996, 2018a) e no Plano Nacional de Educação – 

PNE - MEC (Brasil, 2014). O capítulo referente ao EM foi homologado pelo Ministério da 

Educação em 2018.  

 

A BNCC é um documento plural, contemporâneo, e estabelece com clareza o 

conjunto de aprendizagens essenciais e indispensáveis a que todos os 

estudantes, crianças, jovens e adultos têm direito. Com ela, redes de ensino e 

instituições escolares públicas e particulares passam a ter uma referência 

nacional obrigatória para a elaboração ou adequação de seus currículos e 

propostas pedagógicas. Essa referência é o ponto ao qual se quer chegar em 

cada etapa da Educação Básica, enquanto os currículos traçam o caminho até 

lá (Brasil, 2018b, p. 05). 

 

Configura-se como sendo o “[...] primeiro documento prescritivo nacional de caráter 

obrigatório e, como tal, deverá ser sempre debatida e aperfeiçoada, de acordo com os diferentes 

contextos e coletivos do país, no intuito de se trazer à educação brasileira maiores avanços no 

que se refere à qualidade do ensino” (Calazans; Silva; Nunes, 2021, p. 1.670). Esse escrito  

 

[...] reveste-se de significativa complexidade e importância para a área 

educacional, uma vez que define perspectivas para a escolarização dos 

discentes durante a Educação Básica ao estabelecer as aprendizagens e áreas 

de conhecimento que integrarão os currículos e propostas pedagógicas, além 

de definir as competências e habilidades que os alunos deverão estudar em 

cada disciplina escolar, aplicadas a situações da vida real (Calazans; Silva; 

Nunes, 2021, p. 1651).  

 

O documento ainda explicita que o Novo EM no Brasil apresenta uma continuidade às 

aprendizagens propostas nas etapas anteriores, centrado no princípio da educação integral. É 

formado por Competências Gerais da Educação Básica, ilustradas na Figura 05, divididas em 

Formação Geral Básica e Itinerários Formativos (Brasil, 2018b).  

 

         Figura 05 - Competências Gerais da Educação Básica 
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        Fonte: Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018b, p. 468). 

 

Nessa organização curricular, o novo EM amplia a jornada mínima anual para “três mil 

horas, durante os três anos dessa etapa da Educação Básica. Para a primeira, orientada pela 

BNCC, sessenta por cento dessa carga horária e quarenta por cento para o segundo” (Minas 

Gerais, 2021, p. 41), podendo ter diferentes arranjos curriculares em concordância com cada 

sistema e/ou unidade escolar. Dessa forma,  

 

O currículo do Ensino Médio será composto pela Base Nacional Comum 

Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio 

da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o 

contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: I – linguagens 

e suas tecnologias; II – matemática e suas tecnologias; III – ciências da 

natureza e suas tecnologias; IV – ciências humanas e sociais aplicadas; V – 

formação técnica e profissional (LDB, Art. 36; ênfases adicionadas) (Brasil, 

2018b, p. 468). 

 

A parte comum a todos os estudantes matriculados, denominada Formação Geral 

Básica, é composta pelas competências específicas das áreas de conhecimento: Linguagens e 

suas tecnologias; Matemática e suas tecnologias; Ciências da Natureza e suas tecnologias e 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, vinculadas às suas respectivas disciplinas.  

Os Itinerários Formativos, parte mais flexível do currículo ofertada aos estudantes, tem 

como foco principal ampliar e fortalecer as aprendizagens em uma ou mais áreas do 

conhecimento e contribuir para a formação técnica e profissional.  
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Os Itinerários Formativos são um conjunto de unidades curriculares ofertadas 

pelas escolas e redes de ensino que possibilitam ao estudante aprofundar seus 

conhecimentos e se preparar para o prosseguimento dos estudos ou para o 

mundo do trabalho. São a parte do currículo que visa a consolidação da 

formação integral, contribuindo para o aprofundamento nas áreas de interesse 

dos alunos (Frozza, 2023, p. 44). 

 

Esses Itinerários Formativos são de escolha dos alunos, que, muitas vezes, privilegiam 

determinada(s) área(s) em detrimento de outra(s), pois “esses itinerários podem mobilizar todas 

ou apenas algumas das competências das áreas em que estão organizados e devem ser norteados 

pelos referenciais curriculares” (Frozza, 2023, p. 45). Na rede estadual de Minas Gerais, os 

Itinerários Formativos são compostos pelo Projeto de Vida, trabalhado nos três anos de 

escolaridade; Introdução ao Mundo do Trabalho; Tecnologia e Inovação; Aprofundamento nas 

Áreas do Conhecimento e as Eletivas; estas são 

 

[...] parte integrante dos Itinerários Formativos, previstas pelo Currículo 

Referência de Minas Gerais, [que] busca assegurar o espaço para a 

experimentação, o aprofundamento dos conhecimentos, bem como o caráter 

interdisciplinar e, sobretudo, transdisciplinar, pois parte das temáticas 

sugeridas são oriundas dos Temas Contemporâneos Transversais - TCTs 

(Minas Gerais, 2023b, p. 04). 

 

As disciplinas eletivas oferecem um vasto rol de oportunidades de aprendizagens 

diferenciadas aos educandos. Porém, como dependem das possibilidades de oferta por parte das 

escolas, acabam sendo uma escolha subjugada ao que a instituição de ensino pode dispor, o 

que, de certa forma, limita a escolha. “A oferta de quantos e quais itinerários formativos será 

definida pelos sistemas de ensino, segundo suas condições concretas, o que levará à restrição 

das possibilidades de escolha pelo aluno, ou seja, ao enrijecimento” (Kuenzer, 2017, p. 335). 

Quanto à extensão da carga horária, Kuenzer (2017, p. 336) faz a seguinte crítica: 

 

[...] inviabiliza o acesso ao ensino médio aos jovens que trabalham; por um 

lado, permanecer na escola por sete horas, com qualidade, é seu direito. 

Contudo, considerável parcela da população jovem trabalha, contribuindo de 

forma indispensável para a sobrevivência familiar, o que não é compatível 

com a permanência na escola por tempo integral. 

 

De acordo com Ferreti e Silva (2017, p. 71), “[...] um currículo flexível é o que se 

defende na reforma do Ensino Médio. Todavia, vale ressaltar que essa concepção de 

flexibilidade na formação dos indivíduos não surge de circunstâncias históricas vazias”. Sobre 

o currículo flexível, Mesquita & Lelis (2015, p. 35) sustentam que, “[...] apesar de todo arranjo 

flexível apontado com a reforma do Ensino Médio no Brasil, na prática as abordagens são bem 

distintas”.  



56 

 

 

É importante ressaltar que “[...] um currículo único, nacional, obrigatório, como a 

BNCC consiste, ainda, em um instrumento de controle e regulação social, tendo seu potencial 

nocivo intensificado pela articulação com a política de avaliações sistêmicas padronizadas, 

atualmente em curso no País” (Duarte; Reis; Correa; Sales, 2020, p. 18). 

Em conformidade ao exposto, Kistemann Júnior; Giordano & Damasceno (2022, p. 266) 

afirmam que “[...] o Ensino Médio continua sendo ponto de encontro das muitas contradições”. 

Nessa direção, a reforma do EM aos olhos desses autores só reforça a lógica da exclusão da 

juventude e o acirramento das desigualdades.  

Dado esse panorama, percebe-se que “[...] a jornada para transformar a educação não é 

isenta de obstáculos, mas é no enfrentamento destes desafios que reside a promessa de um 

ensino médio mais adaptável, inclusivo e preparatório para as demandas da sociedade moderna” 

(Giordano; Pena; Porciúncula, 2024, p. 104). Essa etapa de ensino  

 

[...] tem estado em foco nas últimas décadas, marcando presença no debate 

acadêmico e da sociedade em geral, considerando as reformas e 

contrarreformas que vem sofrendo desde a segunda metade da década de 1990. 

Nesse período, podem-se observar várias alterações em seus estatutos legais, 

como: expansão no número de matrículas (embora sem alcançar a almejada 

universalização); o seu caráter de finalização da educação básica e as poucas 

possibilidades de um grande contingente de jovens ter acesso à educação 

superior; a expansão da obrigatoriedade para os estudantes de 15 aos 17 anos, 

entre várias outras alterações (Duarte; Reis; Correa; Sales, 2020, p. 05-06). 
 

Com o objetivo de debater questões significativas para o sistema de ensino brasileiro e 

propor diretrizes para seu aprimoramento, foi realizada em caráter extraordinário a Conferência 

Nacional de Educação (CONAE10) em janeiro de 2024. 

 

§ 1º A realização da Conae tem como finalidade o desenvolvimento da 

educação nacional, com gestão democrática, inclusão, equidade, diversidade 

e qualidade social, a partir da defesa do Estado Democrático de Direito, da 

Constituição e da educação como um direito de todas as pessoas (Brasil, 2023, 

p. 01). 

 

As deliberações e as resoluções da CONAE podem gerar pressão política e social sobre 

os tomadores de decisão, incentivando-os a considerarem as demandas da comunidade 

educacional ao elaborar e implementar políticas para o Ensino Médio. Isso pode ajudar a 

 
10 CONAE 2024 – A Conferência Nacional de Educação, convocada pelo Decreto-Lei n. 11.697/23 , foi realizada 

de 28 a 30 de janeiro, em Brasília (DF), com o tema “Plano Nacional de Educação 2024-2034: política de Estado 

para garantia da educação como direito humano com justiça social e desenvolvimento socioambiental 

sustentável”. O MEC foi o responsável por promover a CONAE, que foi articulada e coordenada pelo Fórum 

Nacional de Educação. Disponível em: https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202403/mec-recebe-do-fne-

documento-final-da-conae. Acesso em: 14 mar. 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11697.htm
https://fne.mec.gov.br/
https://fne.mec.gov.br/
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garantir que as reformas sejam mais inclusivas e reflitam aspirações e prioridades da sociedade. 

Portanto, a CONAE desempenha uma função essencial na contrarreforma do EM, ao 

proporcionar um fórum para o diálogo democrático, identificar desafios, propor soluções e 

pressionar por mudanças que promovam uma educação de qualidade e inclusiva.  

As discussões sobre o EM no Brasil refletem a importância desse tema, destacando a 

necessidade de reflexão e colaboração entre os diversos atores envolvidos, buscando aprimorar 

a qualidade e a efetividade dessa etapa vital da Educação Básica. 

 

 

2.3 Educação de Jovens e Adultos – EJA 

 

“Falar sobre Educação de Jovens e Adultos no Brasil 

é falar algo pouco conhecido. Além do mais, quando 

conhecido, sabe-se mais sobre suas mazelas do que 

sobre suas virtudes”  

(Haddad, 1994, p. 86). 

 

Poeticamente, a EJA se revela como um poema em construção, com cada verso 

representando a coragem de reinventar o amanhã através da educação, em que a luz do 

aprendizado dissipa as sombras da ignorância. As diferenças são celebradas, transformando-se 

em pontes para compreensão e respeito mútuo, a troca de saberes é uma dança na qual cada 

passo contribui para o enriquecimento coletivo.  
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      Figura 06 - A tela Segunda Classe11, de Tarsila do Amaral 

 
      Fonte: Disponível em: https://www.culturagenial.com/quadro-operarios-de-tarsila-do-amaral/. Acesso em: 02 

ago. 2023. 

 

Com longa tradição no Brasil, a EJA é uma modalidade de ensino que atende um público 

diversificado, com o intuito de garantir o acesso à educação e à formação de cidadãos críticos 

e conscientes de seus direitos e deveres e “[...] tem sido considerada como instância em que o 

Brasil procura saldar uma dívida social que tem para com o cidadão que não estudou na idade 

própria” (Brasil, 2013b, p. 40).  

A Resolução CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000, institui 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos a 

serem obrigatoriamente observadas na oferta e na estrutura dos componentes 

curriculares de ensino fundamental e médio dos cursos que se desenvolvem, 

predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias e 

integrantes da organização da educação nacional nos diversos sistemas de 

ensino, à luz do caráter próprio desta modalidade de educação (Brasil, 2000, 

p. 01). 

 

Sem levar em conta idade, origem social, gênero ou outras características, a EJA deve 

ser pautada “na educação como direito, em consideração ao grande esforço que os jovens e 

adultos fazem para voltar à escola, para garantir seu direito à educação, ao trabalho, à cidadania 

 
11 Pintado em 1933, Segunda Classe segue a mesma linha de Operários e é representativo da pintura social de 

Tarsila. Os personagens aparecem descalços e são registrados em uma estação de trem, com aparência fechada 

e rostos maltratados. Atualmente, pertence a uma coleção particular. Disponível em: 

https://www.culturagenial.com/obras-tarsila-do-amaral/. Acesso em: 02 ago. 2023.  
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e à inclusão social” (Arroyo, 2006, p. 28). Essa modalidade de ensino avançará na sua “[...] 

configuração como campo público de direitos na medida em que o sistema escolar também 

avançar na sua configuração como campo público de direitos para os setores populares em suas 

formas concretas de vida e sobrevivência” (Arroyo, 2005, p. 48). Nessa linha de raciocínio, 

Arroyo (2007, p. 07) continua: “A EJA tem que ser uma modalidade de educação para sujeitos 

concretos, em contextos concretos, com histórias concretas, com configurações concretas”. E 

acrescenta que 

 

Os olhares tão conflitivos sobre a condição social, política, cultural desses 

sujeitos, têm condicionado as concepções diversas da educação que lhes é 

oferecida. Os lugares sociais a eles reservados – marginais, oprimidos, 

excluídos, empregáveis, miseráveis... – têm condicionado o lugar reservado a 

sua educação no conjunto das políticas oficiais (Arroyo, 2008, p. 221). 
 

Independentemente dos documentos que legislam sobre a EJA, ainda se presencia um 

desafio para a educação contemporânea, pois não basta ofertar o ensino para que ele ocorra. Há 

de se considerar outras questões como as condições de as pessoas frequentarem, ou não, as 

escolas. Além disso, há outras questões para um ensino que vise a preparar o ser humano para 

a vida, que são as diversidades características de um país. Apesar dessa diversidade, a proposta 

é que  

 

A forma de organização do trabalho pedagógico precisa possibilitar o 

desenvolvimento de habilidades nos estudantes para que eles possam 

desenvolver o seu Projeto de Vida, dar prosseguimento aos estudos, adentrar 

com êxito no mundo do trabalho, e atuar, de forma crítica, responsável e 

solidária na sociedade (Minas Gerais, 2021, p. 17).  

 

No entanto, em função de sua especificidade, deve ser “[...] pensada de forma diferente 

das outras modalidades educacionais” (Gomes, 2023, p. 04). O autor destaca que essa 

necessidade ocorre porque envolve sujeitos os quais, nas últimas décadas, tiveram o acesso 

garantido, mas não a possibilidade da permanência na escola. Fatores como econômicos, 

sociais, políticos e culturais interferem direta ou indiretamente no progresso do processo 

educacional, assinala Gomes (2023).  

A Educação de Jovens e Adultos do Ensino Médio contempla as mesmas exigências 

estabelecidas para os alunos regulares, com a diferença de que o processo é organizado para se 

adequar às necessidades específicas dos estudantes adultos, que possuem rotinas diferentes e 

demandas específicas. “Os educandos da EJA precisam de um currículo que supere o senso 

comum e que ao mesmo tempo valorize os conhecimentos espontâneos orientando-os para um 
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conhecimento mais elaborado, para a transformação do contexto social de sua trajetória” (Lima; 

Pires; Souza, 2020, p. 05). 

Conforme lemos no Caderno Pedagógico Itinerário Formativo – Educação de Jovens 

e Adultos: Novo Ensino Médio, editado pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais,  

 

Considerando a trajetória escolar e as especificidades do estudante da EJA e 

o menor tempo para conclusão do nível de ensino, a priorização das 

habilidades torna-se necessária e fundamental para engajar o jovem, o adulto 

e o idoso nas atividades educativas e, consequentemente, para ter sucesso 

escolar (Minas Gerais, 2023a, p. 08). 

 

Assim, “[...] os componentes curriculares de cada área do conhecimento não devem ser 

vistos de forma isolada, pois a interdisciplinaridade é um fator fundamental na integração dos 

saberes com vistas à formação integral dos estudantes” (Minas Gerais, 2021, p. 20).  

No entendimento de Freire (2011, p. 21), “Não é possível a educadoras e educadores 

pensarem apenas os procedimentos didáticos e os conteúdos a serem ensinados aos grupos 

populares. Os próprios conteúdos a serem ensinados não podem ser totalmente estranhos àquela 

cotidianidade”. O autor destaca que os acontecimentos no meio popular, nas periferias das 

cidades, nos campos ou nos momentos em que os trabalhadores urbanos e rurais estão reunidos 

para rezar ou para discutir seus direitos, não podem ficar de fora das discussões dos educadores 

envolvidos na prática da educação popular. Esta, “[...] substantivamente democrática, jamais 

separa do ensino dos conteúdos o desvelamento da realidade. É a que estimula a presença 

organizada das classes sociais populares na luta em favor da transformação democrática da 

sociedade, no sentido da superação das injustiças sociais” (Freire, 2007, p. 103).  

Frequentemente implementada em contextos de marginalização social e política, a 

educação popular se concentra em capacitar as pessoas para que compreendam criticamente sua 

realidade e ajam de forma coletiva a fim de transformá-la. Tem em seu foco “[...] um 

compromisso de ida-e-volta nas relações pedagógicas de teor político realizadas através de um 

trabalho cultural estendido a sujeitos das classes populares compreendidos como não 

beneficiários tardios de um ‘serviço’, mas como protagonistas emergentes de um ‘processo’” 

(Brandão, 2002, p.141-142). O autor prossegue seu raciocínio ao afirmar: 

 

A educação popular não foi uma experiência única, não foi algo realizado 

como um acontecimento situado e datado, caracterizado por um esforço de 

ampliação do sentido do trabalho pedagógico a novas dimensões culturais e a 

um vínculo entre a ação cultural e a prática política. A educação popular foi e 

prossegue sendo a sequência de ideias e de propostas de um estilo de educação 

em que tais vínculos são restabelecidos em diferentes momentos da história 

(Brandão, 2008, p. 24). 
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Na leitura de D'Ambrosio (1997, p. 87), “[...] a educação para a cidadania, que é um dos 

grandes objetivos da educação de hoje, exige uma 'apreciação' do conhecimento moderno, 

impregnado de ciência e tecnologia”. Em consonância, Freire (2021, p. 33) propõe que seria 

pertinente “[...] discutir com os alunos a realidade concreta a que se deve associar a disciplina 

cujo conteúdo se ensina”. Entende-se que o currículo não pode ser estruturado em formato 

único, mas, considerando sua dinamicidade, pode ser contextualizado no sentido amplo, 

contemplando os interesses diversos dos alunos e os conhecimentos prévios que trazem para as 

salas de aula. Sobre a vivência e o conhecimento prévio, o Currículo Referência de Minas 

Gerais, publicado pela Secretaria Estadual de Educação, prevê que 

 

As vivências e o conhecimento prévio dos estudantes precisam ser 

considerados pelo professor ao propor as atividades de cada Componente 

Curricular, promovendo novas formas de relação com o mundo e a construção 

de novos conhecimentos, que contribua com o desenvolvimento cognitivo e 

com a ampliação da sua compreensão de si mesmo e do outro (Minas Gerais, 

2021, p. 07). 

 

O conhecimento precisa fazer sentido para o educando, ser um instrumento de 

transformação social, pois “uma educação que atenda às necessidades desse público perpassa 

pela compreensão de suas especificidades e deve estar conectada aos seus anseios” (Barauna; 

Maia, 2023, p. 99). Desse modo, a abordagem de ensino da EJA busca não apenas ensinar 

conteúdo, mas também capacitar os alunos como agentes ativos em seu próprio processo 

educacional, conforme nos aponta Santi (2020, p. 15): “Estamos diante da necessidade de 

desafiar os sujeitos da modalidade EJA num processo de busca por respostas de forma coletiva 

em que educadores e educandos desvendam as realidades produzindo um conhecimento 

coletivizado nos espaços escolares”. 

Sob essa ótica, Soares; Souza & Novais (2020, p.17) observam que 

 

[...] o fato de trazer a realidade dos estudantes da EJA para o centro das 

reflexões desse campo, nos impulsionam a compreender as origens dos 

problemas que são revelados a todo tempo nas escolas de EJA e a buscar 

iniciativas de superação dos mesmos enquanto parte do processo de 

transformação da realidade. 

 

A ênfase no "por quê" e "para quê" do ensino e aprendizado na EJA está alinhada com 

a ideia de preparar os alunos para participarem ativamente na sociedade e no mercado de 

trabalho. “Nesse sentido, os governos precisam assumir mais claramente uma atitude 

convocatória, chamando toda a sociedade a engajar-se em iniciativas voltadas à elevação do 

nível educativo da população” (Di Pierro; Joia; Ribeiro, 2001, p. 75). Seguindo essa concepção, 
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a escola tem a função de educar para a cidadania, pautada em equidade, igualdade, democracia, 

justiça social e inclusão. Nesse contexto, a EJA se configura como uma modalidade de ensino 

fundamental para a promoção desses valores.  

A inserção da Educação Financeira na EJA pode ser particularmente importante, pois 

muitos adultos que retornam à educação formal enfrentam desafios financeiros e precisam 

adquirir conhecimento nessa área a fim de tomar decisões informadas sobre suas finanças 

pessoais. 

 

 

2.4 Educação Financeira 

 

“A maioria das pessoas se preocupa demais com o 

dinheiro, e não com a sua maior riqueza, a 

educação” 

(Kiyosaki; Lechter, 2000, p. 22). 

 

É comum imaginar que, quando se trata de Educação Financeira, o indivíduo se depara 

com questões complexas relacionadas ao mundo corporativo financeiro; contudo, essa 

modalidade educacional “[...] não consiste somente em aprender a economizar, cortar gastos, 

poupar e acumular dinheiro, é muito mais que isso. É buscar melhor qualidade de vida tanto 

hoje quanto no futuro, proporcionando a segurança material necessária para obter uma garantia 

para eventuais imprevistos” (Teixeira, 2015, p. 13). Silva; Carneiro & Carneiro (2024, p. 07) 

corroboram esse pensamento, afirmando que “A Educação Financeira auxilia nas tomadas de 

decisões conscientes, fazendo um bom uso do dinheiro e tendo a compreensão de que suas 

escolhas de hoje influenciarão diretamente os seus resultados de amanhã”. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é uma voz 

importante na arena internacional quando se trata de questões econômicas, sociais e ambientais, 

e suas recomendações têm influência significativa nas políticas impostas pelos países-membros. 

“Ela tem por objetivos fornecer uma plataforma para comparar políticas econômicas, solucionar 

problemas comuns e coordenar políticas nacionais e internacionais com o intuito de promover 

práticas que melhorem o bem-estar econômico e social das pessoas em todo o mundo” 

(Giordano; Assis; Coutinho, 2019, p. 07).  

Segundo a OCDE (2005), a Educação Financeira complementa  

 

O processo mediante o qual os indivíduos e as sociedades melhoram sua 

compreensão dos conceitos e dos produtos financeiros, de maneira que, com 
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informação, formação e orientação claras, adquiram os valores e as 

competências necessárias para se tornarem conscientes das oportunidades e 

riscos envolvidos, e então façam escolhas bem informadas, saibam onde 

procurar ajuda, adotem outras ações que melhorem o seu bem estar, 

contribuindo, assim, de modo consistente para a formação de indivíduos e 

sociedades responsáveis, comprometidos com o futuro (OCDE, 2005, [s/p]). 

 

A partir dessa definição pode-se compreender que a EF “[...] está diretamente ligada à 

satisfação individual, já que auxilia na formação de cidadãos mais conscientes e mais 

habilitados para tomar decisões em suas vidas, principalmente no que se refere a problemas 

envolvendo dinheiro e planejamento financeiro” (Silva; Selva, 2024, p. 145).  

Silva; Silva & Ferreira (2022, p. 08) pontuam que, “De maneira sutil, a OCDE reafirma 

preceitos neoliberais como livre comércio, competitividade, flexibilidade, privatização e 

parcerias a serviço da ordem capitalista”. É necessário pensar uma EF em uma perspectiva 

crítica que contraponha a ideologia instrumentalista proposta pela OCDE, na qual o “[...] 

objetivo principal é apenas o bem-estar financeiro dos cidadãos, sem fazer referências de que 

esse bem-estar deve estar pautado em princípios éticos e democráticos” (Costa; Pereira, 2024, 

p. 107). Portanto, é importante que os cidadãos percebam a “[...] exploração exercida pelo setor 

econômico sobre os menos favorecidos e sejam capazes de agir criticamente diante das 

manipulações de incentivo ao consumo exercida pelas mídias sociais, bem como sejam capazes 

de ponderar os impactos de suas ações individuais para a coletividade” (Costa; Pereira, 2024, 

p. 109). 

Nessa linha, na abrangência nacional, a Estratégia Nacional de Educação Financeira 

(ENEF) é uma iniciativa criada com o objetivo de promover a Educação Financeira e 

Previdenciária para a população. Para isso, desenvolve ações em diversas áreas, como Educação 

Financeira nas escolas; campanhas de conscientização; treinamento de profissionais do setor 

financeiro; promoção de parcerias com instituições públicas e privadas, organizações da 

sociedade civil e instituições financeiras, visando expandir o alcance de suas ações e impactar 

um público mais amplo. Sua principal finalidade é conscientizar os cidadãos sobre a 

importância do planejamento financeiro, do consumo consciente e da Previdência Social, a fim 

de melhorar a qualidade de vida e a segurança financeira das pessoas, e “[...] contribuir para o 

fortalecimento da cidadania ao fornecer e apoiar ações que ajudem a população a tomar decisões 

financeiras mais autônomas e conscientes” (Brasil, 2017). 

A ENEF desempenha um papel importante na promoção da Educação Financeira no 

Brasil, incentivando as pessoas a desenvolverem habilidades financeiras sólidas e a tomarem 

decisões mais informadas sobre suas finanças pessoais e familiares. Também oferece diversos 
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materiais didáticos, cursos e recursos educacionais para diferentes públicos, incluindo escolas, 

universidades, organizações e a sociedade em geral. Esses materiais são projetados para abordar 

temas relacionados a orçamento, planejamento financeiro, investimentos, crédito, previdência, 

entre outros aspectos da Educação Financeira. Para atingir esse objetivo, “[...] a estratégia reúne 

em torno do mesmo propósito atores dos mercados bancário, de valores mobiliários, de seguros, 

de previdência, assim como da área de educação e de defesa do consumidor” (Toledo, 2021, p. 

06). 

Por conseguinte, entendemos, assim como Freitas (2023), que 

 

[...] tanto a OCDE quanto a ENEF enfatizam uma EF com vistas a 

responsabilizar exclusivamente o indivíduo pela situação financeira em que se 

encontra, não abordando outros fatores que influenciam nesse panorama, a 

exemplo do social e político, resultante em muitos pontos das obrigações 

governamentais juntamente às políticas públicas desenvolvidas (Freitas, 2023, 

p. 30-31). 

 

Também na abrangência nacional, a Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do 

Consumidor (PEIC), realizada pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 

Estado de São Paulo - FecomercioSP12, é uma ferramenta importante para analisar a saúde 

financeira dos consumidores e compreender como o endividamento afeta a economia do país. 

Em maio de 2023, a Agência Brasil traz notícia com base na PEIC do mês anterior, conforme 

segue:  

 

A parcela de famílias brasileiras com dívidas (em atraso ou não) chegou a 

78,3% em abril deste ano. A taxa é a mesma observada no mês anterior, mas 

está acima dos 77,7% de abril de 2022.  A cada 100 consumidores 

inadimplentes em abril, 45 estavam com atrasos por mais de três meses. 

Segundo a Peic, muitos consumidores têm recorrido ao crédito pessoal, 

modalidade em que os juros tiveram o menor crescimento (média de 42% ao 

ano), para pagar dívidas mais caras, como do cartão rotativo, por exemplo 

(EBC, 2023). 

 

A PEIC fornece dados sobre o percentual de famílias endividadas, o tipo de dívidas mais 

comuns, a parcela da renda comprometida com dívidas e a inadimplência, ou seja, a quantidade 

de famílias que estão com contas em atraso. Os resultados da PEIC são usados por economistas, 

analistas financeiros, empresas e governos para entender melhor a situação econômica do país 

e tomar decisões informadas sobre políticas públicas, estratégias de negócios e investimentos. 

A pesquisa é divulgada mensalmente e fornece uma visão abrangente do comportamento 

financeiro dos consumidores no Brasil. O endividamento e a facilidade de crédito estão 

 
12 Disponível em: https://www.fecomercio.com.br/pesquisas/indice/peic. Acesso em: 06 jun. 2024. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/tags/peic
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intrinsecamente ligados, e a relação entre esses dois elementos têm implicações significativas 

para os consumidores e para a economia em geral. 

Nessa direção, em concordância ao proposto por Santos (2021), tem-se que 

 

O consumidor em geral é influenciado por fatores sociais, culturais, 

emocionais e também pela facilidade de crédito, compras parceladas, uso do 

cartão de crédito e pelo marketing agressivo. A falta de planejamento 

financeiro, em grande medida, pode estar contribuindo para o desequilíbrio 

orçamentário e, por conseguinte, no endividamento descontrolado do 

indivíduo (Santos, 2021, p. 19). 

 

A conscientização sobre as armadilhas potenciais do endividamento e o papel da EF são 

fundamentais para promover uma saúde financeira sustentável tanto em nível individual quanto 

em escala societal, uma vez que 

 

A educação financeira tornou-se um importante complemento à conduta do 

mercado, à regulação prudencial (regulação financeira que estabelece 

requisitos para as instituições financeiras, com foco no gerenciamento de 

riscos e nos requerimentos mínimos de capital para fazer face aos riscos 

decorrentes de suas atividades) e à melhoria dos comportamentos financeiros 

individuais, sendo hoje uma prioridade política de longo prazo em muitos 

países (Toledo, 2021, p. 20). 

 

A Educação Financeira pode ser abordada a partir de diferentes vertentes, incluindo a 

crítica e a instrumental. A vertente crítica se concentra em criar uma consciência mais ampla 

sobre questões financeiras, incentivando os indivíduos a refletirem sobre como as finanças estão 

relacionadas a temas sociais, políticos e econômicos. Perin & Campos (2022) explanam que 

 

A competência crítica exige a habilidade de analisar a situação ou o problema 

como um todo, posicionando-se dentro dele para compreender a sua 

responsabilidade. Além disso, ela exige a dialogicidade e a capacidade de 

argumentação fundamentada. Isso é importante quando, por exemplo, a 

pessoa precisa renegociar contratos ou dívidas. Também é fundamental para 

a pessoa saber fazer boas escolhas, quando, por exemplo, precisa decidir se 

vai trabalhar com um banco A ou com uma instituição B (Perin; Campos, 

2022, p. 06). 

 

Essa competência visa empoderar os indivíduos para que possam participar ativamente 

no processo de tomada de escolhas econômicas assertivas e influencia mudanças positivas no 

sistema financeiro. Isso envolve, por exemplo, a participação em debates sobre políticas 

financeiras, a defesa de interesses financeiros comuns, a investigação de como o sistema 

financeiro funciona, como são definidas as taxas de juros, as desigualdades econômicas com as 

pessoas, entre outros. 
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Campos (2020) defende que “[...] a vertente crítica tem um viés social, busca uma 

abordagem humanista e trabalha o fortalecimento de capacidades individuais e o 

empoderamento do cidadão, juntamente com sua emancipação social” (Campos, 2020, p. 55).  

Nesse mesmo seguimento, Perin & Campos (2022) asseveram que 

 

[...] a competência crítica na Educação Financeira busca a investigação e o 

esclarecimento de como as informações são processadas, como as variáveis 

são envolvidas, bem como as implicações de um certo resultado para a 

sociedade, contribuindo, assim, para o aumento da consciência sobre a 

realidade financeira (Perin; Campos, 2022, p. 07). 

 

A abordagem crítica da Educação Financeira, ao focar excessivamente os aspectos 

individuais e o projeto de vida das pessoas, muitas vezes negligencia a importância dos aspectos 

coletivos e sociais, assim como as questões fundamentais de justiça social. Ao destacar apenas 

o desenvolvimento pessoal e financeiro dos indivíduos, essa perspectiva deixa de lado a 

necessidade de uma reflexão mais ampla sobre as desigualdades econômicas e as injustiças 

estruturais que impactam a sociedade como um todo.  

A vertente instrumental da Educação Financeira concentra-se em equipar os indivíduos 

com habilidades financeiras práticas. Isso inclui o ensino de conceitos como orçamento, 

economia, investimento, poupança, gerenciamento de dívidas e planejamento para 

aposentadoria: “[...] a vertente instrumental tem seu valor ao apresentar a necessidade de 

conhecimentos de matemática financeira, que formam a base para o entendimento dos 

problemas reais vivenciados pelos cidadãos, ainda que essa vertente não esteja engajada em 

expor esse tipo de problema” (Campos; Coutinho; Figueiredo, 2019, p. 619). 

Isso pode envolver o uso de ferramentas financeiras, como planilhas, calculadoras, 

aplicativos, e busca promover a estabilidade financeira e a segurança das pessoas, auxiliando 

no gerenciamento de suas finanças diárias, na preparação para emergências financeiras e no 

planejamento para o futuro. 

Entendemos que tanto a vertente crítica quanto a instrumental têm seu lugar na 

Educação Financeira. A vertente crítica permite que as pessoas compreendam melhor o 

contexto mais amplo de suas finanças e como elas estão inseridas em estruturas econômicas e 

sociais. A vertente instrumental fornece habilidades práticas para tomar medidas financeiras 

informadas e alcançar metas. A combinação de ambas as abordagens pode resultar em uma 

Educação Financeira mais completa e eficaz. 

Campos (2020, p. 72) nos apresenta a terceira vertente da Educação Financeira, a 

comportamental, “[...] que vem para suprir o que não é explicado com as outras duas vertentes, 
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isto é, vem para esclarecer o porquê das decisões não racionais e dos comportamentos ilógicos”, 

concentrando-se no entendimento e na mudança dos comportamentos financeiros das pessoas. 

Ela reconhece que os aspectos psicológicos e comportamentais desempenham um papel 

significativo nas medidas financeiras e na gestão do dinheiro. É uma abordagem avançada que 

complementa a Educação Financeira tradicional, baseada em números e conceitos. “A inserção 

da vertente comportamental no âmbito da educação financeira precisa ser estudada de forma 

mais abrangente e aprofundada, principalmente no que se refere à inserção na escola básica, 

buscando estratégias pedagógicas voltadas para isso” (Campos, 2020, p. 75). A vertente 

comportamental da EF regula a complexidade do comportamento humano em relação ao 

dinheiro e fornece ferramentas e estratégias para ajudar as pessoas a fazerem opções 

orçamentárias mais conscientes e alinhadas com seus objetivos.  

Cada vertente cumpre um papel específico, complementando as outras e, juntas, 

colaboram para que os indivíduos possam alinhar suas escolhas financeiras com seus valores, 

contribuindo para uma compreensão holística e aplicável, seja de caráter individual, seja 

familiar ou até mesmo que envolva a sociedade. Compreendemos que a interconexão destas 

vertentes – crítica, instrumental e comportamental – da Educação Financeira pode proporcionar 

uma base sólida para capacitar as pessoas a tomarem decisões financeiras conscientes e críticas, 

promovendo uma melhor qualidade de vida e estabilidade econômica. 

Nesta pesquisa, por meio da Metodologia da Resolução de Problemas, levamos em 

consideração a Educação Financeira Crítica à medida que fizemos uma discussão e reflexão 

sobre endividamento e planejamento financeiro e os tributos na vida cotidiana; levamos também 

em consideração a vertente instrumental na elaboração das planilhas e na utilização do 

aplicativo Mobills para o gerenciamento financeiro. No entanto, no desenvolvimento da 

pesquisa percebemos também fatores comportamentais nas decisões de gastos. Consideramos 

que as três estiveram presentes e estão descritas na Seção 4 - Desenvolvimento e Análise dos 

Dados da Pesquisa.  
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2.4.1 A Educação Financeira na esfera educacional 

 

 

No Brasil, a incorporação da Educação Financeira no setor educacional tem se tornado 

uma pauta importante nos últimos anos, uma vez que “[...] o processo de inserção escolar de 

conteúdos financeiros vem sendo materializado, paulatinamente, nos documentos oficiais de 

educação” (Maciel; Kistemann Júnior; Giordano, 2024, p. 04).  

A BNCC incorporou a Educação Financeira entre os Temas Contemporâneos 

Transversais, divididos em seis macroáreas temáticas (vide Figura 07), que deverão ser 

trabalhados em todos os currículos escolares do Brasil, de modo “[...] centrado na realidade do 

aluno, tratando de problemas sociais e ambientais, estimulando o emprego de tecnologias 

digitais e o desenvolvimento do pensamento crítico” (Giordano; Assis; Coutinho, 2019, p. 16). 

 

       Figura 07 - Macroáreas temáticas dos Temas Contemporâneos Transversais 

 
       Fonte: Temas Contemporâneos Transversais na BNCC (Brasil, 2019, p. 13). 

 

O Ministério da Educação, por meio do documento Temas Contemporâneos 

Transversais na BNCC: Contexto Histórico e Pressupostos Pedagógicos, apresenta o que são 

os Temas Contemporâneos Transversais: 
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TCTs, no contexto educacional, são aqueles assuntos que não pertencem a 

uma área do conhecimento em particular, mas que atravessam todas elas, pois 

delas fazem parte e a trazem para a realidade do estudante. Na escola, são os 

temas que atendem às demandas da sociedade contemporânea, ou seja, aqueles 

que são intensamente vividos pelas comunidades, pelas famílias, pelos 

estudantes e pelos educadores no dia a dia, que influenciam e são 

influenciados pelo processo educacional (Brasil, 2019, p. 07). 

 

Os Temas Contemporâneos Transversais são relevantes para a formação integral dos 

alunos, indo além dos conteúdos disciplinares tradicionais, e têm como objetivo promover uma 

educação mais inclusiva, crítica, sustentável e cidadã, uma vez que trazem para a sala de aula 

elementos do cotidiano da sociedade.  

“A Educação Financeira tratada na BNCC não é considerada como uma disciplina 

específica do currículo escolar, mas uma temática que deve ser integrada e dialogada em 

diferentes áreas do conhecimento” (Silva; Carneiro; Carneiro, 2024, p. 06). É importante 

salientar na Figura 07 as palavras Educação Financeira, Educação Fiscal e Educação para o 

Consumo. O documento não disserta sobre cada um desses temas, apenas mostra o marco legal, 

destacando cada parecer regulamentador. 

 

A Educação para o Consumo e a Educação Financeira, como “temas 

contemporâneos que afetam a vida humana em escala local, regional e global”, 

indicam que as escolas e redes de ensino devem incorporar tais temas em suas 

propostas pedagógicas, de maneira que sejam contemplados, 

preferencialmente “de forma transversal e integradora”. Assim sendo, 

considerar a Educação Financeira em perspectiva transversal possibilita o 

diálogo com as diversas disciplinas dos currículos da Educação Básica, com 

o intuito de instruir os alunos, desde os anos iniciais, a utilizarem o dinheiro 

com responsabilidade e fazerem um consumo consciente (Rodrigues; Silva; 

Rodrigues, 2024, p. 05). 

 

A Educação Fiscal é um campo educacional que visa promover o conhecimento, a 

consciência e a participação dos cidadãos no processo fiscal e tributário do país. Cabe realçar 

que a Educação Financeira e Educação Fiscal estão dentro da macroárea Economia e, Educação 

para o Consumo, na macroárea Meio Ambiente.  

Uma abordagem integrada e contextualizada desses temas proporciona uma 

compreensão mais ampla e significativa para a vida pessoal, social e econômica dos educandos, 

uma vez que “[...] existem múltiplas possibilidades didático pedagógicas para a abordagem dos 

TCTs e que podem integrar diferentes modos de organização curricular” (Brasil, 2019, p. 19). 

Uma delas é a possibilidade da inserção nas disciplinas eletivas. Esses temas transversais são 

contemplados no estado de Minas Gerais, no Catálogo das Eletivas, figurando destas maneiras: 

Agriculturas com bases ecológicas, Cinema e meio ambiente, Saberes que se entrelaçam: do 
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plantio ao consumo, Tecnologia dos resíduos sólidos, Pegada hídrica e seu impacto no ambiente 

– relativas ao tema transversal Meio Ambiente. Para o tema Economia temos: Educação 

Financeira, Educação Fiscal. Para o tema Saúde temos Educação, saúde e bem-estar. Para 

Multiculturalismo aparecem Identidades culturais brasileiras, Mitologia: as lendas e as 

associações de ideias. Para Ciência e Tecnologia: Tecnologia dos resíduos sólidos; e, para 

Cidadania e Civismo: Cidadania e cultura digital, Cultura de paz e convivência democrática. 

“Tais possibilidades envolvem, pois, três níveis de complexidade: intradisciplinar, 

interdisciplinar e transdisciplinar” (Brasil, 2019, p. 19). Giordano; Assis & Coutinho (2019, p. 

05) dão sustentação a esses conteúdos afirmando que “As propostas para desenvolvimento de 

estudos interdisciplinares envolvem as dimensões cultural, social, política, psicológica e, 

naturalmente, econômica, sobre as questões referentes ao trabalho, ao consumo e ao uso 

racional do dinheiro”. 

A importância da Educação Financeira na escola transcende o simples 

compartilhamento de conhecimentos sobre números e transações monetárias. Em um mundo 

onde as decisões financeiras têm impacto direto na qualidade de vida, incorporar a Educação 

Financeira no ambiente escolar torna-se imperativo a fim de preparar os estudantes para os 

desafios econômicos do século XXI. Martins; Damasceno & Oliveira (2024, p. 04) 

complementam a linha de pensamento ao afirmarem que “A EF é fundamental para o 

desenvolvimento de um cidadão crítico e autônomo e, por consequência, para uma sociedade 

mais desenvolvida e consciente. Por isso, ela é apresentada na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) como um tema transversal para ser debatido em todas as escolas”. 

Nesse sentido, Guedes (2019, p. 02) aponta que, 

 

[...] quanto mais cedo crianças e jovens tiverem a oportunidade de trabalhar 

com Educação Financeira, maiores serão as chances de se tornarem adultos 

com bons hábitos de consumo, de forma consciente e sustentável. O objetivo 

é que as próximas gerações se tornem financeiramente educadas, sabendo 

lidar com o consumo de forma responsável, além de conhecerem ferramentas 

mínimas para entenderem como utilizar o dinheiro de maneira equilibrada e 

consciente. 

 

A EF tem sido uma preocupação crescente no Brasil, à medida que as questões de 

planejamento financeiro, orçamento pessoal e economia se tornam cada vez mais relevantes 

para a população, pois essa temática  

 

[...] não se resume a um conjunto de saberes puramente matemáticos ou de 

instrumentos de cálculo. Está amparada em áreas complexas como a 

Psicologia Econômica e a Economia Comportamental, e por isso acessar 

educação financeira é provocar mudanças de comportamento, por meio da 
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leitura de realidade, do planejamento de vida, da prevenção e da realização 

individual e coletiva. Assim, como em todos os processos educacionais, quão 

mais cedo iniciamos com as crianças, maiores as chances de termos um adulto 

mais consciente e autônomo com relação ao processo de tomada de decisões 

no âmbito financeiro (Forte, 2021, p. 33). 

 

Nesse contexto, de acordo com as ideias de Giordano; Kistemann Júnior; Oliveira & 

Haetinger (2023)  

 

A Educação Financeira no Brasil tem avançado gradativamente, impulsionada 

pela BNCC, que apesar de todas as suas falhas, juntamente com os TCT e IF, 

trouxe para a rotina escolar a necessidade de abordar questões que antes se 

limitavam a aspectos técnicos da MF. A EF, neste sentido, reúne condições 

imprescindíveis para o planejamento e realização do projeto de vida, uma das 

demandas prescritas na BNCC e, ao subsidiar a tomada de decisões pessoais, 

com implicações éticas e morais sobre problemas de relevância social, 

política, econômica, cultural, histórica e ambiental (Giordano; Kistemann 

Júnior; Oliveira; Haetinger, 2023, p. 32). 

 

As escolas e instituições de ensino têm, gradualmente, reconhecido a importância de 

incluir a Educação Financeira no currículo escolar a fim de melhor preparar os estudantes para 

lidar com questões financeiras em suas vidas cotidianas, já que, na voz de Freitas; Attie & 

Pessoa (2024, p. 269), “[...] entendemos a EF a ser trabalhada na escola a partir de aspectos que 

estão além dos econômicos e matemáticos, a Educação Financeira Escolar (EFE), engloba 

elementos da vida em sociedade, com exploração de aspectos coletivos, políticos, culturais e 

sociais”.  

Para a disciplina eletiva Educação Financeira, do Novo Ensino Médio, a Secretaria de 

Estado de Educação de Minas, por meio do Catálogo de Eletivas (Minas Gerais, 2023b), 

apresenta a ementa, os objetivos de aprendizagem e os objetos de conhecimento (Quadro 04). 

 

Quadro 04 – Ementa, objetivos de aprendizagem e objetos de conhecimento da Eletiva: Educação 

Financeira  

EDUCAÇÃO FINANCEIRA 

Ementa 

Entendimento da Educação Financeira como um processo de compreensão de conceitos financeiros. 

Estudo de como o planejamento, o orçamento, o trabalho e a renda contribuem para o equilíbrio da 

vida financeira. Discussão de como o consumo consciente e a poupança são relacionados à prática 

financeira responsável. O protagonismo do jovem na tomada de decisão sobre sua vida financeira de 

forma autônoma. A Educação Financeira e sua contribuição no exercício da cidadania. As variáveis 

financeiras e seus impactos no cotidiano da vida das pessoas. 
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Objetivos de aprendizagem 

➢ Compreender a Educação Financeira como estratégia para a realização dos sonhos individuais e 

coletivos.  

➢ Utilizar práticas favoráveis ao equilíbrio do consumo e da poupança.  

➢ Reconhecer a importância do Código de Defesa do Consumidor.  

➢ Compreender a importância do planejamento de curto, médio, longo prazo e do orçamento, visando 

à realização de objetivos.  

➢ Utilizar os conceitos matemáticos aplicados à vida financeira.  

➢ Refletir sobre a questão da globalização econômica, as desigualdades sociais e a exclusão como 

problemas de má distribuição de renda. 

Objetos de conhecimento 

Planejamento (curto, médio e longo prazo).  

Orçamento (planilha). 

Despesas e receitas (fixas e variáveis).  

Crédito.  

Empréstimo e financiamento.  

Consumo consciente.  

Juros.  

Código de Defesa do Consumidor.  

Poupança.  

Investimento.  

Risco e retorno.  

Trabalho e empreendedorismo.  

Tributos (impostos, taxas e contribuições) 

Orçamento e bens públicos.  

Sistema financeiro.  

Mercado de capitais.  

Prevenção & Seguro.  

Economia do país e do mundo. 

Fonte: Novo Ensino Médio 2023. Itinerário Formativo: Catálogo de Eletivas (Minas Gerais, 2023b, p. 24-25).  

 

Enquanto disciplina eletiva do Novo Ensino Médio, a Educação Financeira pode 

contribuir para formar cidadãos mais conscientes e preparados para enfrentar desafios 

financeiros ao longo de suas vidas. Além disso, sua implementação pode desempenhar um papel 

importante na promoção da inclusão financeira e na redução da disparidade de conhecimentos 

financeiros no meio social.  

A eficácia da abordagem da Educação Financeira em sala de aula está diretamente 

relacionada à sua integração de forma significativa e prática, garantindo que os alunos 

desenvolvam não apenas conhecimentos teóricos, mas também habilidades práticas essenciais 

para a vida cotidiana. “Portanto, a importância da educação financeira nas escolas é de formar 

pessoas capazes de tomar decisões em relação ao uso consciente do dinheiro, promover 

planejamento de sonhos e por consequência uma melhor qualidade de vida” (Sousa Filho; 

Ferreira, 2024, p. 39). 
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Sobre o assunto, Mazzi e Baroni (2021, p. 44) entendem que  

 

[...] o modo como a Educação Financeira é assumida e proposta em sala de 

aula faz toda a diferença. Tendo em vista a amplitude das temáticas que 

permeiam a EF, criar um ambiente no qual a investigação se faça presente 

pode ser um forte aliado para que reflexões sejam incentivadas e para que os 

alunos participem de modo ativo, de todo o processo de ensino e de 

aprendizagem. 

 

É importante enfatizar a conexão entre o ensino de Matemática e a EF proposto por meio 

do objetivo de aprendizagem, utilizar os conceitos matemáticos aplicados à vida financeira, 

pois a Matemática pode auxiliar uma decisão financeira que, por sua vez, 

 

[...] pode ser responsável por melhorar ou prejudicar a qualidade de vida das 

pessoas, daí o mérito de desenvolver atitude crítica nos indivíduos com a 

finalidade de que esses sejam competentes em suas escolhas de modo a 

exercer sua cidadania com pleno conhecimento de como planejar suas 

finanças a seu favor (Lovatti, 2018, p. 27). 

 

Essas abordagens trazem benefícios para os estudantes, capacitando-os a compreender 

e aplicar conceitos matemáticos em contextos do mundo real e a desenvolver habilidades 

críticas de pensamento.  

 

Uma concepção crítica da Matemática é apresentada com base na ideia de 

matemática em ação e nas consequências do emprego da matemática na 

sociedade moderna, seja nas questões econômicas, administrativas, seja na 

tecnologia e todos os tipos de atividades humanas. A matemática em ação 

contribui significativamente para conformar nosso mundo-vida (Skovsmose, 

2014, p. 12). 

 

O trabalho em sala de aula leva em consideração a Educação Matemática Crítica (EMC), 

permitindo aos alunos aprenderem não apenas a manipular números e fórmulas, mas também a 

compreender o contexto social, político e cultural por trás dos conceitos matemáticos. Nesse 

sentido, igualmente a Oliveira (2024, p. 132), consideramos que a abordagem da EF “[...] vai 

além do que se deter apenas ao uso do dinheiro, e sim, na perspectiva da Educação Matemática 

Crítica, propondo atividades da realidade dos alunos fazendo com eles reflitam sobre as suas 

ações na sociedade”. Esse enfoque torna os conceitos abordados mais tangíveis e ajuda os 

alunos a compreenderem e resolverem problemas financeiros do mundo real. Para essa 

abordagem, “[...] é indispensável a importância de se adotar práticas pautadas no diálogo e na 

promoção de reflexões sobre vários problemas sociais que permeiam a sociedade moderna” 

(Costa; Pereira, 2024, p. 123). No que de se refere ao diálogo, coadunamos com as palavras de 

Freire (2022a), 
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O que se pretende com o diálogo, em qualquer hipótese (seja em torno de um 

conhecimento científico e técnico, seja de um conhecimento “experiencial”), 

é a problematização do próprio conhecimento em sua indiscutível reação com 

a realidade concreta na qual se gera e sobre a qual incide, para melhor 

compreendê-la, explicá-la, transformá-la (Freire, 2022a, p. 65).  

 

Para o autor, o diálogo é uma via de mão dupla, na qual tanto o educador quanto o 

educando têm papel ativo no processo de aprendizagem. “Nas condições de verdadeira 

aprendizagem, os educandos vão se transformando em reais sujeitos da construção e 

reconstrução do saber ensinado, ao lado do educador, igualmente sujeito do processo” (Freire, 

2021, p. 26).  

É por meio de uma abordagem educacional centrada no respeito mútuo, na colaboração 

e no empoderamento dos educandos, que trazemos a Metodologia da Resolução de Problemas 

para dialogar com a Educação Financeira. Acreditamos que esses são elementos essenciais para 

promover uma educação libertadora e transformadora. 

 

 

2.5 Resolução de Problemas 

 

“Considerada o ‘coração’ da atividade matemática, a 

resolução de problemas tem sido a força propulsora 

para a construção de novos conhecimentos e, 

reciprocamente, novos conhecimentos proporcionam 

a resolução de intrigantes e importantes problemas” 

(Allevato, Onuchic, 2021, p. 37). 

 

A Matemática é uma disciplina que permeia toda a vida humana e pode atender a 

quaisquer interesses pessoais e de uma comunidade, é ampla, versátil e relevante para diferentes 

contextos e necessidades. Sendo assim, o ensino de Matemática será mais eficiente se o olhar 

do docente se voltar para a reflexão direcionada ao contexto do emprego no cotidiano das 

pessoas.  

Aliando o ensino de Matemática a questões de vida cotidiana, tem-se a Resolução de 

Problemas, que se “[...] constitui em um contexto bastante propício à construção de 

conhecimento, colocando o aluno no centro das atividades em sala de aula de Matemática, sem 

prescindir do fundamental papel desempenhado pelo professor como organizador e mediador 

no decurso dessas atividades” (Allevato; Onuchic, 2021, p. 54). “Através da resolução de 
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problemas, os alunos devem fazer conexões entre diferentes ramos da Matemática, gerando 

novos conceitos e novos conteúdos” (Onuchic; Allevato, 2011, p. 81). 

Como nos propõem Smole; Diniz & Cândido (2000, p. 13), 

 

Um dos maiores objetivos para o estudo da Matemática na escola é 

desenvolver a habilidade de resolver problemas. [...] não só pela sua 

importância como forma de desenvolver várias habilidades, mas 

especialmente por possibilitar ao aluno a alegria de vencer obstáculos criados 

por sua própria curiosidade, vivenciando, assim, o que significa fazer 

Matemática. 

 

A Metodologia da Resolução de Problemas tem uma história rica e diversificada, 

evoluindo ao longo do tempo em diferentes contextos e disciplinas e,  

 

[...] nas diferentes etapas e áreas da educação percebe-se a necessidade de que 

os alunos obtenham habilidades e estratégias que lhes proporcionem a 

apreensão, por si mesmos, de novos conhecimentos e não apenas a obtenção 

de conhecimentos prontos e acabados que fazem parte da nossa cultura, 

ciência e sociedade (Soares; Pinto, [s.d.], p. 01). 

 

Ou seja,  

 

O ensino/aprendizagem por meio da resolução de problemas é uma tentativa 

de modificar o desenvolvimento habitual das aulas de Matemática. Os 

problemas são um meio para pôr o foco nos alunos, em seus processos de 

pensamentos e nos métodos inquisitivos; uma ferramenta para formar sujeitos 

com capacidade autônoma de resolver problemas, críticos e reflexivos, 

capazes de se perguntar pelos fatos, suas interpretações e explicações, de ter 

seus próprios critérios, modificando-os, se for necessário, e de propor soluções 

(Vila; Callejo, 2006, p. 29). 

 

Introduzir a Resolução de Problemas desde a Educação Infantil pode proporcionar uma 

base sólida para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças, preparando-as 

para uma aprendizagem significativa e para os desafios que enfrentarão ao longo da vida. Nessa 

ótica, conforme Smole (2003, p. 63), 

 

[...] a criança vai criando várias relações entre objetos e situações vivenciadas 

por ela e, sentindo a necessidade de solucionar um problema, de fazer uma 

reflexão, estabelecer relações cada vez mais complexas que lhe permitirão 

desenvolver noções Matemáticas mais e mais sofisticadas.  

 

Tais ponderações são importantes para se perceber que a Resolução de Problemas 

estimula o pensamento crítico desde cedo, ajudando as crianças a analisarem informações, fazer 

conexões e tomar decisões fundamentadas. Estabelece as bases para o pensamento crítico, 

habilidades matemáticas e cognitivas que são essenciais para o sucesso nas etapas seguintes da 
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educação formal. “Nessa perspectiva, justifica-se a relevância em desenvolver a RP na 

Educação Infantil, no sentido de que as crianças, antes do primeiro contato com a escola, estão 

imersas em vivências socioculturais com a presença constante da Matemática” (Mundim; 

Ghelli; Oliveira, 2017, p. 35). Esses autores acrescentam que 

 

Na Educação Infantil, o caminho da aprendizagem utilizado pelas crianças 

acontece de forma diferente dos outros anos escolares, devido às 

características dessa fase educacional, mediante isso, a RP torna-se uma 

metodologia para trocar ideias, investigar, problematizar, suprir curiosidades, 

desenvolver noções e habilidades Matemáticas, bem como planejamentos de 

atividades frente ao conhecimento matemático. Alguns aspectos da RP serão 

ministrados de acordo com a realidade dos envolvidos, em que o importante é 

a proposta de situações-problemas que promovam o interesse; a investigação; 

o contato com os conteúdos matemáticos e a construção de novos 

conhecimentos (Mundim; Ghelli; Oliveira, 2017, p. 38). 

 

Dessa forma, pode-se tornar o aprendizado mais envolvente e menos suscetível ao tédio, 

evitando aversões ao aprendizado desde tenra idade. As habilidades desenvolvidas por meio da 

Resolução de Problemas são transferíveis para diversas situações da vida cotidiana, 

contribuindo para a capacidade dos educandos de enfrentar desafios no futuro.  

Enquanto documento oficial orientador, a BNCC (Brasil, 2018b), na área de Matemática 

e suas Tecnologias, destaca a Resolução de Problemas ao longo do Ensino Fundamental, “de 

modo a favorecer o estabelecimento de conjecturas, a formulação e a resolução de problemas 

em uma variedade de contextos, utilizando conceitos, procedimentos, fatos e ferramentas 

matemáticas” (Brasil, 2018b, p. 266). No que diz respeito ao Ensino Médio, 

 

[...] os estudantes devem desenvolver habilidades relativas aos processos de 

investigação, de construção de modelos e de resolução de problemas. Para 

tanto, eles devem mobilizar seu modo próprio de raciocinar, representar, 

comunicar, argumentar e, com base em discussões e validações conjuntas, 

aprender conceitos e desenvolver representações e procedimentos cada vez 

mais sofisticados (Brasil, 2018b, p. 529, grifo nosso). 

 

Dentre os educadores que contribuíram significativamente com suas ideias sobre a 

Resolução de Problemas, destacamos George Pólya13, que fala sobre a importância da 

compreensão do problema antes de tentar resolvê-lo. Nas palavras de Pólya (2006, p. 05), 

  

É uma tolice responder a uma pergunta que não tenha sido compreendida. É 

triste trabalhar para um fim que não se deseja. Estas coisas tolas e tristes 

fazem-se muitas vezes, mas cabe ao professor evitar que elas ocorram nas suas 

 
13 George Pólya (em húngaro: Pólya György); Budapeste, 13 de dezembro de 1887 — Palo Alto, 7 de setembro 

de 1985; foi um matemático húngaro e professor de matemática de 1914 a 1940 no ETH Zürich na Suíça, e de 

1940 a 1953 na Stanford University. Pólya permaneceu como professor emérito de Stanford o resto de sua vida 

e carreira. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/George_P%C3 %B3lya. Acesso em: 29 maio 2023. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_h%C3%BAngara
https://pt.wikipedia.org/wiki/Budapeste
https://pt.wikipedia.org/wiki/13_de_dezembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1887
https://pt.wikipedia.org/wiki/Palo_Alto
https://pt.wikipedia.org/wiki/7_de_setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1985
https://pt.wikipedia.org/wiki/Matem%C3%A1tico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Magiares
https://pt.wikipedia.org/wiki/ETH_Z%C3%BCrich
https://pt.wikipedia.org/wiki/Stanford_University
https://pt.wikipedia.org/wiki/Professor_em%C3%A9rito
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aulas. O aluno precisa compreender o problema, mas não só isto: deve também 

desejar resolvê-lo. Se lhe faltar compreensão e interesse, isto nem sempre será 

culpa sua. O problema deve ser bem escolhido, nem muito difícil nem muito 

fácil, natural e interessante, e um certo tempo deve ser dedicado à sua 

apresentação natural e interessante.  

 

Exaltando a importância do trabalho desenvolvido por este autor em relação à Resolução 

de Problemas, Allevato & Onuchic (2021), em seu livro intitulado Resolução de Problemas: 

teoria e prática salientam: “ressalte-se que todo o livro mostra influências das ideias de Pólya 

(1944) registradas em ‘A Arte de Resolver Problemas’, que pode ser considerado, talvez o mais 

importante exemplo entre os trabalhos com teor essencialmente voltado a ensinar sobre 

resolução de problemas” (Allevato; Onuchic, 2021, p. 39). Por conseguinte,  

 

[...] sua preocupação estava voltada para a melhoria das habilidades da 

resolução de problemas pelos estudantes e, para que isso ocorresse, era preciso 

que os professores se tornassem bons resolvedores de problemas e que 

estivessem interessados em fazer de seus estudantes também bons 

resolvedores (Morais; Onuchic, 2021, p. 25).  

 

O Método de Pólya é geralmente aplicável a uma variedade de problemas, não apenas a 

questões matemáticas, e destaca a importância do pensamento crítico e da abordagem 

sistemática na Resolução de Problemas.  

A Resolução de Problemas vai além de problemas matemáticos e cálculos, é um 

procedimento que auxilia na resolução de problemas diários dos estudantes e os seus 

circundantes. 

 

Como metodologia de ensino, a resolução de problemas é extremamente 

eficaz para desenvolver o raciocínio lógico e para desenvolver uma motivação 

e entusiasmo nos alunos ao estudar a Matemática. Ela é discutida enquanto 

metodologia de ensino, mas ainda surgem muitas dúvidas e indagações ao seu 

respeito. O processo de ensino e aprendizagem pode se construir a partir de 

desafios, problemas que possam ser explorados e não apenas resolvidos, pois 

está presente na vida das pessoas, exigindo soluções que muitas vezes 

requerem estratégias de enfrentamento (Souza; Ohira; Pereira, 2018, p. 379).  

 

Reforçando esse argumento, Dante (2005) acrescenta: 

 

Ensinar a resolver problemas é uma tarefa muito mais complexa do que 

ensinar algoritmos e equações. A postura do professor ao ensinar um 

algoritmo é, em geral, a de um orientador dando instruções, passo a passo, de 

como fazer. Na resolução de problemas, ao contrário, o professor deve 

funcionar como incentivador e moderador das ideias geradas pelos próprios 

alunos. Nesse caso, as crianças participam ativamente “fazendo Matemática”, 

e não ficam passivamente “observando” a Matemática “ser feita” pelo 

professor (Dante, 2005, p. 52).  
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Destacamos a afirmação do autor Pinto [s.d.], o qual assevera que a Resolução de 

Problemas “É preconizada de diferentes formas consoante os autores que se tomam como 

referência” (Pinto, [s.d.], p. 02), contudo, todas convergem para os mesmos pontos tais como: 

a necessidade de compreender completamente o problema antes de propor soluções eficazes; a 

importância de considerar várias abordagens e explorar soluções além dos aspectos tradicionais; 

o fato de ser essencial uma análise crítica ao propor problemas complexos; a importância de 

questionar suposições; e o reconhecimento de que muitos problemas estão interligados e 

requerem uma abordagem holística.  

Enquanto metodologia de ensino, a Resolução de Problemas é uma habilidade 

multifacetada, sendo aplicada de maneiras diversas em vários contextos e disciplinas. Essas 

abordagens muitas vezes se complementam e podem ser combinadas para outras mais 

abrangentes e eficazes. “A Resolução de Problemas é uma tendência no ensino da Matemática 

que defende que toda e qualquer aprendizagem matemática parta de uma situação-problema, 

que será discutida, questionada e chegue-se a um resultado a partir da compreensão do aluno” 

(Martins; Damasceno; Oliveira, 2024, p. 13).  

Posto isso, é valioso observar que a Resolução de Problemas é um processo dinâmico e 

iterativo, muitas vezes, é necessário voltar às etapas anteriores ou fazer ajustes ao longo do 

caminho.  

 

Nesta metodologia, os problemas são propostos aos alunos antes de lhes ter 

sido apresentado formalmente o conteúdo matemático necessário ou mais 

apropriado à sua resolução que, de acordo com programa da disciplina para a 

série atendida, é pretendido pelo professor. Dessa forma, o ensino-

aprendizagem de um tópico matemático começa com um problema [o 

problema gerador] que expressa aspectos-chave desse tópico e técnicas 

matemáticas devem ser desenvolvidas na busca de respostas razoáveis ao 

problema dado (Onuchic; Allevato, 2011, p. 85). 

 

Portanto, o que vale, nessa perspectiva, é “[...] o processo de formulação e resolução de 

problemas, e não tanto a obtenção da resposta. É o modo como o aluno formula e resolve um 

problema, os métodos, as estratégias e os procedimentos que ele utiliza” (Dante, 2009, p. 16). 

Conforme Souza (2021, p. 31), “[...] o professor dá ênfase principalmente no processo de como 

resolver um problema por meio de regras e métodos bem definidos, independentemente do 

conteúdo matemático a ser desenvolvido”. Seguindo esse enfoque, a abordagem da Resolução 

de Problemas por meio de rodas de conversa torna possível o desenvolvimento de habilidades 

sociais, como a comunicação, a colaboração e o trabalho em equipe, pois esta é uma prática 
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educacional que se baseia na interação e diálogo entre os participantes. Tal como afirma 

Warschauer (2001, p. 79),  

 

Conversar não só desenvolve a capacidade de argumentação lógica, como, 

ao propor a presença física do outro, implica as capacidades relacionais, as 

emoções, o respeito, saber ouvir e falar, aguardar a vez, inserir-se na malha 

da conversa, enfrentar as diferenças, o esforço de colocar-se no ponto de 

vista do outro etc. 

 

As rodas de conversa são ferramentas versáteis que promovem a comunicação eficaz, o 

aprendizado mútuo e o fortalecimento da comunidade. Técnica interativa e colaborativa que 

capitaliza a diversidade de pensamentos e experiências e que pode ser adaptada para atender às 

necessidades específicas de diversos grupos e contextos. Corroborando essa ideia, Skovsmose 

(2001, p. 18) afirma que 

 

As ideias relativas ao diálogo e à relação estudante-professor são 

desenvolvidas do ponto de vista geral de que a educação deve fazer parte de 

um processo de democratização. Se queremos desenvolver uma atitude 

democrática por meio da educação, a educação como relação social não deve 

conter aspectos fundamentalmente não democráticos. 

 

A prática do diálogo também é apontada por outros autores, interessados nessa 

metodologia: “Nesta perspectiva, os argumentos e os conceitos são construídos e reconstruídos 

pelos exercícios da escuta e do diálogo com seus pares” (De Almeida; Câmara [s.d.]). “O 

diálogo é importante e dar oportunidade para essa prática é uma estratégia que vem sendo mais 

e mais adotada” (D'Ambrosio, 1997, p. 107). Assim, por meio da concepção dialógica, seguindo 

os passos da Metodologia da Resolução de Problemas, é possível abordar os problemas de 

forma estruturada para encontrar soluções eficazes e enfrentar os desafios do mundo real. 

 

 

2.5.1 Etapas para o desenvolvimento da Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação 

de Matemática através da Resolução de Problemas 

 

A Resolução de Problemas é um processo que envolve várias etapas para identificar, 

analisar, desenvolver soluções e implementar ações a fim de superar obstáculos ou alcançar 

objetivos, bem como para “[...] compreender os dados de um problema, tomar decisões para 

resolvê-lo, estabelecer relações, saber comunicar resultados e ser capaz de usar técnicas 
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conhecidas [– estes] são aspectos que devem ser estimulados em um processo de aprendizagem 

através da resolução de problemas” (Zuffi; Onuchic, 2007, p. 88). 

A RP, como “metodologia de ensino e aprendizagem, tem-se mostrado muito 

promissora, dada a sua abrangência de aplicabilidade e, sobretudo, os frutos colhidos quando 

realmente aplicada de forma coerente com a realidade” (Barros; Gervázio, 2021, p. 04), e “se 

apresenta ao professor numa forma prescritiva, ou seja, professor e alunos juntos desenvolvem 

esse trabalho e a aprendizagem se realiza de modo coparticipativo e colaborativo em sala de 

aula” (Onuchic, 2013, p. 12).  

Ainda sobre essa metodologia, Andreatta & Allevato (2020, p. 265) destacam que “O 

ensino ‘sobre’ Resolução de Problemas se refere a teorizar acerca da RP e está muito voltado 

para o método de ensino de Pólya (1945), ao destacar as quatro fases que um resolvedor de 

problemas executa durante a resolução de qualquer problema”. Essas etapas são comumente 

conhecidas como as "Fases de Pólya" e foram organizadas na continuidade deste arranjo: 

 

Compreensão do Problema: primeiro que tudo, o enunciado verbal do 

problema precisa ser entendido. O aluno deve também estar em condições de 

identificar as partes principais do problema, a incógnita, os dados, a 

condicionante. O estudante deve considerar as partes principais do problema, 

atenta e repetidamente, sob vários pontos de vista. Estabelecimento de um 

Plano: temos um plano quando conhecemos, pelo menos de modo geral, quais 

as contas, os cálculos ou os desenhos que precisamos executar para obter a 

incógnita. sob vários pontos de vista. Realmente, o principal feito na resolução 

de um problema é a concepção da ideia de um plano. Execução do Plano: Se 

o aluno houver realmente concebido um plano, mesmo com alguma ajuda, e 

concebido com satisfação, não perderá facilmente essa ideia. De qualquer 

maneira, o professor deve insistir para que o aluno verifique cada passo. 

Retrospecto: surge uma oportunidade natural de investigar as relações de um 

problema quando fazemos o retrospecto de sua resolução. Os estudantes 

acharão realmente interessante o retrospecto se eles houverem feito um 

esforço honesto e ficarem conscientes de terem resolvido bem o problema. 

Neste caso, ficarão ansiosos para ver o que mais poderão conseguir com 

aquele esforço e como poderão, da próxima vez, fazer tão bem quanto desta. 

O professor deve encorajar os alunos a imaginar casos em que eles poderão 

outra vez utilizar o procedimento usado ou o resultado obtido (Pólya, 2006, p. 

4-12). 

 

Contudo, “[...] cada uma destas fases tem sua importância. Ressalta-se que o método é 

apenas um auxílio para a resolução. Não há uma receita que, se for seguida, fará com que o 

educando consiga acertar todos os exercícios” (Souza; Ohira; Pereira, 2018, p. 380). Essas fases 

não precisam ser seguidas rigidamente, e o processo de Resolução de Problemas muitas vezes 

envolve ciclos repetidos, especialmente na fase de revisão, quando ajustes podem ser feitos. No 

entendimento de Pontes (2019), 
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O tema resolução de problemas através do método de Pólya, como prática 

educacional no processo de ensino e aprendizagem de matemática, possibilita 

ao professor facilitador e ao aluno aprendiz desenvolver novas habilidades no 

intuito de fortalecer o pensamento crítico e o raciocínio lógico (Pontes, 2019, 

p. 08).  

 

Dentro dessa interpretação, o professor assume o papel de mediador do processo de 

ensino e aprendizagem e o aluno, o de protagonista na construção dos saberes. Assim, em 

relação ao aluno, o professor deve “[...] primeiro, auxiliá-lo a resolver o problema que lhe é 

apresentado; segundo, desenvolver no estudante a capacidade de resolver futuros problemas 

por si próprio” (Pólya, 2006, p. 03). Incorporar os princípios de Pólya e integrar a Resolução 

de Problemas ao ensino-aprendizagem-avaliação pode enriquecer significativamente a 

experiência educacional.  

Mesmo que inter-relacionados no processo educacional, “[...] é sabido que se pode 

pensar em ensino, aprendizagem e avaliação de Matemática como três coisas distintas, que não 

necessariamente ocorrem ao mesmo tempo ou como decorrência uma da outra” (Onuchic; 

Allevato, 2011, p. 80); todavia, “[...] a palavra composta ensino-aprendizagem-avaliação tem o 

objetivo de expressar uma concepção em que o ensino, a aprendizagem e a avaliação devem 

ocorrer simultaneamente durante a construção do conhecimento pelo aluno, com o professor 

atuando como mediador” (Allevato; Onuchic, 2021, p. 47), ou seja, “[...] ao ter em mente um 

trabalho em que esses três elementos ocorrem simultaneamente, pretende-se que, enquanto o 

professor ensina, o aluno, como um participante ativo, aprenda, e que a avaliação se realize por 

ambos e para ambos” (Huaman Huanca, 2014, p. 96). 

Dentro dessa linha de pensamento, Pironel (2019) acrescenta que,  

 

Quando utilizamos a palavra composta Ensino-Aprendizagem-Avaliação, 

pensamos num único processo. Não nos parece adequado pensar num 

processo de ensino que não resulte na aprendizagem do aluno e a avaliação 

precisa ocorrer constantemente, dando oportunidade para o professor 

reconsiderar sua prática e o aluno confrontar suas crenças, suas estratégias e 

suas concepções, para refutá-las ou confirmá-las (Pironel, 2019, p. 280). 

 

Uma abordagem equilibrada e coesa considera a interdependência desses elementos, 

buscando criar um ambiente educacional proveitoso e significativo para os alunos. O ensino 

eficaz pode facilitar a aprendizagem e a avaliação fornece feedback sobre a eficácia do ensino 

e a compreensão dos alunos. Nesse sentido,  

 

A Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação através da Resolução de 

Problemas é uma metodologia que favorece o ensino, a aprendizagem e a 

avaliação, pois permite que esses 3 (três) elementos -ensino, aprendizagem e 

avaliação-, se realizem de maneira integrada em sala de aula, justificando e 
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reforçando a opção de se utilizar a palavra composta ensino-aprendizagem-

avaliação (Pagani; Allevato, 2016, p. 93). 

 

Visando propiciar maior organização no processo, Allevato & Onuchic (2021) 

descrevem as fases da Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através 

da Resolução de Problemas, indicando que as atividades sejam organizadas em 10 (dez) etapas:  

 

Etapa (1) - Proposição do problema: processo de seleção e apresentação de uma 

situação-problema. “Esse problema inicial é chamado de problema gerador, pois visa à 

construção de um novo conteúdo, conceito, princípio ou procedimento; ou seja, o conteúdo 

matemático necessário ou mais adequado para a resolução do problema ainda não foi trabalhado 

em sala de aula” (Allevato; Onuchic, 2021, p. 49). O problema gerador deve estar inserido na 

realidade dos estudantes e deve engajá-los em um diálogo crítico e reflexivo, estimulando sua 

participação ativa na construção do conhecimento. Desta maneira,  

 

A escolha de um problema, parte fundamental da metodologia, precisa prever 

o início, meio e fim da atividade, influenciando no número de conexões e, 

consequentemente, impacta na prática educativa, na qual contextos ricos 

favorecem a ligação com outras componentes curriculares ou conceitos 

matemáticos, ao mesmo passo que despertam o interesse por parte dos 

estudantes (Schneider; Possamai, 2023, p. 06). 

 

Etapa (2) - Leitura individual: momento de coleta de informações relevantes, dados e 

fatos relacionados ao problema, o que envolve uma análise detalhada para entender a natureza 

de tal problema. “A ação, nesta etapa, é do aluno; ao ler individualmente, tem a possibilidade 

de refletir, de colocar-se em contato com a linguagem matemática e desenvolver sua própria 

compreensão do problema proposto” (Allevato; Onuchic, 2021, p. 49).  

 

Etapa (3) - Leitura em conjunto: fase de estudo coletivo e compartilhamento de ideias 

sobre os diferentes aspectos do problema. Instante em que  

 

Os alunos reúnem-se em pequenos grupos e fazem nova leitura e discussão do 

problema. O professor ajuda os grupos na compreensão do problema e na 

resolução de problemas secundários, mas ainda as ações são realizadas, 

essencialmente pelos alunos. Nessa fase, exercitam a expressão de ideias, para 

o que necessitarão utilizar e aprimorar a linguagem, a fim de expressar-se com 

clareza e coerência e fazer-se entender (Allevato, Onuchic, 2021, p. 49).  

 

Etapa (4) - Resolução do problema: várias soluções ou abordagens possíveis são 

geradas para resolver o problema, “[...]  os alunos, em seus grupos, tentam resolver o problema 

gerador, que os conduzirá à construção de conhecimento sobre o conteúdo planejado pelo 

professor para aquela aula” (Allevato; Onuchic, 2021, p. 49). As alternativas geradas são 
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avaliadas com base em critérios relevantes. “A ação dos alunos volta-se à expressão escrita 

pois, para resolver o problema precisarão da linguagem matemática ou de outros recursos de 

que dispõem: linguagem corrente, desenhos, gráficos, tabelas ou esquemas” (Allevato; 

Onuchic, 2021, p. 49). 

 

Etapa (5) - Observar e incentivar: o professor observa atentamente o grupo enquanto 

trabalha. Fica disponível para oferecer assistência quando necessário, esclarecer dúvidas e 

direcionar o pensamento estratégico. Nesse ínterim, 

 

[...] o professor age, enquanto isso, observando o trabalho dos alunos, 

incentivando-os a utilizarem seus conhecimentos prévios e técnicas 

operatórias já conhecidas, e incentivando a troca de ideias. Auxilia nas 

dificuldades sem, contudo, fornecer respostas prontas, demonstrando 

confiança nas condições dos alunos (Allevato; Onuchic, 2021, p. 49). 

 

Etapa (6) - Registro das resoluções na lousa: escolhe-se a melhor alternativa, com 

base na avaliação, seleciona-se a melhor solução ou abordagem para resolver o problema: “[...]  

o professor estimula os alunos a compartilharem e justificarem suas ideias, defenderem pontos 

de vista, compararem e discutirem as diferentes soluções, isto é, avaliarem suas próprias 

resoluções de modo a aprimorarem a apresentação (escrita) da resolução” (Allevato; Onuchic, 

2021, p. 50). 

 

Etapa (7) - Plenária: a solução escolhida é colocada em prática, “[...] em esforço 

conjunto, o professor e alunos tentam chegar a um consenso sobre o resultado correto” 

(Allevato; Onuchic, 2021, p. 50). 

 

Etapa (8) - Busca do consenso: após a implementação, os resultados são avaliados para 

determinar se a solução foi eficaz e se o problema foi resolvido satisfatoriamente; “[...] esse é 

o momento em que ocorre grande aperfeiçoamento da leitura e escrita matemáticas e relevante 

construção acerca do conteúdo” (Allevato; Onuchic, 2021, p. 50). 

 

Etapa (9) - Formalização do conteúdo: refere-se ao processo de expressar as soluções 

e conclusões de forma clara, organizada e utilizando uma linguagem ou notação específica. É 

quando 

[...] o professor registra na lousa uma apresentação “formal” – organizada e 

estruturada em linguagem matemática – padronizando os conceitos, ou 

princípios e os procedimentos construídos através da resolução de problema, 

destacando diferentes técnicas operatórias e construindo demonstrações, se for 

o caso (Allevato; Onuchic, 2021, p. 50). 
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Etapa (10) - Proposição e resolução de novos problemas: novos problemas são 

propostos e soluções encontradas. Nessa fase 

 

[...] novos problemas relacionados ao problema gerador são propostos aos 

alunos. Esses, possibilitam analisar se foram compreendidos os elementos 

essenciais do conteúdo matemático introduzido naquela aula e consolidar as 

aprendizagens construídas nas etapas anteriores, bem como aprofundar e 

ampliar as compreensões acerca daquele conteúdo ou tópico matemático 

gerando um círculo que se configura pela construção de novos conhecimentos 

e pela resolução de novos problemas, e assim por diante. Vale ressaltar que 

esta última etapa pode, inclusive, configurar-se em um momento em que é 

oferecida aos estudantes a oportunidade de elaborarem problemas, a partir das 

experiências vivenciadas nas etapas anteriores (Allevato; Onuchic, 2021, p. 

50-51). 

 

Muitas vezes a Resolução de Problemas envolve a capacidade de se adaptar, aprender 

com erros e evoluir ao longo do tempo, reconhecendo que as soluções devem levar em conta o 

impacto humano e considerar as diferentes perspectivas envolvidas, “[...] ao invés de colocar-

se como foco do ensino de Matemática, ao ser considerada como metodologia de ensino, a 

resolução de problemas faz da compreensão seu foco central e seu objetivo” (Allevato; 

Onuchic, 2021, p. 53). 

São muitas as justificativas para a utilização desta metodologia de ensino, tais como: 

contextualização do conteúdo, desenvolvimento do pensamento crítico, estímulo à curiosidade, 

motivação, aprendizagem colaborativa, desenvolvimento da autonomia e promoção da 

criatividade. “A Resolução de Problemas como metodologia de ensino-aprendizagem-

avaliação, como propõe Onuchic, estimula a participação coletiva na resolução das atividades” 

(Marconato, 2020, p. 108). 

Pironel & Valillo (2017, p. 302) apontam que 

 

A metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da 

Resolução de Problemas traz, em sua gênese, o compromisso com o 

desenvolvimento do estudante. Coloca a aprendizagem no centro do processo 

e compreende a necessidade de integração desse processo com os processos 

de ensino e de avaliação. Avaliar é preciso, principalmente porque a 

aprendizagem é imprecisa, mesmo quando o ensino é bem orientado. 

 

Na pesquisa de mestrado de Silva (2020), percebemos a utilização dessa metodologia. 

A pesquisadora traz em seu trabalho a seguinte reflexão: 
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Acreditamos que aprender e ensinar conceitos matemáticos e não os aplicar 

na resolução de problemas do dia a dia, não faz o menor sentido, pois 

entendemos por problema uma situação na qual não se conhece o caminho 

para a solução. A abordagem metodológica de resolução de problemas pode 

auxiliar na compreensão, na percepção, e utilização do conhecimento 

matemático de forma significativa para o estudante (Silva, 2020, p. 45). 

 

Ampliando essa consideração, Oliveira (2022, p. 26) sugere que “[...]  o ensino de 

Matemática através da Resolução de Problemas apresenta-se, portanto, como uma abordagem 

mais atual, de forma que pode constituir-se numa das alternativas metodológicas adequadas ao 

cenário de complexidade no qual a escola se encontra na atualidade”. Ou seja,  

 

Com base nos argumentos expostos, essa metodologia de ensino deve 

contribuir muito para o aprendizado dos estudantes, mas também ser um 

grande desafio ao professor que é acostumado a trabalhar de forma mais 

tradicional, uma vez que ele precisa aprender a ouvir mais o aluno do que falar 

(Souza, 2021, p. 43).  

 

Desse modo, podemos compreender que essa metodologia enfatiza o uso da Resolução 

de Problemas como um método centrado no ensino e aprendizagem de Matemática e integra 

diferentes aspectos do processo educativo, incluindo a instrução, a assimilação do 

conhecimento pelos alunos e a avaliação de seu desempenho.  

“As pesquisas na área de ensino e educação são, em geral, originadas por inquietações 

que nasceram na sala de aula” (Borba; Almeida; Gracias, 2018, p. 21) e, para o desenvolvimento 

desta pesquisa, não foi diferente, pois permitiu pensarmos em nossa própria prática docente e 

desejar contribuir para a formação em Educação Financeira dos participantes da pesquisa. 

Como educadora em Matemática acreditamos em pesquisas que priorizem a compreensão da 

dinâmica da sala de aula. 

Na terceira seção detalharemos as bases metodológicas aplicadas no desenvolvimento 

da pesquisa, destacando como se articulam os instrumentos de pesquisa com as vozes dos 

autores que discutem metodologia de pesquisa. Mostramos também os passos que foram dados 

e os procedimentos utilizados em cada Contexto de Investigação. Tais procedimentos estão 

descritos com o objetivo de mostrar o caminho que percorremos em busca de resposta à nossa 

pergunta de pesquisa.  
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA  

 

“Os valores metodológicos são os que nos fazem 

estimar que o saber construído de maneira metódica, 

especialmente pela pesquisa, vale a pena ser obtido, e 

que vale a pena seguir os meios para nele chegar. 

Isso exige curiosidade e ceticismo, a confiança na 

razão e no procedimento científico e, também, a 

aceitação de seus limites” 

 (Laville; Dionne, 1999, p. 96). 

 

Partindo desses preceitos, entende-se que a metodologia fornece uma estrutura sólida 

para o processo de pesquisa e ajuda a garantir que os resultados sejam confiáveis e válidos. 

Nessa direção, “[...] as metodologias utilizadas em uma pesquisa devem estar alinhadas com o 

tema, referencial teórico, o problema, os objetivos e as questões e/ou hipóteses definidas em 

seu planejamento. Por sua vez, determinarão as estratégias de coleta e análise de dados” 

(Mattar; Ramos, 2021, p. 117).  

A abordagem desta pesquisa configura-se como qualitativa, na modalidade pesquisa de 

campo. “A pesquisa qualitativa é de particular relevância ao estudo das relações sociais devido 

à pluralização das esferas da vida.” (Flick, 2009, p. 20). Para Bogdan & Biklen (1994, p. 51), 

“[...] o processo de condução de investigação qualitativa reflete uma espécie de diálogo entre 

os investigadores e os respectivos sujeitos”. Na pesquisa qualitativa, para D'Ambrosio (1997, 

p. 103), “[...]a pesquisa é focada no indivíduo, com toda a sua complexidade, e na sua inserção 

e interação com o ambiente sociocultural e natural”. 

Minayo (2016) aponta que  

 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se ocupa 

dentro das Ciências Sociais, com o universo dos significados, dos motivos, 

das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes. Esse conjunto de 

fenômenos humanos é entendido aqui como parte da realidade social, pois o 

ser humano se distingue não só por agir, mas também por pensar sobre o que 

faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e 

compartilhada com seus semelhantes (Minayo, 2016, p. 20). 

 

Nas palavras de Gatti & André (2021, p. 30), 

[...] as pesquisas chamadas de qualitativas vieram a se constituir em uma 

modalidade investigativa que se consolidou para responder a desafio da 

compreensão dos aspectos formadores/formantes do humano, de suas relações 

e construções culturais, em suas dimensões grupais, comunitárias ou pessoais. 

 

Essas mesmas autoras ainda acrescentam que  
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[...] o uso dos métodos qualitativos trouxe grande e variada contribuição ao 

avanço do conhecimento em Educação. Permitindo melhor compreensão dos 

processos institucionais e culturais, de socialização e sociabilidade, do 

cotidiano escolar em suas múltiplas implicações, das formas de mudança e 

resiliência presentes nas ações educativas (Gatti; André, 2021, p. 34). 

 

Complementando a pesquisa qualitativa, a modalidade pesquisa de campo, à luz de 

Mattar & Ramos (2021, p. 127), esclarece: “[...] o campo, que compreende uma delimitação 

espacial, é o lugar do vivido, no qual os acontecimentos, os fatos, os eventos e os 

comportamentos se manifestam. Na pesquisa, o campo se revela dinâmico, contraditório e 

vivo”. 

Gil (2002, p. 53) menciona que na pesquisa de campo “[...] o pesquisador realiza a maior 

parte do trabalho pessoalmente, pois é enfatizada importância de o pesquisador ter tido ele 

mesmo uma experiência direta com a situação de estudo”. 

Na pesquisa qualitativa, existem várias metodologias que podem ser utilizadas para 

coletar e analisar dados e, assim como Xisto e Kistemann Júnior (2022, p. 51),  

 

[...] decidimos pela participação efetiva do pesquisador durante a 

investigação. Nesse sentido, atuamos por meio da mediação das discussões e 

dos debates durante as situações-problema, bem como buscamos possibilitar 

a interação com os sujeitos da pesquisa, tecer perguntas aos sujeitos para, de 

modo participante, observar as decisões tomadas. 

 

Nosso Projeto de Pesquisa foi submetido, em 16 de maio de 2023, à apreciação do 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNIUBE, através da Plataforma Brasil14. 

Posteriormente, em 21 de junho de 2023 foi emitido pelo coordenador do CEP-UNIUBE o 

parecer do colegiado, baseado na autorização feita pelos participantes em reunião do CEP 

ocorrida nesse mesmo dia, concedendo a realização da proposta de pesquisa. Registramos que 

o Parecer Consubstanciado nº 6.134.492, emitido pelo órgão com a aprovação da pesquisa, 

encontra-se nos anexos deste documento, especificamente no Anexo B. 

Foi realizado, a priori, um levantamento bibliográfico e documental, indispensável para 

o desenvolvimento da pesquisa proposta neste projeto. O levantamento bibliográfico configura-

se como etapa essencial no desenvolvimento da pesquisa e na escrita da dissertação, ajuda a 

situar e fundamentar o trabalho em relação ao contexto acadêmico e científico, fornecendo uma 

base teórica sólida e identificando lacunas no conhecimento existente. Vosgerau & Romanwski 

(2014, apud Mattar; Ramos 2021, p. 43) declaram que “[...] a finalidade do levantamento 

bibliográfico é coletar referências disponíveis sobre determinado tema em diferentes formatos, 

 
14 http://plataformabrasil.saude.gov.brhttp://plataformabrasil.saude.gov.br. 

http://plataformabrasil.saude.gov.br/
http://plataformabrasil.saude.gov.br/
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como livros, capítulos, artigos, dissertações e teses”. O levantamento bibliográfico virtual foi 

feito na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e no 

eduCAPES. A seleção dos trabalhos se limitou à temática da pesquisa. Os livros, capítulos, 

artigos e documentos utilizados para compor o levantamento bibliográfico foram adquiridos em 

livrarias, bibliotecas e plataformas digitais e estão elencados no Quadro 05.  

 

Quadro 05 – Levantamento bibliográfico e documental 

Literatura que constitui o levantamento bibliográfico e documental 

Referencial Teórico Autores e Documentos orientadores 

Metodologia 

Skovsmose (2000, 2014), Bogdan; Biklen (1994), D'Ambrosio (1997), 

Laville; Dionne (1999), Gil (2002), Queiroz; Vall; Souza; Vieira (2007), 

Fiorentini; Lorenzato (2009), Sampieri; Collado; Lucio (2013), Flick 

(2009), Moura; Lima (2014), Minayo (2016), Campos; Wodewotzki 

(2018), Vilas Bôas (2020), Mattar; Ramos (2021), Gatti; André (2021), 

Galvão ([s.d.]). 

Documentos oficiais 

orientadores 

Constituição Federal (Brasil, 1988), Educação financeira nas escolas: 

ensino médio: livro do professor, elaborado pelo Comitê Nacional de 

Educação Financeira (CONEF) (Brasil, 2013a), Diretrizes Nacionais 

Curriculares da Educação Básica (Brasil, 2013b), Plano Nacional de 

Educação – PNE - MEC (Brasil, 2014), Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional - LDB 9.394/96 (Brasil (1996, 2018a), Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018b), Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (Brasil, 2000), Nova 

Estratégia Nacional de Educação Financeira - ENEF e o Fórum Brasileiro 

de Educação Financeira - FBEF (Brasil, 2020), Currículo Referência de 

Minas Gerais (Minas Gerais, 2021), Caderno Pedagógico Itinerário 

Formativo - Educação de Jovens e Adultos, Novo Ensino Médio (Minas 

Gerais, 2023a), Itinerário Formativo: Catálogo de Eletivas (Minas Gerais, 

2023b), Conferência Nacional de Educação (Brasil, 2023). 

O Novo Ensino Médio 

Mesquita; Lelis (2015), Ferreti; Silva (2017), Kuenzer (2017), Duarte; 

Reis; Correa; Sales (2020), Kistemann Júnior; Giordano; Damasceno 

(2022), Giordano; Pena; Porciúncula (2024). 

Educação de Jovens e 

Adultos 

Haddad (1994), Di Pierro; Joia; Ribeiro (2001), Arroyo (2005, 2006, 2007, 

2008), Brandão (2002, 2008), Freire (2007, 2011), Hurtado; Freitas (2020), 

Lima; Pires; Souza (2020), Santi (2020), Soares; Souza; Novais (2020), 

Xisto; Kistemann Júnior (2022), Barauna; Maia (2023), Gomes (2023). 

Educação Financeira 

Kiyosaki; Lechter (2000), Silva & Powell (2013), Teixeira (2015), 

Oliveira; Stein (2015), Lima; Costa (2015), Balestri (2016), Lovatti (2018), 

Giordano; Assis; Coutinho (2019), Campos; Coutinho; Figueiredo (2019), 

Guedes (2019), Cerbasi (2019), Rossetto (2019), Rossetto; Marchi; Neide 

(2019), Luiz; Pereira (2019), Lima; Rezende (2019), Campos (2020), 

Marconato (2020), Marconato; Ferreira (2020), Hurtado; Freitas (2020), 

Tinoco (2020), Mazzi, Baroni (2021), Forte (2021), Santos (2021), Toledo 

(2021), Argena (2021), Schneider; Possamai (2021), Chiappetta; Silva 
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Literatura que constitui o levantamento bibliográfico e documental 

Referencial Teórico Autores e Documentos orientadores 

(2021), Rezende; Silva-Salse; Carrasco (2022), Silva; Silva; Ferreira 

(2022), Perin; Campos (2022), Freitas (2023) , Frozza (2023), Ferreira; 

Lima (2024), Giordano; Kistemann Júnior, Oliveira; Haetinger (2023), 

Silva; Carneiro; Carneiro (2024), Maciel; Kistemann Júnior; Giordano 

(2024), Martins; Damasceno; Oliveira (2024), Oliveira (2024), Rodrigues; 

Silva; Rodrigues (2024), Costa; Pereira (2024), Freitas; Attie; Pessoa 

(2024), Silva; Selva (2024), Xisto; Kistemann Júnior (2022, 2024).  

Resolução de Problemas 

Smole; Diniz; Cândido (2000), Smole (2003), Dante (2005, 2009), Pólya 

(2006), Vila; Callejo (2006), Onuchic (2013), Zuffi; Onuchic (2007), 

Allevato (2009), Onuchic; Allevato (2011), Huaman Huanca (2014), 

Pagani; Allevato (2016), Pironel; Valillo (2017), Mundim; Ghelli; Oliveira 

(2017), Souza; Ohira; Pereira (2018), Pironel (2019), Pontes (2019), 

Andreatta; Allevato (2020), Silva (2020), Morais; Onuchic (2021), Souza 

(2021), Silva (2021) Allevato; Onuchic (2021), Barros; Gervázio (2021), 

Oliveira (2022), Huaman Huanca; Silva (2022), Schneider; Possamai 

(2023), Soares; Pinto ([s.d.]). 

Outros autores que 

dialogam com a 

educação em geral 

D'Ambrosio (1997), Warschauer (2001), Larrosa (2002), Souza; Santos 

(2007), Severino (2007), Moran (1999, 2007), Borba; Skovsmose (2008), 

Skovsmose (2001), Dolabela (2008), Parente (2014), Moura; Lima (2014), 

Delory-Momberger (2016), Novais; Nunes; Ribeiro e Oliveira (2017), 

Elrod (2018), Pinheiro (2020), Freire (2021, 2022a, 2022b), Novais; Souza 

(2022), De Almeida; Câmara ([s.d.]). 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2023). 

 

Por meio do levantamento bibliográfico sobre o tema proposto, buscamos entendimento 

sobre os tópicos abordados, além de procurarmos compreender “Como os alunos do Ensino 

Médio da Educação de Jovens e Adultos se apropriam dos saberes relativos à Educação 

Financeira, durante a execução de atividades elaboradas com o uso da Resolução de 

Problemas?” 

Seguindo o anunciado no item 1.6, os sujeitos da pesquisa foram os alunos do 2° período 

do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos da E. E. João Ferreira de Oliveira – 

Poté/MG. Realizamos uma reunião (Figura 08) para apresentar-lhes a pesquisa, em que 

informamos o tema, os objetivos e a forma de participação no projeto, que seria optativa. Foi 

explicado também que as tarefas seriam propostas durante as aulas da disciplina eletiva 

Educação Financeira. Enquanto professora e pesquisadora nessa turma, o contato foi fácil, 

assim como a receptividade deles e sua pronta aceitação pela participação na pesquisa. 

  

https://www.redalyc.org/journal/6001/600162805042/html/
https://www.redalyc.org/journal/6001/600162805042/html/
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         Figura 08 – Apresentação da pesquisa 

 

 
          Fonte: Arquivo da pesquisadora (2023). 

 

Solicitamos a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

(Apêndice A) de todos os participantes e informamos que, caso alguém discordasse da 

participação no projeto de pesquisa, permaneceria em sala fazendo outras atividades 

relacionadas ao mesmo conteúdo curricular de Educação Financeira, sem prejuízo ao que está 

previsto na ementa da disciplina. 

Dois participantes iniciaram a pesquisa, mas não deram prosseguimento: uma estudante 

por ter-se afastado em licença maternidade a partir de 26 de outubro de 2023 e um aluno que 

apresenta laudo médico psiquiátrico grave, por esse motivo não frequentou as aulas 
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regularmente durante o semestre de realização do projeto, o qual, então, foi desenvolvido com 

10 participantes. 

A produção dos dados (campo de pesquisa) aconteceu no período de 02 de outubro a 20 

de dezembro de 2023, em sala de aula, sala de vídeo, biblioteca e no laboratório de informática, 

durante os horários das aulas da disciplina eletiva Educação Financeira, uma das componentes 

do currículo do 2º período do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos da E. E. João 

Ferreira de Oliveira – Poté/MG. É importante ressaltar que essa disciplina é ministrada pela 

pesquisadora.  

Na construção das tarefas desenvolvidas nos Contextos de Investigação, foram 

planejados e elaborados materiais como fichas-questionário, planilhas, aplicativo de orçamento 

financeiro, na forma de tarefas de ensino, para que fossem desenvolvidas com os alunos. Para 

esse fim, foram utilizados diferentes recursos tais como: panfletos de supermercado, faturas de 

(serviços de água, energia elétrica, internet, cartões de crédito), boletos de lojas, notas fiscais, 

dentre outros. 

O momento de produção de dados da pesquisa aconteceu durante a resolução das tarefas 

contendo problemas geradores nos quais se adota a Metodologia de Ensino-Aprendizagem-

Avaliação de Matemática através da Resolução de Problemas, seguindo as etapas de acordo 

com o esquema sugerido por Allevato & Onuchic (2021), conforme Figura 09, o que 

possibilitou à professora/pesquisadora criar ambiente dinâmico que favorecesse o pensamento 

crítico, a aplicação prática do conhecimento e a participação ativa dos alunos em seu próprio 

processo de aprendizagem. 
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              Figura 09 - Sugestões das 10 etapas para o desenvolvimento da Metodologia de 

              Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da Resolução de Problemas 

  
               Fonte: Allevato; Onuchic (2021, p. 51). 

 

Assim, com carga horária semanal de 01h/a para Educação Financeira, as tarefas de 

pesquisa foram realizadas e estão detalhadas no Quadro 06.  

 

Quadro 06 – Ações realizadas na produção dos dados 

Contextos de Investigação Ação realizada 

Noção a priori sobre a Educação 

Financeira e endividamento 

financeiro 

Roda de conversa  

Ficha-questionário 

Planejamento financeiro 

Elaboração coletiva de uma planilha fictícia do orçamento 

familiar 

Criação de uma planilha individual com o orçamento mensal 

de cada participante 

Roda de conversa 

Tecnologias digitais e o 

gerenciamento financeiro 

Uso do aplicativo Mobills  

Roda de conversa 

Os tributos na vida cotidiana  
Ficha-questionário  

Roda de conversa 

Fonte: Organizado pela pesquisadora (2023).  
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Durante a realização das tarefas, o processo ocorreu de forma dialógica, tanto durante a 

Resolução de Problemas, como por meio de rodas de conversa. Moura & Lima (2014, p. 101) 

compreendem que “[...] as rodas de conversa promovem a ressonância coletiva, a construção e 

reconstrução dos conceitos e de argumentos através da escuta e do diálogo com os pares e 

consigo mesmo”. A roda de conversa configura-se como “[...] espaço de formação para 

resolução de problemas coletivos, construção de ações educacionais com fundamentos teórico-

científicos. Possibilita desenvolver, coletivamente, ações com sentidos e significados relativos 

à vida dos sujeitos escolares, melhorando a qualidade social da educação” (Novais; Nunes; 

Ribeiro; Oliveira, 2017, p. 164). São estratégias pedagógicas que promovem a interação e a 

discussão entre os alunos em um ambiente de aprendizagem, “[...] incorporam a produção de 

diálogos num ambiente, em que os participantes/sujeitos se sintam confortáveis e/ou acolhidos 

para compartilhar e consequentemente, para escutar, considerando que as falas possuem um 

valor para o grupo e atraía (sic) a atenção.” (De Almeida; Câmara [s.d.]). Elas podem ser 

adaptadas para atender às necessidades específicas de cada turma e disciplina, tornando-se uma 

ferramenta versátil no ensino, pois estimulam a participação ativa dos estudantes, promovem a 

troca de ideias e comentários para o desenvolvimento de habilidades sociais e cognitivas.  

Pinheiro (2020) complementa:  

 

As rodas de conversa são reputadas também por sua potencialidade na 

produção de narrativas individuais e/ou coletivas. Então, os depoimentos 

apresentados nas discussões são tomados para sistematização não só com 

finalidade devolutiva, mas com o fito de elencar conteúdos e sustentar análises 

sobre inserções sociais, vivências de práticas específicas, experiências 

subjetivas em dado tema (Pinheiro, 2020, p. 04). 

 

É importante salientar que, no decorrer dos Contextos de Investigação, a pesquisadora 

exerceu um duplo papel: investigar de forma descritiva e reflexiva o processo de execução das 

tarefas e constituição dos saberes por parte dos educandos, bem como, simultaneamente, 

participando desse processo como professora da turma, atuar como observadora participante. A 

observação participante é uma abordagem de pesquisa qualitativa que envolve a prática ativa 

do pesquisador, o qual está envolvido no contexto estudado, participando das atividades e 

interagindo com os participantes da pesquisa, a fim de obter uma compreensão mais profunda 

e rica do conhecimento em estudo. Dessa forma, 

 

Para a realização da observação participante, o pesquisador deve adquirir 

algumas habilidades e competências, tais como: ser capaz de estabelecer uma 

relação de confiança com os sujeitos; ter sensibilidade para pessoas; ser um 

bom ouvinte; ter familiaridade com as questões investigadas, com preparação 

teórica sobre o objeto de estudo ou situação que será observada; ter 
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flexibilidade para se adaptar a situações inesperadas; não ter pressa de adquirir 

padrões ou atribuir significado aos fenômenos observados; elaborar um plano 

sistemático e padronizado para observação e registro dos dados; ter habilidade 

em aplicar instrumentos adequados para a coleta e apreensão dos dados; 

verificar e controlar os dados observados; e relacionar os conceitos e teorias 

científicas aos dados coletados (Queiroz; Vall; Souza; Vieira, 2007, p. 279-

280). 

 

Nesses momentos, enquanto observadora participante foi possível verificar como os 

alunos se apropriaram dos conhecimentos da Educação Financeira e como os sistematizaram, 

por meio da Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da 

Resolução de Problemas 

Para registro dos momentos de desenvolvimento da pesquisa concordamos com as 

proposições de Sampieri, Collado & Lucio (2013), quando afirmam que 

 

Os materiais de áudio e vídeo devem ser salvos. Também é bom tirar 

fotografias, elaborar mapas e diagramas sobre o contexto ou ambiente (e às 

vezes seus “movimentos” e os dos participantes observados). Nas anotações é 

importante incluir nossas próprias palavras, sentimentos e condutas. E, toda 

vez que for possível, também é necessário ler novamente as notas e os 

registros e, assim, anotar novas ideias, comentários ou observações (Sampieri; 

Collado; Lucio, 2013, p. 388). 

 

Foram utilizados os seguintes instrumentos: registro fotográfico, gravação em forma de 

áudio e vídeo (resolução das tarefas e rodas de conversa), respeitando a privacidade de todos 

os participantes tal como orientam as Resoluções 466, de 12 de dezembro de 2012; e 510, de 

07 de abril de 2016 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012; 2016). Nas fotos, para 

desfocar o rosto dos participantes foi utilizado o aplicativo Blur Faces15.  

Para o registro das tarefas e reflexões, cada aluno recebeu caderno, lápis, borracha e 

canetas (Figura 10).  

 

  

 
15 Disponível em: https://apps.apple.com/app/id6470359404. Acesso em: 23 ago. 2023. 



95 

 

 

 

 

 Figura 10 - Diálogo com os participantes da pesquisa 

 
 Fonte: Arquivo da pesquisadora (2023). 

 

 

No diário de bordo da pesquisadora, utilizado durante o curso de sua pesquisa (Figura 

11), foram registrados planejamentos, tarefas de pesquisa, observações, reflexões, desafios e 

outros aspectos relevantes do processo, pois 

 

Um dos instrumentos mais ricos de coleta de informações durante o trabalho 

de campo é o diário de bordo. É nele que o pesquisador registra observações 

de fenômenos, faz descrições de pessoas e cenários, descreve episódios ou 

retrata diálogos (Fiorentini; Lorenzato, 2009, p. 118). 
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Figura 11 - Diário de bordo da pesquisadora 

 
Fonte: Dados da pesquisadora (2023). 

 

 

Parte integrante do ciclo de pesquisa, a análise dos dados foi concretizada com base na 

triangulação dos métodos de investigação, técnica utilizada em pesquisas e análises para 

melhorar a validade e a confiabilidade dos resultados. Deste modo,  

 

[...] a triangulação teórica implica utilizar múltiplos referenciais teóricos, 

abordagens ou mesmo paradigmas para interpretar os resultados da pesquisa. 

O exame dos dados por diferentes teorias pode contribuir para a maior 

credibilidade dos resultados. Em pesquisas qualitativas, é comum a 

combinação entre observação, entrevistas e análise documental, o que 

caracteriza a triangulação de instrumentos e métodos de coleta de dados 

(Mattar; Ramos, 2021, p. 286).  

 

Ao aplicar a triangulação dos dados e métodos, buscamos obter uma compreensão mais 

robusta e global do fenômeno estudado, considerando diferentes ângulos e perspectivas. A 

Figura 12 ilustra essa triangulação.  
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         Figura 12 - Triangulação dos dados e métodos 

 
         Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2023). 

 

Os dados foram analisados na perspectiva de responder à questão central da pesquisa 

proposta: “Como os alunos do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos se 

apropriam dos saberes relativos à Educação Financeira, durante a execução de atividades 

elaboradas com o uso da Resolução de Problemas?”. A análise se apresenta no corpo da 

dissertação em dois momentos. O primeiro, durantes as etapas da Metodologia de Ensino-

Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da Resolução de Problemas dentro do 

Contexto de Investigação e o segundo, por meio de uma análise geral dos contextos, em que 

foram destacados pontos convergentes e divergentes levantados durante os encontros, isto é, 

durante a resolução das tarefas. 

Na etapa final, o produto educacional produzido, na forma de e-book, cujo título é: A 

Educação Financeira no contexto da Educação de Jovens e Adultos por meio da Resolução de 

Problemas, servirá de apoio ao ensino e aprendizagem de alunos e professores que tenham 

interesse em conhecer mais sobre o assunto e seus conceitos. Acrescenta-se ainda que toda a 

proposta pedagógica deste projeto de pesquisa se concretizou alicerçada nos referenciais 

teóricos da área e enfatiza-se que esta pesquisa tem financiamento do projeto Trilhas de Futuro 

– Educadores, do Governo do estado de Minas Gerais. 

Na próxima seção apresentamos o desenvolvimento da pesquisa, em que elaboramos e 

executamos o plano delineado na metodologia.  
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4 DESENVOLVIMENTO E ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 

 

 

Assim como as costureiras, que unem pedaços de tecidos e fazem surgir uma nova peça, 

nesta seção tecemos o realizado durante a pesquisa, mantendo vivas as vozes dos participantes.  

 

 Figura 13 - A tela Costureiras16, de Tarsila do Amaral 

 
 Fonte: Disponível em: https://www.culturagenial.com/quadro-operarios-de-tarsila-do-amaral/. Acesso em: 02   

 ago. 2023. 

 

Esta pesquisa se concentra em questões relacionadas às finanças pessoais, como 

planejamento, orçamento, endividamento, gestão de dívidas, impostos, dentre outros. A 

pesquisa financeira desempenha um papel fundamental na compreensão e no desenvolvimento 

de estratégias para enfrentar desafios financeiros em diferentes níveis, desde o indivíduo até a 

economia global.  

A produção dos dados aconteceu no desenvolvimento dos Contextos de Investigação, 

qual seja, planejamento, produção e aplicação das tarefas de ensino. O Contexto de 

Investigação refere-se ao ambiente mais amplo no qual uma pesquisa é realizada. Ele fornece a 

 
16 Costureiras também se alinha ao horizonte temático e ideológico proposto em Operários e Segunda Classe. Na 

tela, vemos trabalhadoras têxteis em horário de serviço. Atualmente a tela pertence ao acervo do Museu de Arte 

Contemporânea da Universidade de São Paulo. Disponível em: https://www.culturagenial.com/obras-tarsila-do-

amaral/. Acesso em: 02 ago. 2023. 
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estrutura e o panorama de fundo necessários para entender a relevância, a importância e os 

limites do estudo: “o Contexto de Investigação é o meio/locus pelo qual a coleta de dados da 

pesquisa é realizada. Deste modo, o Contexto de Investigação não é caracterizado apenas pelos 

processos matemáticos e estatísticos nele envolvidos, mas, também, pela interação entre eles, 

ou seja, pelas relações estabelecidas entre eles” (Vilas Bôas, 2020, p. 199). Nesse sentido, 

 

[...] o aluno é agente de construção do seu conhecimento pelas conexões que 

estabelece entre seu conhecimento prévio e o contexto de investigação. O 

estudante está envolto numa perspectiva de trabalho colaborativo, à medida 

que os componentes do grupo interagem uns com os outros durante o processo 

de investigação, por isso as interações que se geram entre eles são 

determinantes no rumo que a investigação irá tomar (Campos; Wodewotzki, 

2018, p. 94). 

 

Os Contextos de Investigação são inspirados na proposta de Skovsmose (2000) sobre 

cenários de investigação. 

 

Um cenário para investigação é aquele que convida os alunos a formularem 

questões e procurarem explicações. O convite é simbolizado pelo "O que 

acontece se...?" do professor. O aceite dos alunos ao convite é simbolizado 

por seus "Sim, o que acontece se...?". Dessa forma, os alunos se envolvem no 

processo de exploração. O "Por que isto...?" do professor representa um 

desafio e os "Sim, por que isto...?" dos alunos indicam que eles estão 

encarando o desafio e que estão procurando por explicações. Quando os 

alunos assumem o processo de exploração e explicação, o cenário para 

investigação passa a constituir um novo ambiente de aprendizagem. No 

cenário para investigação, os alunos são responsáveis pelo processo 

(Skovsmose, 2000, p. 06). 

 

Skovsmose (2014, p. 45) ainda completa: 

 

Um cenário para investigação é um terreno sobre o qual as atividades de 

ensino-aprendizagem acontecem. Ao contrário da bateria de exercícios tão 

característica do ensino tradicional de matemática, que se apresenta como uma 

estrada segura e previsível sobre o terreno, as trilhas dos cenários para 

investigação não são tão bem-demarcadas. Há diversos modos de explorar o 

terreno e suas trilhas. Há momentos de prosseguir com vagar e cautela, e 

outros de se atirar loucamente e ver o que acontece. 

 

A pesquisa foi desenvolvida elencando os Contextos de Investigações da seguinte 

forma: o primeiro contexto aborda noções a priori sobre Educação Financeira e endividamento 

financeiro. O segundo trata do planejamento financeiro, no campo familiar e individual. No 

terceiro contexto, tratamos do uso das tecnologias digitais como ferramenta auxiliar no 

gerenciamento de finanças. O quarto contexto aborda os principais tipos de tributos aplicados 

em nosso cotidiano. 
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Os contextos de pesquisa são desenvolvidos baseando-se na Metodologia de Ensino-

Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da Resolução de Problemas. Como já 

mencionado, essa metodologia de ensino é capaz de proporcionar uma abordagem dinâmica e 

eficaz para promover o aprendizado significativo, estimulando o desenvolvimento de 

habilidades essenciais para a vida. 

 

A aprendizagem de Matemática através da Resolução de Problemas é 

importante, pois nos oferece uma experiência em profundidade, uma 

oportunidade de conhecer e delinear as dificuldades, de ter acesso às 

capacidades e limitações do conhecimento matemático que os estudantes 

possuem (Huaman Huanca; Silva, 2022, p. 04). 
 

Além disso, a aprendizagem de Matemática ajuda a preparar os alunos para enfrentarem 

desafios do mundo real de maneira crítica e criativa. “O desenvolvimento da criticidade emerge 

de práticas investigativas dinâmicas e colaborativas, em situações contextualizadas na realidade 

dos alunos” (Giordano; Assis; Coutinho, 2019, p. 07). A estratégia escolhida na resolução de 

um problema dependerá do contexto específico do problema e das características envolvidas.  

No Quadro 07 fazemos uma breve apresentação dos Contextos de Investigação 

desenvolvidos na pesquisa, seus objetivos e a carga horária.  

 

Quadro 07 - Apresentação dos contextos 

Contextos de Investigação Objetivo 

Carga 

horária 

(h/a) 

Noção a priori sobre a 

Educação Financeira e 

endividamento financeiro 

Verificar o nível de conhecimento financeiro e o grau de 

endividamento dos participantes da pesquisa. 
04 

Planejamento financeiro 

Promover o entendimento de atitudes e comportamentos 

em relação às finanças e fornecer uma ferramenta prática 

para gerenciar as finanças individuais de maneira eficaz.  

05 

Tecnologias digitais e o 

gerenciamento financeiro 

Estimular, por meio do uso de um aplicativo, a 

administração mais eficiente do gerenciamento financeiro, 

possibilitando o acompanhamento de receitas, despesas e 

controle de pagamentos. 

02 

Os tributos na vida 

cotidiana  

Compreender como funciona o sistema fiscal do Brasil, 

incluindo os diferentes tipos de impostos, taxas e 

contribuições.  

04 

Fonte: Organizado pela pesquisadora (2023). 
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4.1 Contexto de Investigação: Noção a priori sobre Educação Financeira e endividamento 

financeiro 

 

Objetivamos, neste Contexto de Investigação, verificar o nível de conhecimento 

financeiro dos participantes e seu grau de endividamento, incluindo a quantidade de dívidas, 

tipos de dívidas (por exemplo, cartões de crédito, empréstimos pessoais); identificar se precisam 

de orientação para gerenciar melhor suas finanças e evitar o endividamento, auxiliando-os a 

tomar decisões financeiras mais assertivas. 

Iniciar a abordagem da Educação Financeira com base nos conhecimentos existentes 

pode ajudar a identificar lacunas nos conceitos a priori e tornar possível uma experiência de 

aprendizagem mais envolvente na qual os educandos se conectem ao conteúdo de maneira mais 

significativa, relacionando-o ao que já sabem; ademais, “[...] os estudantes da EJA aprendem 

sobre Educação Financeira tardiamente e, com isso, têm que lidar com os temas financeiros 

enquanto estudam, antes de terem qualquer conhecimento do assunto em sala de aula” (Silva; 

Carneiro; Carneiro, 2024, p. 11). 

O conhecimento financeiro é uma habilidade vital e sua ausência pode resultar em 

decisões financeiras inadequadas. Aumento do acesso ao crédito, flutuações econômicas e 

mudanças nos padrões de consumo podem influenciar significativamente o endividamento 

financeiro – por sua vez, este pode afetar negativamente a qualidade de vida das famílias, 

causando estresse financeiro, conflitos familiares e impactos psicológicos. Além disso, tem 

implicações econômicas mais amplas, contribuindo para taxas de inadimplência e afetando a 

estabilidade financeira do país.  

É comum pessoas e empresas recorrerem ao crédito para financiar investimentos, 

projetos ou despesas que excedam sua capacidade de pagamento imediato. Por isso, o 

endividamento deve ser gerido com responsabilidade para evitar problemas financeiros graves.  

 

Independentemente de quanto recebemos pelo nosso trabalho ou de nossos 

investimentos, o que determina nossa saúde financeira são nossos gastos. Em 

outras palavras, “não é a nossa renda, mas sim o nosso consumo que determina 

se teremos ou não dificuldades financeiras, se somos ricos ou não” (Cerbasi, 

2019, p. 17). 

 

Essa afirmação destaca a ideia de que a saúde financeira e a sensação de riqueza não são 

determinadas apenas pela renda individual ou familiar, mas sim pela forma como se gerenciam 

e se consomem esses recursos.  
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4.1.1 Problema gerador 01: “Noção a priori sobre a Educação Financeira” 

 

Entender as percepções iniciais sobre a Educação Financeira é importante para 

desenvolver estratégias eficazes de ensino e promover uma EF mais contextualizada. Esse 

problema gerador possibilita aos participantes compreenderem uma Educação Financeira que 

vá além da teoria, sendo adaptada às suas necessidades individuais e integrada de maneira 

prática em suas vidas, contribuindo assim para o desenvolvimento de habilidades financeiras 

significativas. 

Perpassando pelas etapas da Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de 

Matemática através da Resolução de Problemas, propostas por Allevato & Onuchic (2021), 

realizamos as ações em 02 h/a, contando com a participação de 09 alunos em ambas as aulas. 

 

 

• Aula 01 

 

Etapa (1) – Proposição do problema: para introduzir o problema gerador, sugerimos 

aos participantes da pesquisa que fizéssemos uma roda de conversa. Essa ação visa conhecer os 

assuntos do problema gerador de maneira mais profunda e contextualizada e, “[...] nesta 

perspectiva, os argumentos e os conceitos são construídos e reconstruídos pelos exercícios da 

escuta e do diálogo com seus pares” (De Almeida; Câmara [s.d.]). Conforme Pinheiro (2020, 

p. 02), “A proposição de rodas de conversa tem sido um dos modos de consubstanciar 

dialogicamente intentos educativos e sistematização de informações”.  

Com os alunos reunidos (Figura 14), projetamos por meio do datashow o ponto de 

partida do problema, qual seja, “Noção a priori sobre a Educação Financeira”. Para instigar os 

participantes a professora/pesquisadora conduziu a roda de conversa a partir das perguntas 

geradoras elencadas no Quadro 08. 
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            Figura 14 - Roda de conversa com os participantes da pesquisa a respeito de noções 

            a priori sobre Educação Financeira 

 
              Fonte: Arquivo da pesquisadora (2023). 

 

 

     Quadro 08 – Perguntas geradoras sobre noções a priori sobre Educação Financeira 

1) Qual é a sua compreensão sobre o termo “Educação Financeira”? 

2) Como você costuma administrar suas receitas e despesas? 

3) Quais são os principais desafios que você enfrenta em relação às suas finanças? 

4) Qual é a sua percepção sobre a importância de economizar dinheiro? 

5) Como você lida com dívidas, se tiver alguma? 

6) Quais conhecimentos você tem sobre a Educação Financeira? 

     Fonte: Organizado pela pesquisadora (2023). 
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Etapa (2) – Leitura individual: neste momento os participantes da pesquisa foram 

desafiados a utilizar seus conhecimentos prévios. Solicitamos uma leitura individual, reflexiva 

e silenciosa a respeito das indagações. Em seguida pedimos que cada um deles pensasse numa 

solução geral e abrangente.  

 

• Aula 02 

 

Etapa (3) – Leitura em conjunto e Etapa (4) – Resolução do problema: para o 

desenvolvimento destas etapas, a turma foi dividida em três pequenos grupos, com três 

participantes. Cada aluno apresentou sua proposta aos demais integrantes, discutiram entre eles 

as soluções para as questões propostas e analisaram coletivamente, se eram convergentes ou 

divergentes.  

 

Etapa (5) – Observar e incentivar: aconteceu paralelamente às Etapas 03 e 04. Nesta 

fase, a professora/pesquisadora usou o procedimento de escuta ativa, prestando atenção às 

contribuições dos alunos. Orientou perguntas de esclarecimento e convidou os alunos mais 

silenciosos a compartilharem suas opiniões, ideias, e atuou como mediadora, garantindo que o 

diálogo permanecesse respeitoso e construtivo. 

 

Etapa (6) – Registro das resoluções na lousa e Etapa (7) – Plenária: em função do 

número reduzido de alunos participantes optamos pela apresentação apenas de forma verbal e 

individual. Destacamos aqui alguns desses apontamentos, respeitando para a transcrição tal qual 

foi dito: 

 

Aluna NS: Eu sou a mais velha da turma, tenho muita experiência de vida. 

Procuro gastar com consciência, não gasto mais do que ganho, se eu “fazer” 

isso já sei que vou ficar no “vermelho” no mês seguinte. Como diz o ditado: 

“não podemos colocar a carroça na frente dos bois”.  

Aluna GR: Não gosto nem de pensar em Educação Financeira, sou muito 

mal-educada neste sentido, meu dinheiro não dá para nada, quando chega o 

final do mês eu chego a pensar que fui roubada, mas aí percebo que o ladrão 

sou eu mesma.  

Todos: Risos. 

Aluna TR: Desculpa, professora, mas eu preciso falar uma coisa... eu te 

adoro, de coração, mas eu detesto suas aulas, você me machuca, toca na 

minha ferida, pra mim falar dessas coisas de dinheiro é uma tortura.  

Eu não tenho controle, gasto sem limites, preciso me tratar... 

Meu marido e minhas filhas não me deixam mais fazer as compras da casa. 

Não estou podendo entrar numa loja nem para pagar uma dívida, pois com 
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certeza eu vou remontar o que eu já devo. Tudo que eu vejo eu quero comprar, 

mesmo sem a menor precisão. 

 

Nas palavras das alunas GR e TR, percebemos a necessidade da promoção de atividades 

práticas que permitam aos alunos aplicarem conceitos financeiros no dia a dia, que sejam 

relevantes para sua vivência. A falta de um orçamento pessoal e familiar pode ser uma fonte 

considerável de estresse financeiro.  

 

Aluno MJ: Eu compro pra matar minha vontade, sem olhar nada, não olho 

taxa de juros, preço final, nada, compro para matar o meu desejo de consumo. 

Olho o presente e esqueço do futuro.  

Fico querendo trocar meu carro todo ano, na troca, pra pagar a diferença, 

só olho o valor da prestação, se dá pra eu pagar todo mês, eu compro e 

pronto. Estou tentando mudar, mas é muito difícil, tenho minhas recaídas...  

 

A fala de MJ justifica a importância da pesquisa e percebe-se a carência da 

conscientização da EF, da prevenção do endividamento e do incentivo de práticas como a 

criação de reservas financeiras, a elaboração de orçamentos e a reflexão antes de tomar decisões 

financeiras significativas.  

Nessas circunstâncias, torna-se perceptível a importância de integrar noções sobre 

Educação Financeira no ambiente escolar, pois esta é capaz de fornecer ferramentas essenciais 

para uma vida financeira mais sólida e consciente. 

 

Etapa (8) – Busca de consenso: aconteceu paralelamente às Etapas 06 e 07. Além das 

falas transcritas na Etapa 07, tivemos outras, as quais são: 

 

Aluna ES: Eu nunca nem tinha ouvido falar antes desse negócio de Educação 

Financeira, só agora mesmo, na aula. Estou realmente precisando aprender 

a gastar. O dinheiro é pouco e as dívidas são muitas. 

Aluno WR: Eu trabalho na roça e moro com meus pais, gasto meu dinheiro 

comprando roupa e coisas pra mim.  

Aluna MR: E seu filho? Não dá nada pra ele? 

Aluno WR: Ah, é, eu tenho um filho, dou dinheiro pra mãe dele também, mas 

não sei nada sobre Educação Financeira. 

Aluno IM: Eu sou tímido, tenho vergonha de falar, gasto meu dinheiro 

comigo mesmo. E não dá pra nada. Eu nunca tinha ouvido falar de Educação 

Financeira antes das suas aulas. 

Aluna MP: Eu moro com minha ‘vó, meu dinheiro é pra pagar minhas coisas. 

Não sei muita coisa sobre Educação Financeira, não. Quero aprender. 

Aluno MJ: Educação Financeira é muito importante, antes de aprender a 

economizar precisamos mesmo é aprender a lidar com as “benditas” dívidas 

e a falta de dinheiro para poder pagar elas.  
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A unidade de pensamento foi fácil. Notamos pelas falas dos participantes que eles têm 

pouca noção sobre Educação Financeira, passaram a familiarizar-se com o tema apenas durante 

as aulas dessa disciplina eletiva; no entanto, demonstraram interesse e acham importante a sua 

abordagem em sala de aula.  

Ademais, constatamos a partir da fala do aluno participante MJ a importância de 

abordarmos a EF primeiramente pela discussão do endividamento, planejamento e orçamento, 

antes de se falar em poupança. 

Essas etapas permitiram a “[...] partilha de experiências e o desenvolvimento de 

reflexões sobre as práticas educativas dos sujeitos, em um processo mediado pela interação com 

os pares, através de diálogos internos e no silêncio observador e reflexivo” (Moura; Lima, 2014, 

p. 99). “O diálogo é um ponto crucial no processo de aprendizagem e implica em interações 

entre educador e educandos” (Argena, 2021, p. 46).  

 

Etapa (9) – Formalização do conteúdo: esse é o momento de expressar a padronização do 

tema, Noção a priori sobre a Educação Financeira. As noções apresentadas pelos estudantes 

forneceram uma base para a EF formal, aprimoraram e expandiram seus conhecimentos, 

fornecendo informações estruturadas, estratégias práticas e uma compreensão melhor dos 

princípios financeiros. A conscientização sobre as noções é essencial para adaptar as estratégias 

de ensino às necessidades e ao entendimento prévio dos alunos sobre o tema. 

Por meio de uma abordagem educacional mais aberta e ajustada às características 

específicas do público da EJA, tornou-se possível refletir a diversidade de experiências e 

conhecimentos trazidos, promovendo uma discussão crítica, dialógica e reflexiva com esses 

estudantes, pois, “[...] quando os alunos assumem o processo de exploração e explicação, o 

cenário para investigação passa a constituir um novo ambiente de aprendizagem. No cenário 

para investigação, os alunos são responsáveis pelo processo” (Skovsmose, 2000, p. 72). 

 

Etapa (10) – Proposição e resolução de novos problemas: em harmonia com as ponderações 

feitas pelos participantes, na aula subsequente, estudaremos sobre o endividamento financeiro, 

sendo este o próximo problema gerador. “Na Resolução de Problemas, o professor pode optar 

por escolher determinados problemas, apresentando aulas mais dinâmicas juntamente com os 

estudantes de acordo com o nível em que estão, além de obedecer ao programa curricular” 

(Huaman Huanca; Silva, 2022, p. 05). Dessa forma o professor não apenas torna as aulas mais 

dinâmicas, mas também cria um ambiente de aprendizado que promove a participação ativa, a 

reflexão crítica e a aplicação prática do conhecimento.  
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Assim, seguimos para o problema gerador 02 deste Contexto de Investigação. 

 

 

4.1.2 Problema gerador 02: “Endividamento financeiro” 

 

Embora o endividamento financeiro seja uma prática comum e muitas vezes necessária, 

ele pode se tornar um problema se não for gerenciado de forma apropriada.  

 

Infelizmente, muitas pessoas encontram-se com problemas financeiros, pois 

não aprenderam a lidar com o dinheiro de forma racional, o que evidencia a 

importância de as escolas abordarem a temática da Educação Financeira, 

contribuindo desta forma para a construção de cidadãos mais responsáveis e 

comprometidos com suas finanças (Rodrigues; Silva; Rodrigues, 2024, p. 08). 

 

As causas do endividamento incluem a busca por melhor qualidade de vida, pressões 

sociais para manter um padrão de consumo elevado, acesso facilitado ao crédito e eventos 

imprevistos, como desemprego ou despesas médicas inesperadas.  

Orientados pela Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática 

através da Resolução de Problemas, desdobramos a atividade em 02h/a, sendo que participaram 

da primeira aula 10 alunos e, da segunda, 08 alunos. 

 

• Aula 01 

 

Etapa (1) - Proposição do problema: para apresentar a situação-problema, “Endividamento 

financeiro”, utilizamos uma ficha-questionário, inspirada em Campos & Kistemann Júnior 

(2015, p. 21-23), com adaptações, a qual apresentamos no Apêndice B. O objetivo foi 

identificar o que os participantes da pesquisa sabem sobre como gerenciar suas finanças.  

 

Etapa (2) - Leitura individual: na sala de aula, após a entrega das fichas-questionário aos 

participantes presentes, recomendamos a leitura individual detalhada das questões e, logo em 

seguida, que fosse indicada a resposta que mais se adequasse à condição de cada um.  
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Etapa (3) - Leitura em conjunto e Etapa (4) – Resolução do problema: os 08 alunos 

participantes, presentes na aula, reuniram-se em dois quartetos e puderam ler, analisar, 

comparar suas respostas com as respostas dadas pelos colegas do grupo.  

 

Etapa (5) - Observar e incentivar: a professora/pesquisadora incentivou a reflexão durante a 

resolução das questões, buscou promover a autonomia dos alunos na condução das conversas. 

Essa ação não apenas fortalece as habilidades cognitivas, mas também desenvolve a autonomia 

dos alunos e os prepara para enfrentar desafios de maneira mais eficaz. Nessa direção, 

compreendemos que a  

 

A metodologia de Resolução de Problemas não está restrita a solucionar 

problemas, mas sim abrange a compreensão de como será o processo para 

resolvê-lo. Todas as etapas previstas na Resolução de Problemas, bem como 

a mediação do professor, auxiliam o aluno a se tornar autônomo (Silva, 2021, 

p. 88).  

 

Recolhemos as fichas-questionário respondidas para que fossem tabuladas e discutidas 

em plenária na próxima aula. 

 

• Aula 02 

 

Etapa (6) - Registro das resoluções na lousa e Etapa (7) – Plenária: com os participantes na 

sala de vídeo, usando o datashow e o notebook, projetamos na tela o Quadro 09, em que 

apresentamos os itens da ficha-questionário com as tabulações das respostas dos participantes 

da pesquisa. 

 

Quadro 09 – Nível de endividamento financeiro dos participantes 

Tabulação da ficha-questionário 

“Nível de endividamento financeiro dos participantes” 

1) Qual a sua renda mensal? 
Resposta dos 

participantes 

(A) Até 1 salário-mínimo (R$ 1.320,00). 

(B) Mais de 1 até 1,5 salário-mínimo (de R$ 1.320,00 até R$ 1.980,00). 

(C) Mais de 1,5 até 2 salários-mínimos (de R$ 1.980,00 até R$ 2.640,00). 

(D) Mais de 2 até 3 salários-mínimos (de R$ 2.640,00 até R$ 3.960,00). 

(E) Acima de 3 salários-mínimos. 

(F) Não possui renda. 

(G) Não soube responder. 

(A): 08 

(B): 00 

(C): 01 

(D):01 

(E):00 

(F):00 

(G):00 
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2) Como você se sente a respeito dos seus conhecimentos para gerenciar seu 

próprio dinheiro? 

Resposta dos 

participantes 

(A) Nada seguro – Eu gostaria de possuir um nível melhor de Educação 

Financeira.  

(B) Não muito seguro – Eu gostaria de saber um pouco mais sobre finanças.  

(C) Razoavelmente seguro – Eu conheço a maioria das coisas que eu precisaria 

saber sobre o assunto.  

(D) Muito seguro – Eu possuo conhecimentos bastante amplos sobre finanças. 

(A):06 

(B):03 

(C):01 

(D):00 

3) Onde você adquiriu a maior parte dos seus conhecimentos para gerenciar 

o seu dinheiro? 

Resposta dos 

participantes 

(A) Em casa com a família.  

(B) De conversas com amigos.  

(C) De revistas, livros, TV, rádio e internet.  

(D) De minha experiência prática, pois nunca tive nenhuma orientação. 

(A):00 

(B):02 

(C):00 

(D):08 

4) Geralmente, você termina o mês com que saldo? 
Resposta dos 

participantes 

(A) Positivo. 

(B) Negativo. 

(A):02 

(B):08 

5) Você utiliza, ou já utilizou, alguma ou mais de uma das opções abaixo? 
Resposta dos 

participantes 

(A) Limite do cheque especial. 

(B) Limite do cartão de crédito. 

(C) Crediário ou limite de cartões de lojas ou supermercados. 

(D) Empréstimo pessoal (financiamento). 

(E) Financiamentos de automóveis. 

(F) Financiamentos de imóveis. 

(A):02 

(B):08 

(C):01 

(D):05 

(E):02 

(F):00 

6) Você tem algum tipo de dívida (empréstimos, financiamentos, cheque 

especial, cartão de crédito)? 

Resposta dos 

participantes 

(A) Sim, tenho, mas trata-se de financiamento de longo prazo, cuja prestação eu 

sempre procuro pagar em dia.  

(B) Sim, tenho, mas não sei bem quando nem como irei pagá-las.  

(C) Sim, mas vou pagá-las em pouco tempo, já que tomei o cuidado de calcular 

na ponta do lápis como e quando iria quitá-las.  

(D) Não, não tenho dívidas pessoais. Sempre faço o planejamento necessário 

para comprar à vista e com desconto. 

(A):04 

(B):02 

(C):04 

(D):00 
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7) Utiliza alguma planilha para gerenciar seus ganhos e gastos? 
Resposta dos 

participantes 

(A) Sim. 

(B) Não. 

(A):01 

(B):09 

8) Costuma planejar com antecedência seus ganhos e gastos pessoais? 
Resposta dos 

participantes 

(A) Sim. 

(B) Não. 

(A):08 

(B):02 

9) Você costuma pesquisar os preços antes de comprar algo? 
Resposta dos 

participantes 

(A) Sim. 

(B) Não. 

(A):05 

(B):05 

10) Você, para comprar um determinado produto desejado, prefere fazer o 

quê? 

Resposta dos 

participantes 

(A) Guardar o dinheiro e pagar à vista. 

(B) Dá uma entrada e financia o resto em alguns meses. 

(C) Financiar em alguns meses. 

(A):02 

(B):05 

(C):03 

11) Antes de fazer uma nova prestação ou de usar o cartão de crédito você 

soma as prestações que já tem que pagar todo mês?  

Resposta dos 

participantes 

(A) Sim. 

(B) Não.  

(C) Às vezes.  

(A):04 

(B):04 

(C):02 

12) Dos itens, a seguir, qual/quais você utiliza mais para efetuar compras? 
Resposta dos 

participantes 

(A) Cartão de crédito. 

(B) Cartão de débito. 

(C) Dinheiro. 

(D) Pix. 

(E) Cartão de lojas.  

(F) Carnês. 

(A):09 

(B):05 

(C):03 

(D):07 

(E):01 

(F):02 
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13) Você tem conhecimento sobre juros simples e juros compostos? 
Resposta dos 

participantes 

(A) Sim. 

(B) Não. 

(A):03 

(B):07 

14) Quando você faz compras a prazo, você costuma fazer o quê? 
Resposta dos 

participantes 

(A) Vê o valor das prestações. 

(B) Calcula os juros mensais. 

(C) Vê o valor final do produto. 

(D) Não compra a prazo, prefere comprar à vista. 

(A):07 

(B):01 

(C):02 

(D):00 

15) Você possui uma poupança ou um investimento para os momentos de 

dificuldades e para o futuro? 

Resposta dos 

participantes 

(A) Sim. 

(B) Não. 

(A):08 

(B):02 

16) Você considera que possui formação ou informações necessárias por parte 

dos bancos, da mídia, da escola, das lojas ou de outras fontes para decidir, de 

maneira consciente, como utilizar melhor o seu dinheiro, seja para consumir ou 

para investir? 

Resposta dos 

participantes 

(A) Sim. 

(B) Não. 

(A):00 

(B):10 

17) Sua qualidade de vida (trabalho, saúde, família) tem relação com uma boa 

gestão do seu orçamento pessoal?  

Resposta dos 

participantes 

(A) Sim. 

(B) Não. 

(A):08 

(B):02 

Fonte: Organizado pela pesquisadora (2023). 

 

Dentre os dez participantes da pesquisa, em relação à renda mensal, 80% disseram 

receber até um salário-mínimo. Sobre o sentimento a respeito dos seus conhecimentos para 

gerenciar seu próprio dinheiro, 90 % se sentem nada seguros ou não muito seguros. Sobre como 

foi adquirida a maior parte dos seus conhecimentos para gerenciar o seu dinheiro, 80% afirmam 

nunca ter tido nenhuma orientação e 80% terminam o mês com saldo negativo. Sobre a 

utilização das opções de crédito, a maioria faz uso é do limite do cartão de crédito e do 

empréstimo pessoal.  



112 

 

 

Todos os participantes asseveram que possuem algum tipo de dívida, 90% não fazem 

uso de uma planilha para gerenciar seus ganhos e gastos; no entanto, apesar de não fazerem um 

planejamento orçamentário, 80% ratificam que costumam planejar com antecedência seus 

ganhos e gastos pessoais e 50% costumam pesquisar os preços antes de comprar algo. Apenas 

20% costumam guardar o dinheiro e pagar as compras à vista quando desejam comprar um 

determinado produto desejado; os demais 80% preferem financiar em alguns meses, dando 

entrada inicial, ou não. Quanto a fazer uma nova prestação ou usar novamente o cartão de 

crédito, 40% dizem não somar as prestações que já têm que pagar todo mês e 20% fazem isso 

somente às vezes.  

Embora utilizem majoritariamente o cartão de crédito para pagar as contas, muitos 

pagam por meio do Pix e do cartão de débito. 70% não têm conhecimento sobre juros simples 

e juros compostos. Ao fazerem compras a prazo, 70% costumam ver o valor das prestações. 

80% não possuem uma poupança ou um investimento para os momentos de dificuldades e para 

o futuro. 100% afirmam não possuir formação ou informações necessárias por parte dos bancos, 

da mídia, da escola, das lojas ou de outras fontes para decidir, de maneira consciente, como 

utilizar melhor o seu dinheiro, para consumir ou para investir; e 80% disseram que sua 

qualidade de vida (trabalho, saúde, família) tem relação com uma boa gestão do seu orçamento 

pessoal.  

Reproduzimos aqui as reflexões dos participantes em relação à ficha-questionário: 

 

Aluno MJ: Pelas nossas respostas, dá pra ver que estamos gastando mais do 

que podemos, se não começarmos a planejar e gastar menos, essas dívidas só 

vão remontando, falo isso por mim mesmo. Vira uma “bola de neve”. Está 

faltando pra nós o dinheiro, mas também estamos precisando gastar melhor 

o que temos. 

Aluna NS: Por isso que eu só gasto o que eu tenho mesmo, faço de tudo pra 

não gastar além da conta. A gente ganha pouco e o custo de vida é alto, 

precisamos controlar. 

Aluna MR: Você tem condições, NS. Eu já gasto às vezes o que eu tenho e 

que eu não tenho. Com três filhos pequenos e sozinha, é difícil. E olha que 

minha mãe e minha vó me ajudam demais, ai de mim se não fossem elas. Eu 

estou tentando não remontar as contas, mas quase sempre não dá. O jeito é 

ir dividindo no cartão ou no boleto. 

Aluna ES: Pra mim também é quase desse jeito, tenho três meninas, duas são 

gêmeas, moro com minha vó, que é tudo pra mim e me ajuda demais, o pai 

das meninas ajuda, mas não dá pra muita coisa. Quando uma criança te pede 

alguma coisa pra comer, é difícil negar. Vou gastando o limite do cartão de 

crédito e pagando aos poucos.  

Aluna TR: Nem cartão de crédito eu tenho mais, estourei todos limites, meu 

marido está pagando as minhas contas e, se Deus quiser, eu vou conseguir 

me controlar mais daqui pra frente. 
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Aluna GR: Fiz empréstimos no meu benefício, foi a maior besteira que eu fiz, 

estou pagando um preço alto. Com muita dificuldade agora estou anotando 

as dívidas e pagando primeiro aquilo que não pode atrasar, o resto fica mais 

pra frente. O aluguel é o primeiro que eu pago, não posso ficar na rua com 

meus filhos.  

 

Esses participantes consumidores, aparentemente, estão se sentindo tentados a adquirir 

bens e serviços sem uma avaliação cuidadosa de sua capacidade de pagamento, o que 

consequentemente tem levado a um aumento no consumo. No entanto, percebemos que o 

cuidado necessário com os filhos contribui para o endividamento. 

Essas respostas e reflexões nos levam a acreditar, conforme Luiz; Pereira (2019, p. 10), 

que “quando de uma compra a prazo, o valor da prestação parece tão pequeno diante da vontade 

de se ter um bem específico, que muitos consumidores não percebem o valor que estão perdendo 

nessa compra”.  

 

Etapa (8) - Busca do consenso: aconteceu de maneira concomitante às Etapas (06) e (07). Na 

roda de conversa observamos a concordância dos participantes em afirmarem que ganham 

pouco, está faltando dinheiro, mas também planejamento de seus gastos. Essas observações 

indicam uma situação em que o problema financeiro pode ser influenciado tanto pela falta de 

recursos, quanto pela necessidade de uma gestão mais eficaz das finanças pessoais. Pelas 

respostas assinaladas, foi possível perceber no diálogo que os participantes possuem um alto 

nível de endividamento financeiro e pouco e/ou nenhum conhecimento para gerir suas finanças.  

Os alunos participantes disseram compreender que suas fragilidades em relação à 

Educação Financeira têm gerado, consequentemente, o endividamento financeiro. Destacaram 

que a facilidade do crédito tem resultado em maior acesso a empréstimos, cartões de crédito e 

outras formas de financiamento.  

 

Etapa (9) - Formalização do conteúdo: por meio das discussões e troca de informações entre 

os participantes foi possível distinguir entre o endividamento saudável, gerenciado de forma 

consciente, e o endividamento excessivo, que pode levar a sérios problemas financeiros.  

Para corroborar esse pensamento, recorremos à afirmação de Tinoco (2020, p. 16): “a 

Educação Financeira vem ganhando protagonismo por oferecer ferramentas que formam o 

cidadão apto a tomar decisões autônomas de consumo e poupança equilibrados para o 

planejamento de sua vida financeira no curto, médio e longo prazo”. Indivíduos que 

compreendem os princípios básicos de gestão financeira são mais propensos a utilizar o crédito 

de maneira responsável. 
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Etapa (10) - Proposição e resolução de novos problemas: observando as situações da vida 

real enfrentadas por estes estudantes, evidencia-se a necessidade de se trabalhar a elaboração 

de um planejamento financeiro, pois este é frequentemente considerado o alicerce da Educação 

Financeira. É uma ferramenta essencial para o gerenciamento eficaz das finanças pessoais, 

oferece uma visão clara de receitas, despesas e prioridades financeiras de uma família ou 

pessoa. Este será nosso Contexto de Investigação subsequente.  

 

 

4.2 Contexto de Investigação: Planejamento financeiro  

 

Este Contexto de Investigação tem como objetivo promover o entendimento de atitudes 

e comportamentos em relação às finanças, acompanhando despesas e receitas e identificando 

padrões de gastos a fim de entender para onde o dinheiro está indo e fornecer uma ferramenta 

prática para gerenciar as finanças individuais de maneira eficaz.  

O planejamento financeiro “visa assegurar o sucesso de nossos objetivos e blindar 

nossas contas para minimizar a possibilidade de perdermos aquilo que nos esforçamos tanto 

para conseguir” (Cerbasi, 2019, p. 91). Nesse sentido, entendemos que este processo envolve a 

criação de estratégias para administrar com eficácia os recursos financeiros de uma pessoa, 

família ou organização. É um processo contínuo e dinâmico: à medida que sua vida e suas metas 

evoluem, seu plano financeiro deve se adaptar. 

 Nesse entendimento, Cerbasi (2019) destaca, pois, que planejamento financeiro “não é 

apenas um instrumento para a adquirir bens de consumo. Ele também refina nossa capacidade 

de fazer escolhas, a fim de que possamos conquistar, de forma equilibrada e sustentável, mais 

qualidade de vida e melhores realizações” (Cerbasi, 2019, p. 91). Ele é fundamental para ajudar 

as pessoas a enfrentarem desafios econômicos, gerenciar suas finanças de forma eficaz, alcançar 

objetivos de curto, médio e longo prazo e garantir estabilidade financeira.  

Estabelecer um orçamento é a base do planejamento financeiro, o que envolve o registro 

detalhado de receitas e despesas de uma pessoa ou família durante um período determinado, 

geralmente mensal. Assim, “[...] o primeiro passo para fazer um orçamento é registrar todos as 

receitas e as despesas diárias [...]” (Marconato; Ferreira, 2020, p. 11), atividade “[...] na qual a 

pessoa realiza uma previsão, possibilitando um melhor controle da vida financeira” (Hurtado; 

Freitas, 2019, p. 09).  
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4.2.1 Problema gerador 01: “Orçamento financeiro familiar”  

 

O orçamento financeiro familiar proporciona uma visão abrangente da situação 

financeira da família, ajudando a evitar endividamento excessivo, alcançar metas financeiras e 

promover o bem-estar financeiro do referido grupo de pessoas. Para melhor entendimento e 

gestão do orçamento financeiro, é importante que crianças e jovens sejam incluídos em 

atividades que enfatizem a importância da conscientização financeira. Não importando a idade 

ou classe social, as pessoas “[...] têm ou terão contato com dinheiro de diversas maneiras, como: 

pagar contas, receber salário, fazer compras, usar cartão de crédito e realizar empréstimos, entre 

outros (Martins; Damasceno; Oliveira, 2024, p. 04). 

A carga horária deste problema gerador foi de 02h/a; participaram da primeira aula 10 

alunos e da segunda, 06 alunos. Todo o processo foi desenvolvido fazendo uso das etapas 

apontadas por Allevato & Onuchic (2021), na Metodologia de Ensino-Aprendizagem-

Avaliação de Matemática através da Resolução de Problemas.  

 

• Aula 01 

 

Etapa (1) – Proposição do problema: com os alunos reunidos na sala de vídeo, fizemos a 

proposição do problema gerador, “Orçamento financeiro familiar”. 

 

Etapa (2) – Leitura individual: sugerimos, primeiramente, que cada participante pensasse e 

anotasse em seu caderno as despesas mensais de sua família, categorizando-as em necessária 

ou supérflua e do tipo fixa ou variável.  

 

Etapa (3) – Leitura em conjunto e Etapa (4) - Resolução do problema: após esse momento, 

usando notebook e datashow, fizemos projeção na tela de uma planilha (Figura 15) para que, 

coletivamente, em comum acordo, fizessem o preenchimento do orçamento familiar de uma 

família fictícia, levando em consideração que esta família é composta por 04 membros e a soma 

de seus rendimentos mensais é de R$3.000,00.  
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                 Figura 15 - Planilha fictícia - Orçamento financeiro familiar 

 
                   Fonte: Organizada pela pesquisadora (2023). 

  

Etapa (5) - Observar e incentivar, Etapa (6) - Registro das resoluções na lousa e Etapa (7) 

- Plenária: para resolução destas etapas, o que aconteceu coletivamente, os participantes foram 

sugerindo e discutindo os dados, simultaneamente digitados e projetados pela professora. A 

discussão foi um tanto quanto acalorada; às vezes demoravam a entrar em consenso sobre a 

descrição das despesas e o seu valor estimado. Seguem algumas falas nesse sentido que 

merecem destaque: 

 

Aluna MR: Pra mim, uma despesa necessária e que eu não abro mão de 

colocar na planilha dessa família é o plano funerário.  

Todos: Risos. 

Aluna MR: Estou falando sério, ninguém sabe o dia de amanhã, minha vó 

paga a funerária pra todo mundo, pra mim e meu três filhos também.  

Aluno MJ: Pra mim não pode faltar é a carne, a melhor coisa que tem é um 

churrasquinho final de semana.  

Aluna MR: Nem sei o que é isso, lá em casa a carne é regrada, quando tem, 

né! Meu sonho era poder levar meus filhos, e minha vó e minha mãe lá no 
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Abelha Negra17 ou na Usina18, pra fazer um churrasco, ir na piscina e tomar 

uma cerveja.  

 

Torna-se evidente que “[...] posicionar-se sobre a necessidade de consumo requer uma 

atitude reflexiva, pois esta decisão pode influenciar o orçamento financeiro pessoal e/ou 

familiar” (Chiappetta; Silva, 2021, p. 138).  

Após a unicidade de opinião dos participantes da pesquisa, o preenchimento da planilha 

foi concluído, como se vê na Figura 16.  

 

        Figura 16 - Planilha fictícia - Orçamento da “Família EJA” 

 

         Fonte: Organizada pelos participantes da pesquisa (2023).  

 
17 Clube Campestre da cidade de Poté/Minas Gerais. 
18 Bar e área de lazer nas imediações de uma antiga barragem na cidade de Poté/Minas Gerais. 
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• Aula 02 

 

Ainda na Etapa (07) – Plenária: na aula seguinte, reunidos novamente na sala de vídeo, (Figura 

17), os resultados foram avaliados. Para tal, fizemos as perguntas geradoras da roda de conversa 

que estão relacionadas no Quadro 10. 

 

 

           Figura 17 - Participantes da pesquisa discutindo questões sobre o orçamento familiar da 

           “Família EJA” 

 
            Fonte: Arquivo da pesquisadora (2023). 
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Quadro 10 – Perguntas reflexivas sobre orçamento familiar 

1) Na sua concepção, como está a saúde financeira desta família? 

2) É possível acrescentar mais algum gasto ou é preciso contenção de despesas? 

3) O saldo total foi positivo ou negativo? Caso seja negativo, que mudanças você propõe neste 

orçamento, para o saldo ficar positivo ou, pelo menos, zerado? 

4) O que vocês acham: por meio da planilha ficou mais fácil ou mais difícil de enxergar e gerir as 

receitas e despesas? 

Fonte: Organizado pela pesquisadora (2023). 

 

Registramos aqui, fielmente, algumas das reflexões feitas pelos participantes:  

 

Aluna EA: Essa família está muito doente financeiramente, coitada, está pior 

que muitos de nós. (Risos). A gente brinca, mas a maioria de nós vive essa 

realidade.  

Aluno MJ: Realmente é preciso ajustar o orçamento dessa família, mas está 

tudo tão caro, parece tudo necessário, é difícil saber de onde tirar.  

Aluna TR: Acho que nós também devemos criar nosso orçamento, professora.  

Professora: Ótima sugestão, TR, já estava em nosso planejamento, faremos 

nas próximas aulas 

Aluna MR: Não está fácil para ninguém. Pra mim ainda está faltando coisas 

e na verdade tem é que tirar, já estourou o limite de gastos. Isto vale pra 

Família EJA e para todos nós.  

Aluna NS: Na planilha ficou bem melhor pra gente enxergar o que ganhou e 

o que gastou, quer dizer, as nossas receitas e despesas.  

 

Etapa (8) Busca do consenso: aconteceu em paralelo às Etapas (05), (06) e (07). Ter um 

orçamento negativo significa que as despesas excedem a receita disponível, levando a um déficit 

financeiro. Percebe-se que a Família EJA está com o orçamento negativo, ou seja, enfrenta 

desafios significativos em termos de saúde financeira. Nesse contexto é essencial que essa 

família avalie sua situação financeira, faça ajustes conforme necessário e busque apoio, caso 

seja preciso.  

Desenvolver hábitos financeiros saudáveis e tomar medidas proativas pode ajudar a 

melhorar a saúde financeira ao longo do tempo; também é importante realizar uma revisão do 

estilo de vida, reduzindo despesas não essenciais e ajustando as prioridades financeiras para 

equilibrar o orçamento.  
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Etapa (9) - Formalização do conteúdo: os participantes perceberam que a elaboração de um 

orçamento familiar é fundamental para destacar a importância de uma gestão financeira 

eficiente e para o bem-estar e a estabilidade de uma família, pois essa prática promove a 

conscientização financeira, permitindo que os membros dessa família compreendam melhor 

como o dinheiro é ganho e gasto; oferece um meio de controle sobre as finanças, capacitando 

os familiares para tomarem decisões informadas, bem como alinhar os gastos às metas 

financeiras. Ao monitorar cuidadosamente despesas e receitas, a família pode prevenir o 

endividamento excessivo, evitando o acúmulo de dívidas desnecessárias.  

 

Etapa (10) - Proposição e resolução de novos problemas: completando o orçamento familiar, 

o orçamento financeiro pessoal é uma ferramenta importante para gerenciar efetivamente os 

recursos financeiros individuais. Em um mundo onde as decisões financeiras desempenham um 

papel significativo na qualidade de vida, entender como criar e manter um orçamento pessoal é 

fundamental.  

Orçamentos pessoais bem gerenciados têm o potencial de melhorar a estabilidade 

financeira individual, reduzir o estresse relacionado às finanças e contribuir para um maior 

planejamento a longo prazo. No âmbito familiar, como foi proposto pela aluna TR, torna-se 

importante que cada membro elabore seu próprio orçamento. Assim sendo, trataremos 

posteriormente do orçamento pessoal.  

 

 

4.2.2 Problema gerador 02: “Orçamento financeiro pessoal” 

 

A busca por conhecimento em Educação Financeira é fundamental para lidar 

eficazmente com os desafios financeiros pessoais, pois equilibrar gastos essenciais, desejos e 

economias é muito importante para manter um orçamento pessoal saudável. Contudo,  

 

Fazer planejamento financeiro pessoal, exige alguns cuidados, pois, alguns 

erros precisam ser evitados, tais como: não saber diferenciar necessidade de 

vontade, consumir produtos fora do orçamento, negligenciar imprevistos 

importantes como doenças, acidentes e desempregos, recorrer a empréstimos, 

e, ainda, a falta de controle financeiro através de anotações de gastos 

(Marconato, 2020, p. 30). 

 

Preparar-se para adversidades financeiras requer uma combinação de planejamento 

estratégico, gestão de riscos e adoção de hábitos financeiros saudáveis. É perceptível que, na 

[...] falta de capacidade para manejar satisfatoriamente suas receitas e 

despesas, o indivíduo vê-se seduzido pelo crédito rápido e fácil, o qual, sem 
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planejamento eficiente, pode levá-lo ao endividamento e à inadimplência. 

Assim, ocorre um problema financeiro pessoal com desdobramentos 

emocionais e psicológicos, além da interferência no campo social e 

econômico, o que pode gerar instabilidade familiar, redução de crédito e 

retração da economia (Lima; Costa, 2015, p. 34). 

 

Ao criar e seguir um orçamento, as pessoas podem alcançar diversos objetivos 

financeiros e melhorar sua saúde financeira geral. 

A duração da tarefa de pesquisa foi de 03 h/a. Participaram da tarefa 10 alunos na 

primeira aula, 07 na segunda e 08 alunos na terceira. 

 

• Aula 01 

 

Etapa (1) – Proposição do problema: com os participantes reunidos na biblioteca propusemos 

o problema gerador “Orçamento financeiro individual”.  

 

Etapa (2) – Leitura individual: pedimos que cada participante, individualmente, fizesse a 

leitura e na sequência respondesse às questões listadas no Quadro 11, as quais foram entregues 

digitadas em folha de papel sulfite. 

 

Quadro 11 – Perguntas geradoras sobre orçamento financeiro individual 

1) Quais são os desafios mais comuns ao tentar controlar suas finanças pessoais?  

(   ) Ausência de planejamento financeiro: não tenho um orçamento claro, o que dificulta o controle 

efetivo das finanças.  

(   ) Endividamento Excessivo: acúmulo de dívidas, especialmente com taxas de juros elevadas.  

(   ) Imprevistos e Emergências: despesas inesperadas, como problemas de saúde e remédios.  

(   ) Comportamento de Consumo Impulsivo: compras impulsivas e gastos desnecessários.  

Outros: _____________________________________________________________________ 

2)  Como é possível equilibrar gastos essenciais, desejos e economias no seu orçamento pessoal?   

(   ) Evitando gastos impulsivos.  

(   ) Priorizando gastos essenciais.  

(   ) Avaliando despesas não essenciais.  

(   ) Estabelecendo prioridades.  

(   ) Buscando alternativas mais econômicas.  

Outros: _____________________________________________________________________ 

3) Como você se prepara para adversidades financeiras, como desemprego ou despesas médicas 

inesperadas? 

4) Qual é a diferença entre necessidades e desejos em seu orçamento? 

Fonte: Organizado pela pesquisadora (2023).  



122 

 

 

Etapa (3) – Leitura em conjunto, Etapa (4) - Resolução do problema e Etapa (5) - 

Observar e incentivar: em pequenos grupos, as respostas dadas foram compartilhadas com os 

demais os colegas. Nessa fase, a professora/pesquisadora observou e orientou no preenchimento 

das questões. 

 

Etapa (6) - Registro das resoluções na lousa e Etapa (7) – Plenária: pelas alternativas 

assinaladas nas questões de múltipla escolha e pelos relatos, nota-se que, na questão 01, os 

maiores problemas são falta de um orçamento claro e o consumo desnecessário e, na questão 

02, percebe-se que é preciso avaliar as despesas essenciais e as não essenciais. Já nas questões 

abertas, os participantes da pesquisa fizeram algumas colocações importantes:  

 

Aluna TR: Não estou pagando no tempo certo nem as dívidas, não posso nem 

pensar em despesas inesperadas. Quando acontece, quem me socorre é meu 

marido e meu irmão. Já estou com vergonha deles. 

Aluna MR: Falar é fácil, necessidades é tudo aquilo que a gente não pode 

viver sem e desejo é tudo aquilo que a gente quer muito, mas consegue viver 

sem. 

 

• Aula 02 

 

Foi considerado o papel crescente da tecnologia, com ferramentas online e outras 

tecnologias que podem facilitar o processo de orçamentação e promover adesão a práticas 

financeiras saudáveis, pois sabe-se que “[...] a tecnologia vem se tornando condição básica para 

a vida humana. Nossas condições de vida estão situadas na tecnologia e por meio da tecnologia” 

(Borba; Skovsmose, 2008, p. 133). 

Desse modo, na aula 02, demos prosseguimento à realização da tarefa de pesquisa na 

sala de informática. Para tal, retomamos as etapas (02) e (05) da Metodologia de Ensino-

Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da Resolução de Problemas.  

 

Etapa 02 – Leitura individual: com os computadores já previamente ligados e salvo uma 

planilha de orçamento individual (Figura 18), elaborada utilizando o LibreOffice Calc19. 

Orientamos que cada aluno observasse a planilha e em seguida fizesse o preenchimento.  

 
19 O LibreOffice é uma potente suíte de escritório; sua interface limpa e suas poderosas ferramentas libertam sua 

criatividade e melhoram sua produtividade.O LibreOffice incorpora várias aplicações que a tornam a mais 

avançada suíte de escritório livre e de código aberto do mercado. O processador de textos Writer, a planilha 

Calc, o editor de apresentações Impress, a aplicação de desenho e fluxogramas Draw, o banco de dados Base e 

o editor de equações Math são os componentes do LibreOffice. Disponível em: https://pt-

br.libreoffice.org/descubra/libreoffice/. Acesso em: 08 jun. 2024. 
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                        Figura 18 - Planilha orçamentária individual 

 
                          Fonte: Organizado pela pesquisadora (2023). 

 

Na Figura 19, observamos os alunos preenchendo suas respectivas planilhas.  

                          Figura 19 - Participantes da pesquisa elaborando planilha de 

orçamento pessoal 

 
                             Fonte: Arquivo da pesquisadora (2023).  
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Etapa (5) - Observar e incentivar: nessa fase, a professora/pesquisadora observou e orientou 

no preenchimento, como também auxiliou na parte tecnológica, com a qual os alunos são pouco 

familiarizados, pois alguns nem sequer haviam ligado um computador anteriormente, não 

sabiam manusear o mouse e tinham muita dificuldade na digitação.  

Mesmo sabendo das restrições quanto à operacionalização de programas e 

equipamentos, optamos pela aula na sala de informática, pois  

 

[...] as tecnologias são pontes que abrem a sala de aula para o mundo, que 

representam, medeiam o nosso conhecimento do mundo. São diferentes 

formas de representação da realidade, de forma mais abstrata ou concreta, 

mais estática ou dinâmica, mais linear ou paralela, mas todas elas, 

combinadas, integradas, possibilitam uma melhor apreensão da realidade e o 

desenvolvimento de todas as potencialidades do educando, dos diferentes 

tipos de inteligência, habilidades e atitudes (Moran, 2007, p. 162). 

 

Algo que nos chamou atenção foi o encantamento dos alunos ao perceberem que não 

precisavam somar item por item em sua planilha de orçamento, para tal, bastava utilizar o ícone 

de autossoma (sigma maiúscula do alfabeto grego, ∑).  

Em função das dificuldades, demos prosseguimento à tarefa do Contexto de 

Investigação na aula seguinte. 

 

• Aula 03  

 

Na aula 03, na sala de vídeo, concluímos a tarefa de pesquisa proposta no problema 

gerador “Orçamento pessoal”. Para tal retomamos a Etapa (07) e demos prosseguimento nas 

demais etapas, (08), (09) e (10) da Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de 

Matemática através da Resolução de Problemas), ainda não realizadas neste problema gerador. 

 

Etapa (7) – Plenária e Etapa (8) - Busca do consenso: fizemos a projeção das planilhas 

orçamentárias individuais e os participantes apresentaram suas considerações. Os resultados 

podem ser observados especificamente na Figura 20. 
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  Figura 20 - Planilhas orçamentárias individuais elaboradas pelos participantes 

  

 

  
   Fonte: Organizadas pela pesquisadora com dados dos participantes da pesquisa (2023). 

 

Transcrevemos as falas proferidas durante a roda de conversa feita após a projeção das 

planilhas:  

 

Aluna MR: Falamos do orçamento que elaboramos para a família fictícia, 

que ficou com o saldo no vermelho, mas o saldo de quase todo mundo aqui 

ficou do mesmo jeito, inclusive o meu. A gente nem vê isso no dia a dia, vai 

empurrando com a barriga....  
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Aluna TR: Até eu tô vendo que é preciso controlar os gastos. (Risos). Nunca 

nem tinha pensado em Educação Financeira antes, nem sabia que existia. No 

começo de suas aulas eu detestava o assunto. A gente vai remontando dívida, 

fazendo empréstimo sem nem saber o que está fazendo.  

Aluno MJ: Eu nunca anotei nada, nem o que compro e nem o que tem que 

pagar, mas esse controle é muito importante. Tô vendo isso hoje.  

Aluna GS: Realmente é importante anotar tudo, o que compra e o que gasta. 

Quando a gente consegue controlar, parece que o dinheiro até rende.  

Aluna NS: Eu gostei muito da aula, já era acostumada anotar minhas contas 

e o que eu ganho, mas nunca pensei de fazer isso no computador, gostei muito 

vou até pedir meus filhos um de presente pra eu aprender mexer direito, posso 

treinar em casa. 

 

Nota-se, pelas falas e pelo desdobramento do Contexto de Investigação, que ficou 

entendido entre os participantes que a criação de um orçamento pessoal envolve identificar 

todas as fontes de renda, categorizar e rastrear todas as despesas.  

Os participantes concluíram que a planilha orçamentária permite que a pessoa 

compreenda para onde vai o dinheiro, evite gastos excessivos, economize para metas 

específicas e esteja preparada para emergências.  

 

Etapa (9) - Formalização do conteúdo: nesta etapa os alunos produziram um texto coletivo: 

 

“O orçamento pessoal é uma ferramenta financeira que ajuda indivíduos a 

gerenciar suas finanças de maneira eficaz, acompanhando suas receitas e 

despesas. Ele é projetado para fornecer uma visão clara e organizada das 

finanças pessoais, permitindo que as pessoas tomem decisões informadas 

sobre como gastar, economizar e investir seu dinheiro” (Alunos participantes 

da pesquisa). 

 

Etapa (10) - Proposição e resolução de novos problemas: a sugestão dos participantes foi 

que posteriormente fizéssemos a indicação de um aplicativo, o qual pudesse ser usado no celular 

e que os ajudasse a gerir suas finanças. Realça-se neste sentido que “[...] o processo de 

informatização da sociedade é um grande marco a partir do século XX. A disseminação das 

tecnologias mudou a forma como cada cidadão passou a expressar suas ideias e conceber novos 

ideais” (Peixoto; Vilas Bôas, 2022, p. 84). Desse modo, nosso próximo Contexto de 

Investigação terá um enfoque voltado para o uso das tecnologias no auxílio do gerenciamento 

financeiro individual. 
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4.3 Contexto de Investigação: Tecnologias digitais e o gerenciamento financeiro 

 

O objetivo deste Contexto de Investigação é estimular, por meio do uso de um 

aplicativo, a administração mais eficiente do gerenciamento das finanças pessoais, 

possibilitando o acompanhamento detalhado de receitas, despesas e controle de pagamentos.  

As tecnologias digitais estão desempenhando um papel cada vez mais importante na 

educação, proporcionando novas oportunidades de aprendizado, interação e colaboração. 

 

A aprendizagem mediada pela tecnologia gera profundas transformações no 

processo de produção do conhecimento, se antes as únicas vias eram de sala 

de aula, o professor e os livros didáticos, hoje é disponibilizado ao aluno 

navegar por diferentes espaços de informação, que também viabiliza enviar, 

receber e armazenar informações virtualmente (Silva, 2020, p. 52). 

 

O uso das tecnologias tem transformado a forma como lidamos com as finanças, 

tornando os processos mais acessíveis e transparentes. 

 

Para a educação financeira, a diversidade de ferramentas tecnológicas permite 

facilitar as relações de consumo, o planejamento financeiro pessoal, além de 

subsidiar a fundamentação do indivíduo consumidor para a tomada de 

decisões. Temos uma gama de recursos tecnológicos, desde calculadoras 

financeiras até aplicativos, que podem nortear o consumidor e o investidor na 

escolha pelas melhores opções de financiamentos e investimentos, que 

facilitam a gestão das finanças pessoais e corporativas. (Ferreira; Lima, 2024, 

p. 09). 

 

Nesse ambiente temos os aplicativos de orçamento financeiro, projetados para serem 

intuitivos e de fácil utilização, o que torna o processo de criação e acompanhamento do 

orçamento acessível para qualquer pessoa, mesmo sem conhecimentos financeiros avançados. 

 

 

4.3.1 Problema gerador: “Uso do aplicativo Mobills” 

 

Existem inúmeros aplicativos disponíveis no mercado que permitem às pessoas 

organizarem suas finanças pessoais, oferecendo funcionalidades como categorização e 

monitoramento de despesas e receitas, criação de orçamentos, alertas de vencimentos de contas 

e análises de tendências financeiras. Dentre eles, selecionamos o Mobills (Figuras 21 e 22), que 

tem “[...] por finalidade contribuir com o gerenciamento financeiro e controle diário das 

finanças” (Rossetto; Marchi; Neide, 2019, p. 19).  
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                     Figura 21 -  Ícone do aplicativo Mobills  

 
                       Fonte: Aplicativo Mobills – disponível em: 

         https://www.mobills.com.br/blog/wp-content/uploads/2021/07/logo-novo-mobills.png. 

 

Com mais de dez milhões de usuários, o Mobills é considerado um aplicativo eficaz para 

o gerenciamento financeiro pessoal, com uma variedade de recursos úteis para controle de 

finanças com mais eficiência.  

Neste problema gerador a carga horária foi de 02h/a. Tivemos a participação de 06 

alunos na primeira aula e 08 na segunda. Essa tarefa foi desenvolvida fazendo uso da série de 

passos indicados na Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através 

da Resolução de Problemas, propostas por Allevato e Onuchic (2021).  

 

• Aula 01 

 

Etapa (1) – Proposição do problema: para introduzir o problema gerador assistimos no 

laboratório de informática a um vídeo explicando sobre o funcionamento do aplicativo Mobills: 

Primeiros passos com o App da Mobills | Funções Básicas do Gerenciador Financeiro20.  

 

  

 
20 Primeiros passos com o App da Mobills | Funções Básicas do Gerenciador Financeiro no YouTube. Disponível 

em: https://youtu.be/K_iwywTPeoU?si=kiN1jvvsFpW6ukpZ. Acesso em: 25 nov. 2023. 
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         Figura 22 - Primeiros passos 

         com o App da Mobills / Funções 

              básicas do gerenciador financeiro 

 
               Fonte: Gerado pelo YouTube: 

          https://youtu.be/K_iwywTPeoU?si=kiN1jvvsFpW6ukpZ 

 

Etapa (2) – Leitura individual e Etapa (3) – Leitura em conjunto: em seguida, pedimos aos 

participantes que localizassem nos computadores a versão web do aplicativo Mobills, através 

do link https://www.mobills.com.br/. Solicitamos que fizessem a leitura das informações 

disponíveis na tela principal (Figura 23). Na sequência, pedimos que cada um se cadastrasse na 

plataforma.  

 

Figura 23 – Tela inicial do Mobills Web 

 
Fonte: https://www.mobills.com.br/. Acesso em: 25 nov. 2023. 

 

Etapa (4) – Resolução do problema: a partir do cadastro feito, pedimos que utilizassem o 

aplicativo para a criação de um planejamento mensal inserindo os mesmos dados das planilhas 

orçamentárias individuais elaboradas (Figura 20). Ao iniciar o aplicativo, vemos a tela 

apresentada na Figura 24:  
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   Figura 24 - Objetivos financeiros no Mobills 

 
   Fonte: Aplicativo Mobills. 

 

 

 

 

Feita a opção e dando prosseguimento, os alunos fizeram a inserção dos dados. Na 

Figura 25 apresentamos o planejamento da aluna GR. 

Observa-se que a aluna sinaliza como objetivo financeiro sair das dívidas e, nesta opção, 

o aplicativo sugere como meta uma economia de 20% de suas receitas. Com receita mensal de 

R$1.200,00, ela deveria gastar R$960,00 e economizar mensalmente R$240,00 para o 

pagamento de suas dívidas, no entanto, a aluna tem um gasto de R$1.623,00 ao mês, o que 

ultrapassa todos os limites, gera um saldo devedor de R$ 423,00 e não permite economizar os 

R$240,00 previstos. A situação dos demais participantes é bem semelhante à da aluna GR, com 

uma margem de endividamento menor.  
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       Figura 25 - Criação do planejamento mensal no Mobills  

 

 

 
        Fonte: Aplicativo Mobills. 
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Etapa (5) – Observar e incentivar: a professora/pesquisadora auxiliou durante a navegação 

no aplicativo, buscando autonomia e reflexão entre participantes, pois nessa fase “[...] é 

importante que o professor fique atento ao ritmo de cada aluno, às suas formas pessoais de 

navegação. O professor não impõe; acompanha, sugere, incentiva, questiona, aprende junto 

com o aluno” (Moran, 1999, p. 19).  

 

• Aula 02 

 

Etapa (6) – Registro das resoluções na lousa - Etapa (7) – Plenária e Etapa (8) – Busca do 

consenso: novamente com os participantes no laboratório de informática, os participantes 

externalizaram suas percepções sobre o aplicativo Mobills. As considerações e as percepções 

foram compartilhadas entre os pares, “[...] no qual os estudantes procuraram respostas para seus 

próprios questionamentos, fazendo julgamentos e auxiliando os colegas” (Xisto; Kistemann 

Júnior, 2024, p. 263-264).  

No momento da plenária, dialogamos sobre as potencialidades e as limitações que foram 

observadas e listadas no Quadro 12 pelos participantes com relação ao aplicativo Mobills. 

 

Quadro 12 – Potencialidades e limitações do Mobills 

Potencialidades Limitações 

Fácil acesso e manuseio. A interface simples e 

intuitiva do Mobills facilita o controle das 

finanças pessoais. 

Dúvida e preocupação quanto à privacidade e 

segurança dos dados inseridos ao usar o 

aplicativo, especialmente porque não estão 

familiarizados com medidas de proteção online. 

Plano básico grátis.  Plano gratuito com funções limitadas. 

Plano Mobills Premium. 

Custo alto para ter acesso às funções adicionais, 

R$19,90 mensais ou parcela única anual de 

R$199,90. 

Pode ser utilizado sem conexão com internet. É 

possível utilizar algumas de suas 

funcionalidades sem conexão, como adicionar 

despesas e receitas, visualizar registros recentes 

e acessar algumas configurações previamente 

baixadas. 

Para um uso completo e para garantir que os 

dados estejam respaldados e atualizados, é 

necessário ter conexão com a internet. 

Disponível como site na web e como aplicativo 

no Google Play e no App Store. O Mobills pode 

ser acessado em dispositivos móveis o que 

facilita o acompanhamento das finanças em 

qualquer lugar. 

Falta de suporte ou orientação adicional sobre 

como usar o Mobills de maneira eficaz para 

alcançarem seus objetivos financeiros. 
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Potencialidades Limitações 

A integração de conteúdo educativo sobre 

Educação Financeira dentro do aplicativo é 

relevante, pois ajuda as pessoas a adquirirem 

conhecimentos e habilidades importantes para 

gerir melhor seu dinheiro. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos relatos dos participantes (2023). 

 

Destacamos aqui a fala do aluno MJ:  

 

Aluno MJ: O aplicativo Mobills, ele é fácil de usar, permite 
acompanhar meus gastos de forma bem detalhada, fazer planejamentos 

financeiros e até mesmo criar metas de economia. Isso é ótimo para quem 

está aprendendo a lidar melhor com o dinheiro, porém, notei que para atender 

melhor às nossas necessidades, a versão grátis deveria ter mais funções 

disponíveis, pois pagar um plano para isso, para nós não compensa.  

 

Verifica-se pela fala desse aluno que a interface do Mobills é intuitiva e fácil de navegar, 

especialmente para pessoas que, assim como os participantes da pesquisa, talvez não tenham 

tanta familiaridade com tecnologia. O aplicativo oferece recursos para controle de despesas, 

orçamento pessoal e acompanhamento de metas financeiras. Esses recursos são úteis, mas 

muitas vezes não são aplicáveis à realidade financeira dos alunos da EJA.  

 

Etapa (9) – Formalização do conteúdo: “As mídias digitais no ambiente escolar estão sendo 

utilizadas de forma crescente, como estratégia para envolver um público cada vez mais 

interessado nas tecnologias, e que podem beneficiar as instituições com variadas opções de 

recursos didáticos” (Silva, 2020, p. 49). Conforme texto elaborado pelos alunos participantes 

da pesquisa:  

 

A elaboração de um orçamento financeiro por meio de um aplicativo é 

significativa porque proporciona facilidade de uso, organização financeira, 

controle em tempo real, planejamento eficaz. Com a integração de dados em 

tempo real, é possível acompanhar de perto as movimentações financeiras, 

monitorar o saldo disponível e receber alertas sobre gastos excessivos ou 

vencimento de contas. No entanto, há preocupações quanto à segurança e 

privacidade dos dados bem como aos custos adicionais para acesso e 

manutenção dos mesmos. (Alunos participantes da pesquisa). 

  



134 

 

 

Etapa (10) – Proposição e resolução de novo problemas: ao introduzir as tecnologias digitais, 

como por exemplo o Mobills, abre-se a possibilidade de trazer para a sala de aula situações 

inerentes ao cotidiano dos alunos, permitindo uma educação mais inclusiva, personalizada, 

acessível e dinâmica, possibilitando a alunos e professores novas formas de ensinar, aprender e 

colaborar em um ambiente digitalmente conectado. No entanto, é necessário mencionar que o 

uso dessas tecnologias deve ser cuidadosamente planejado e integrado às práticas pedagógicas, 

visando potencializar o processo educacional e atender às necessidades dos estudantes. 

Nessa direção, também fazendo uso das tecnologias por meio dos noticiários publicados 

nas mídias digitais e, considerando que os tributos são uma realidade constante na realidade das 

pessoas, influenciando diretamente suas atividades, seu consumo e planejamento financeiro, 

propusemos estudar os tributos na vida cotidiana no próximo Contexto de Investigação.  

 

 

4.4 Contexto de Investigação: Os tributos na vida cotidiana 

 

O objetivo deste Contexto de Investigação consiste em compreender como funciona o 

sistema fiscal do Brasil, incluindo os diferentes tipos de impostos, taxas e contribuições, bem 

como regras e normas que regem sua aplicação.  

Os tributos fazem parte do nosso dia a dia de várias formas, pois estão presentes em 

praticamente todas as transações e atividades econômicas. “Em nosso cotidiano o pagamento 

dos tributos está embutido no valor de muitas coisas que consumimos e pagamos até sem 

perceber” (Argena; Munhoz, 2021, p. 48). O Art. 3º do Código Tributário Nacional define 

tributo como “toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 

exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada” (Brasil, 1966, p. 01). 

Maciel & Carvalho (2012) elucidam que 

 

A tributação é um instrumento pelo qual se obtêm recursos coletivamente para 

satisfazer as necessidades da própria sociedade. O sistema de tributação 

variará de acordo com as peculiaridades e também com as determinadas 

situações políticas, econômicas e sociais de cada país. Mesmo que os sistemas 

de tributação sejam diferentes, eles se constituíram no principal mecanismo 

para obtenção de recursos públicos no sistema capitalista (Maciel; Carvalho, 

2012, p. 369). 
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A carga tributária de um país refere-se à proporção da renda nacional que é arrecadada 

pelo governo por meio de impostos, taxas e contribuições em relação ao Produto Interno Bruto 

(PIB). No contexto brasileiro, a carga tributária é historicamente alta se comparada a muitos 

outros países, o que “[...] contribui de forma significativa para a elevação dos custos dos 

serviços e produtos, sendo necessário que as entidades realizem uma competente gestão 

tributária para melhorar sua competitividade no mercado” (Lima; Rezende, 2019, p. 253).  

Uma alta carga tributária pode ter impactos significativos na economia, na distribuição 

de renda e no bem-estar dos cidadãos. Encontrar o equilíbrio certo entre a arrecadação de 

recursos para o Estado e a promoção do crescimento econômico é um desafio enfrentado não 

só pelo Brasil, mas por muitos países ao redor do mundo. Sua abordagem no contexto escolar 

é importante para compreensão e análise crítica do sistema tributário. 

 

 

4.4.1 Problema gerador: “Impostos, taxas e contribuições na rotina diária” 

 

Impostos, taxas e contribuições têm um impacto direto e indireto em praticamente todos 

os aspectos da vida diária das pessoas, desde suas finanças pessoais até as escolhas de consumo, 

moradia, saúde, educação e trabalho. 

 

Embora parecidas, as palavras “imposto”, “taxa e “contribuição” possuem 

significados diferentes e se referem a tributos, que são arrecadações 

obrigatórias e impositivas. Os impostos são a principal fonte de 

financiamento dos serviços públicos, eles podem incidir sobre o patrimônio, 

renda e consumo. As taxas são valores cobrados por um serviço específico, 

como a coleta de lixo ou para se emitir documentos. E, diferentemente do 

imposto, nunca pode ser cobrada em função da capacidade financeira do 

contribuinte. Já as contribuições têm finalidade específica e costumam ser 

cobradas quando há uma destinação específica (Jusbrasil, 2014, online). 

 

Juntos, esses elementos formam a base do sistema tributário e financeiro de uma nação 

e desempenham papéis distintos na estrutura tributária de um país, contribuindo para a 

arrecadação de recursos, a redistribuição de renda, o financiamento de serviços públicos e a 

regulação econômica e social.  

A carga tributária no Brasil é um tema complexo e amplamente discutido, o país “[...] 

possui atualmente uma das maiores cargas tributárias do mundo, atingindo quase 40% do 

Produto Interno Bruto (PIB) e elevando, dessa forma, o custo dos produtos e serviços nele 

produzidos” (Lima; Rezende, 2019, p. 239). São várias as razões apontadas para essa realidade, 

como: complexidade do sistema tributário, elevado número de impostos e alíquotas, 
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desigualdade na distribuição da carga tributária, evasão e sonegação fiscal, gastos públicos 

elevados, dentre outros.  

 

Na ânsia de arrecadar cada vez mais, em função do aumento das despesas e 

da necessidade de investimentos públicos, além de provocar elevação da carga 

tributária os governos têm adotado mecanismos de cruzamento de dados 

através de meios eletrônicos, dificultando qualquer tentativa de sonegação e 

diminuindo a inadimplência (Lima; Rezende, 2019, p. 240). 
 

A busca por soluções para simplificar o sistema tributário, reduzir a sonegação, 

promover a progressividade fiscal e aumentar a eficiência na gestão pública são temas 

frequentes nas discussões sobre a reforma tributária e o aprimoramento do ambiente econômico 

no país. 

A carga horária deste problema gerador foi de 04h/a. Participaram 09 alunos na primeira 

aula, 07 na segunda e 06 alunos na terceira e na quarta aula. O procedimento foi conduzido 

seguindo as etapas mencionadas por Allevato & Onuchic (2021), na Metodologia de Ensino-

Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da Resolução de Problemas.  

 

• Aula 01 

 

Etapa (1) – Proposição do problema e Etapa (2) – Leitura individual: para a proposição do 

problema gerador: “Impostos, taxas e contribuições na vida cotidiana”, indicamos a leitura do 

texto informativo: Tributos, impostos, taxas e contribuições: saiba o que é cada um e conheça 

as diferenças entre eles21. Solicitamos que os alunos fizessem a leitura do texto, para tal foram 

disponibilizadas cópias individuais impressas a cada estudante. 

 

Etapa (3) – Leitura em conjunto, Etapa (4) – Resolução do problema e Etapa (5) – 

Observar e incentivar: em seguida reuniram-se em grupos (dupla ou trio), fizeram a leitura 

coletiva e na sequência responderam às proposições indicadas na ficha-questionário sobre 

impostos, taxas e contribuições (Apêndice C). Na medida em que os alunos respondiam ao 

questionário, atentamo-nos a como eles analisaram as questões propostas, incentivamos a 

colaboração, promovendo discussões para a melhor resolução. Ao final da aula recolhemos as 

fichas-questionário respondidas pelos grupos para que fossem tabuladas e discutidas em 

plenária na próxima aula. 

  

 
21 Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/qual-a-diferenca-entre-tributo-imposto-e-taxa/123278014.  

Acesso em 10 dez. 2023. 
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                     Figura 26 - Fichas-questionário dos participantes 

 
                       Fonte: Dados da pesquisadora (2023). 

 

• Aula 02 

 

Etapa (6) – Registro das resoluções na lousa: com os alunos na sala de vídeo, projetamos o 

registro das respostas dadas pelos grupos, as quais foram tabuladas no Quadro 13.  
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Quadro 13 – Proposições sobre impostos, taxas e contribuições 

Tabulação da ficha-questionário 

“Impostos, taxas e contribuições” 

Alternativas que cada grupo 

assinalou 

01) Qual alternativa melhor define impostos? 
Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) Taxas cobradas pelo uso de serviços públicos específicos.  

(B) Doações voluntárias feitas pelos cidadãos ao governo.  

(C) Pagamentos obrigatórios feitos pelos cidadãos e empresas ao 

governo, sem necessidade de contraprestação direta.  

(D) Contribuições voluntárias destinadas a financiar projetos 

sociais. 

A C A A 

02) Dentre as opções, qual melhor caracteriza tributos? 
Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) Contribuições financeiras feitas por empresas para apoiar 

organizações sem fins lucrativos.  

(B) Taxas cobradas por serviços prestados pelo setor privado.  

(C) Doações voluntárias para instituições de caridade.  

(D) Obrigações financeiras impostas pelo Estado aos cidadãos e 

empresas para financiar despesas públicas. 

B D D B 

03) Qual alternativa melhor define as diferenças entre 

impostos, taxas e contribuições? 

Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) Impostos são pagamentos obrigatórios feitos pelos cidadãos 

ao governo, taxas são cobradas pelo uso de serviços públicos 

específicos e contribuições são voluntárias e destinadas a financiar 

projetos sociais.  

(B) Impostos são pagamentos voluntários feitos pelos cidadãos ao 

governo, taxas são cobradas apenas de empresas e contribuições 

são destinadas ao financiamento de campanhas políticas.  

(C) Impostos são cobrados pelo governo para financiar projetos 

específicos, taxas são pagamentos obrigatórios feitos pelos 

cidadãos e contribuições são pagamentos voluntários destinados 

ao governo.  

(D) Impostos são pagamentos obrigatórios feitos pelos cidadãos 

ao governo, taxas são cobradas pelo uso de serviços públicos 

específicos e contribuições são pagamentos compulsórios 

destinados a financiar a seguridade social e outros programas 

sociais. 

D D A D 
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04) Qual opção melhor explica a importância das contribuições 

sociais, como o INSS, para os trabalhadores? 

Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) As contribuições sociais são opcionais e fornecem benefícios 

adicionais aos trabalhadores.  

B) As contribuições sociais garantem aos trabalhadores acesso a 

serviços de saúde privados.  

(C) As contribuições sociais são essenciais para financiar 

aposentadorias, auxílios e benefícios previdenciários.  

(D) As contribuições sociais são utilizadas para financiar 

programas de assistência social para os trabalhadores. 

C C A C 

05) Qual dos seguintes tributos é classificado como imposto 

sobre o consumo? 

Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) Imposto de Renda.  

(B) ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. 

(C) IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano. 

(D) IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores. 

B B A B 

06) Qual alternativa melhor explica como o IPTU e o IPVA são 

calculados e para que servem esses impostos? 

Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) O IPTU é calculado com base na renda do proprietário do 

imóvel e o IPVA é calculado com base no valor do veículo. Ambos 

os impostos são usados para financiar programas de educação.  

(B) O IPTU é calculado com base no valor venal do imóvel e o 

IPVA é calculado com base no valor do veículo. Esses impostos 

são usados para financiar serviços públicos, como infraestrutura 

urbana e manutenção de estradas.  

(C) O IPTU é calculado com base no consumo de água e energia no 

imóvel e o IPVA é calculado com base no número de habitantes na 

residência. Ambos os impostos são usados para financiar serviços 

de saúde pública.  

(D) O IPTU é calculado com base na localização do imóvel e o 

IPVA é calculado com base na idade do veículo. Esses impostos 

são usados para financiar o sistema de transporte público. 

B B B B 

07) O que caracteriza um imposto progressivo? 
Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) A alíquota permanece constante, independentemente do valor 

da base tributável.  

(B) A alíquota aumenta à medida que a base tributável aumenta.  

(C) A alíquota diminui à medida que a base tributável aumenta.  

(D) A alíquota é fixa, independentemente do valor da base 

tributável. 

B D A B 
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08) Qual dos seguintes tributos é uma contribuição 

previdenciária? 

Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano. 

(B) ITBI - Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis.  

(C) INSS - Instituto Nacional do Seguro Social.  

(D) IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores. 

C C C C 

09) Qual dos seguintes tributos é uma contribuição social no 

Brasil? 

Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.  

(B) IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física. 

(C) CPMF - Contribuição Provisória sobre Movimentação 

Financeira. 

(D) PIS/PASEP - Programa de Integração Social/ Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público. 

A B C B 

10) Qual alternativa melhor responde à pergunta: Por que o 

governo cobra taxas de alguns serviços públicos? 

Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) Para gerar lucro e aumentar a receita do governo.  

(B) Para desencorajar o uso excessivo de serviços públicos.  

(C) Para cobrir os custos de manutenção e operação dos serviços.  

(D) Para beneficiar financeiramente determinados setores da 

sociedade. 

C C D C 

11) Qual alternativa melhor descreve como as contribuições 

previdenciárias ajudam na garantia de aposentadoria e 

benefícios para os trabalhadores? 

Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) As contribuições previdenciárias são usadas para financiar 

programas de assistência social para os trabalhadores, como o 

Bolsa Família.  

(B) As contribuições previdenciárias são investidas em fundos de 

investimento para gerar renda para os trabalhadores na 

aposentadoria.  

(C) As contribuições previdenciárias são usadas para pagar os 

salários dos funcionários públicos que administram o sistema 

previdenciário.  

(D) As contribuições previdenciárias são destinadas a formar um 

fundo de reserva para fornecer aposentadoria e benefícios aos 

trabalhadores quando eles se aposentarem por invalidez, doença, 

morte, entre outros eventos previstos pela legislação previdenciária. 

D D D D 
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12) Por que é importante solicitar o cupom fiscal ao realizar 

uma compra? 

Grupo  

01 

Grupo  

02 

Grupo  

03 

Grupo  

04 

(A) Porque o cupom fiscal serve como garantia estendida para o 

produto adquirido. 

(B) Porque o cupom fiscal é um documento que comprova a 

legalidade da compra e a arrecadação de tributos.  

(C) Porque o cupom fiscal é exigido apenas em compras de alto 

valor.  

(D) Porque o cupom fiscal é necessário apenas para controle interno 

das empresas. 

B B B B 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2023). 

 

Analisando as respostas, percebe-se que as questões 06, 08, 11 e 12 indicam que os 

alunos compreenderam totalmente esses tópicos. Questões 01, 03, 04, 05 e 10 mostram uma 

boa compreensão geral, com algumas falhas que precisam ser abordadas. Questões 02 e 07 

sugerem que o entendimento ainda precisa de uma melhor reflexão. Questão 09 destaca que os 

participantes ainda não identificam o PIS - Programa de Integração Social e o PASEP - 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público como uma contribuição social no 

Brasil.  

 

Etapa (7) – Plenária: iniciamos as considerações por meio de uma roda de conversa, sessão 

de reflexão e discussão, pois, “[...] ao promover reflexões e gerar debates criamos um ambiente 

de criticidade em sala de aula, auxiliando de forma significativa no entendimento das questões 

relacionadas a Educação Financeira e na formação de indivíduos-consumidores conscientes” 

(Xisto, Kistemann Júnior, 2024, p. 262). Reproduzimos aqui falas dos participantes durante 

esse momento. 

 

Aluna TR: Eu sempre achei meio complicado esse negócio de imposto, mas 

a gente foi estudando e acho que tô começando a entender melhor como 

funciona. Eu achava que era só um dinheiro que o governo pegava da gente, 

mas agora vejo que tem um motivo pra isso. 

Aluna NS: Olha, pra ser bem sincera, entender os tributos no Brasil não é 

nada fácil. Eu, por exemplo, sinto muita dificuldade em entender tudo isso. 

Vou tentar explicar um pouco das minhas dificuldades. Primeiro, tem muitos 

tipos de impostos e cada um tem um nome diferente: IPTU, IPVA, ICMS, ISS, 

Imposto de Renda e por aí vai. Cada um tem uma forma diferente de ser 

calculado e cobrado. Isso confunde bastante a gente, porque é muita coisa 

pra entender e lembrar. 

Aluno MJ: Sobre o IPVA e IPTU eu já sabia, O IPTU é calculado pela 

prefeitura e é baseado no valor do nosso imóvel, já o IPVA é calculado de 

acordo com o valor do veículo. Quanto mais caro for o carro ou a moto, mais 

a gente paga de IPVA, em Minas Gerais ele é 4% do valor do carro e 2% do 

valor da moto.  
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Aluna ES: Toda vez que a gente compra alguma coisa, parte do dinheiro que 

a gente paga vai pro governo como imposto. Por exemplo, quando a gente vai 

ao supermercado comprar comida, ou quando a gente compra uma roupa 

nova, ou até mesmo quando a gente paga um serviço, como cortar o cabelo 

ou fazer uma reforma na casa, tem um imposto incluído no preço.  

Professora/pesquisadora: Exatamente, esse imposto é chamado de ICMS, que 

é o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. 

Aluna MD: [...] a taxa de luz ou de água que a gente paga todo mês também 

é um tipo de tributo. 

Aluna GR: Falando em conta de luz, eu tenho direito a um desconto na minha 

conta de luz, que é a tarifa social, é um desconto para ajudar famílias mais 

pobres. Eu mesma tenho direito porque recebo o BPC.  

 

A participante GR falou sobre a tarifa social, desconto dado pela Companhia Energética 

de Minas Gerais (CEMIG), em sua conta de luz. Conforme consta no site da CEMIG22. 

Pela fala dos participantes inferimos que eles percebem a inserção dos tributos no dia a 

dia, como por exemplo o IPVA e o IPTU. A participante ES, embora não saiba a nomenclatura 

exata, sabe da existência do ICMS.  

Diante do exposto pelas alunas MD, GR e ES, pedimos que os participantes trouxessem 

para a aula seguinte faturas (de serviços de fornecimento de água, energia elétrica, internet, 

cartões de crédito) e cupons fiscais de compras diversas, para que pudéssemos analisar os tipos 

de impostos e taxas que são cobrados nesses produtos e serviços – o que abriu a possibilidade 

da proposição de um novo problema. 

 

• Aula 03 

 

Dando continuidade ao problema gerador: “Impostos, taxas e contribuições”, 

retomamos as Etapas (6) e (7), imbuídos da intenção de realizar uma análise dos tributos das 

faturas e dos cupons fiscais trazidos pelos participantes. 

 

Etapa (6) – Registro das resoluções na lousa e Etapa (7) – Plenária: pedimos que os participantes 

observassem os tipos de tributos específicos que são cobrados nas faturas de serviços de 

fornecimento de água, energia elétrica, internet, cartões de crédito e cupons fiscais que eles 

haviam trazido.  

 
22 Para ter direito ao benefício, as famílias deverão atender a um dos seguintes requisitos: estarem inscritas no 

Cadastro Único do Governo Federal – CADÚNICO, com renda familiar de até meio salário mínimo por pessoa; 

estarem inscritas no Cadastro Único do Governo Federal – CADÚNICO, com renda mensal de até três salários 

mínimos, que tenha portador de doença ou patologia cujo tratamento ou procedimento médico requeira o uso 

continuado de aparelhos elétricos; terem algum membro familiar que receba o Benefício de Prestação 

Continuada da Assistência Social (BPC). Disponível em: https://www.cemig.com.br/atendimento/cemig-

explica-beneficio-da-tarifa-social-na-conta-de-energia/. Acesso em: 14 dez. 2023. 
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Em relação à energia elétrica, abordamos os itens que compõem a fatura da CEMIG 

(Figura 27): energia elétrica (quantidade kWh e valor unitário e total), impostos (PIS/COFINS 

e ICMS) e taxa de iluminação pública. Fizemos um estudo acerca dessa composição a partir de 

quatro faturas, conforme Quadro 14. 

   

 

        Figura 27 - Fatura de serviço de energia elétrica da CEMIG 

 

        Fonte: CEMIG (2023).  
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Quadro 14 – Valores cobrados na fatura de energia elétrica da CEMIG 

Detalhamento dos valores cobrados  

Energia 

elétrica  

kWh 

ICMS PIS/COFINS Contribuição/ 

Custeio 

iluminação 

pública 

Total a 

pagar 

Total dos tributos Total 

sem os 

tributos 
PASEP COFINS 

130 22,29 0,74 3,44 12,35 138,95 38,82 27,94% 100,13 

199 29,87 1,08 6,03 21,55 191,09 58,53 30,63% 132,56 

145 24,85 0,82 3,81 12,35 152,85 41,83 27,37% 111,02 

97 16,52 0,46 2,16 6,17 100,42 25,31 25,20% 75,11 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Por meio desta atividade percebemos que os alunos compreenderam sobre a cobrança 

dos tributos que recaem sobre as faturas, no entanto se espantaram com os valores:  

 

Aluna NS: Mais de um quarto da nossa renda só de tributos! 

Aluna MR: Não acho justa a taxa de iluminação pública ser cobrada em cima 

do valor que a gente gasta. A iluminação na cidade é igual pra todo mundo, 

esse valor tinha que ser um só.  

 

Notamos que nas faturas de energia elétrica existe a cobrança dos impostos: ICMS e 

PIS/COFINS e da taxa de custeio iluminação pública e que os valores desses tributos 

correspondem a mais de 25% do valor total da fatura e são proporcionais ao consumo. Isso vem 

reafirmar que a carga tributária no Brasil é extremamente alta. 

Ao analisar diversas faturas de serviços de fornecimento de água e esgoto dinâmico com 

coleta, da Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA), empresa responsável pelo 

abastecimento na cidade de Poté/MG, percebemos que o tributo incidente sobre o faturamento 

é apenas o PIS/COFINS.  

Examinando faturas de internet de provedores que prestam serviço no município, 

percebemos que nessas contas não há a cobrança de tributos. Nas notas fiscais de produtos 

diversos adquiridos tanto em lojas físicas quanto virtuais, verificamos que em todas elas há a 

incidência do ICMS e a incidência é dada em cada produto. “Muitos impostos estão incluídos 

nos preços de produtos que consumimos, sejam no setor de alimentação, bens e produtos!” 

(Argena; Munhoz, 2021, p. 45). Atividades como estas são importantes para chamar atenção 

sobre os tributos que incidem sobre bens e serviços.  
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• Aula 04  

 

Etapa (8) – Busca do consenso e Etapa (9) – Formalização do conteúdo: para estas etapas os 

alunos escreveram, de forma conjunta, um pequeno texto:  

 

Entendemos que os tributos são cobranças feitas pelo governo para financiar 

serviços públicos. Eles incluem impostos, taxas e contribuições.  

Impostos: são valores que pagamos sobre a renda, vendas e propriedades, 

como o imposto de renda e o imposto sobre vendas. 

Taxas: pagamos por serviços específicos, como emissão de documentos ou 

custeio de iluminação pública 

Contribuições: são valores destinados a áreas específicas, como a 

Previdência Social. 

Sabemos que pagar tributos é uma responsabilidade de todo cidadão e que 

esses recursos são usados para manter escolas, hospitais, estradas e a 

segurança pública. Ao comprar alimentos, pagar contas, adquirir produtos 

ou contratar serviços, uma parte considerável do dinheiro que gastamos vai 

para os impostos, taxas e contribuições que são cobrados. É algo que muitas 

vezes passa despercebido, mas que impacta diretamente o nosso bolso 

(Alunos participantes da pesquisa). 

 

O texto escrito pelos alunos participantes da pesquisa demonstra um bom entendimento 

básico sobre os tributos e sua importância. Identificaram corretamente impostos, taxas e 

contribuições e deram exemplos pertinentes para cada um deles. Reconheceram a função da 

cobrança dos tributos, mostrando consciência da responsabilidade cidadã envolvida nos seus 

pagamentos, enfatizando que uma parte considerável do dinheiro gasto em diversas atividades 

do nosso dia a dia é destinada para essa finalidade. 

Desta atividade também inferimos que os alunos participantes percebem que estes 

recursos nem sempre são aplicados da maneira mais adequada:  

 

Aluno MJ: Quando andamos nessas estradas cheias de buracos é que 

lembramos que pagamos tantos impostos, mas não sabemos direito pra onde 

eles vão. 

 

A conscientização sobre a destinação desses recursos é importante para que os cidadãos 

possam compreender o impacto financeiro que tais cobranças têm em suas vidas e para que 

possam fiscalizar de forma mais ativa e exigir transparência na utilização desses recursos pelo 

governo.  
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Etapa (10) – Proposição e resolução de novo problemas: “em função da elevada carga tributária 

e dos seus impactos na vida das empresas e das pessoas físicas, surgem constantemente, no 

Brasil, discussões e debates sobre a carga tributária e a necessidade de se promover uma ampla 

reforma” (Lima; Rezende, 2019, p. 240). Embora a reforma tributária seja um desafio complexo 

e multifacetado, muitos acreditam que é essencial para o futuro econômico e social do Brasil. 

O debate em torno desse tema continua a evoluir, com propostas e iniciativas sendo discutidas 

em diferentes esferas do governo e da sociedade civil. Espera-se que este seja um tema 

aprofundado e abordado oportunamente.  

 

 

4.5 Análise geral dos Contextos de Investigação 

 

Para elaborar a análise geral dos Contextos de Investigação, destacamos as ações e os 

resultados da construção dos dados que nos auxiliaram a responder à pergunta da pesquisa: 

“Como os alunos do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos se apropriam dos 

saberes relativos à Educação Financeira, durante a execução de atividades elaboradas 

com o uso da Resolução de Problemas?” 

Rememoramos que a análise foi feita com base na triangulação de dados e métodos entre 

os referenciais teóricos, os dados da pesquisa e os saberes em movimento. As atitudes dos 

estudantes e a observação participante foram analisadas e registradas, durantes as etapas da 

Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da Resolução de 

Problemas dentro do Contexto de Investigação. O resumo dessas observações e os resultados 

obtidos ao longo dos 06 problemas geradores nos 04 Contextos de Investigação, é o que 

apresentamos agora.  

O primeiro Contexto de Investigação, Noção a priori sobre a Educação Financeira e 

endividamento financeiro”, foi estudado por meio de 02 problemas geradores. No primeiro 

deles, “Noção a priori sobre a Educação Financeira”, percebemos que os participantes 

entenderam a EF para além do teórico, e que esta, direcionada às necessidades de cada indivíduo 

e aplicada de forma prática, pode auxiliar no desenvolvimento de atitudes financeiras mais 

assertivas a médio e longo prazos. Quanto ao problema gerador “Endividamento financeiro”, 

percebemos que este impacta diretamente as relações familiares, com casos de conflitos sobre 

prioridades financeiras e tomadas de decisões que afetam a educação dos filhos, a saúde, as 

oportunidades de lazer e o bem-estar emocional, criando um ciclo de estresse financeiro. Para 

desenvolvimento das ações do problema gerador, trabalhamos com uma ficha-questionário 
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sobre o nível de endividamento financeiro dos participantes. Por meio da dialogicidade nas 

rodas de conversa, notamos que os participantes recebem salários baixos e que estão 

enfrentando falta de dinheiro; em contrapartida, reconhecem que é necessário planejamento 

financeiro.  

No segundo Contexto de Investigação, Planejamento financeiro, abordamos os 

problemas geradores: “Orçamento financeiro familiar” e “Orçamento financeiro pessoal”, nos 

quais percebemos que os fatores que contribuem para os desafios orçamentários incluem 

instabilidade do emprego, variações nos preços de bens essenciais, falta de conhecimentos sobre 

Educação Financeira e pressões sociais para manter um padrão mínimo de vida. Na condução 

das atividades construímos planilhas de orçamento familiar e pessoal e oportunizamos rodas de 

conversa. Conhecer sobre orçamento familiar e pessoal possibilitou aos sujeitos partícipes um 

melhor entendimento sobre como organizar e gerir receitas e despesas, de modo que, ao dedicar 

tempo e esforço à gestão financeira, os benefícios se estendem além das questões monetárias, 

influenciando positivamente a qualidade de vida e as relações familiares.  

Retratamos, no terceiro Contexto de Investigação, as Tecnologias digitais e o 

gerenciamento financeiro. Nesse contexto, o problema gerador foi “O uso do aplicativo 

Mobills”. Observamos que os participantes, ao usar o aplicativo, apresentaram dificuldades 

técnicas, falta de conhecimento sobre funcionalidades e preocupações com a segurança dos 

dados.  

O quarto Contexto de Investigação, Os tributos na vida cotidiana, tem como problema 

gerador: “Impostos, taxas e contribuições na rotina diária”. Os alunos que participaram da 

pesquisa souberam distinguir impostos, taxas e contribuições e deram exemplos adequados para 

cada um deles. Além disso, reconheceram a importância dos tributos na manutenção de serviços 

públicos, mas se espantaram com a alta tributação e debateram sobre a destinação destes 

tributos.  

A Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da 

Resolução de Problemas, proposta por Allevato & Onuchic (2021), utilizada no 

desenvolvimento das tarefas em todos os problemas geradores e adaptada para atender às 

necessidades específicas dos alunos adultos, possibilitou que os participantes da pesquisa 

aprendessem de forma prática, podendo aplicar os conceitos financeiros aprendidos em 

situações reais. A partir dos seus relatos foi possível notar uma maior confiança em lidar com 

questões financeiras cotidianas e uma melhora na compreensão dos temas estudados à medida 

em que as tarefas de pesquisa eram desenvolvidas. 
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Por fim, corroborando as proposições de Xisto & Kistemann Júnior (2024), percebemos 

que “quanto maior for a associação dos conteúdos trabalhados em sala de aula com os 

vivenciados por eles no cotidiano ou no trabalho, maior será o interesse dos educandos pela 

aprendizagem” (Xisto; Kistemann Júnior, 2024, p. 263). 

Na seção adjacente demonstramos de forma geral o produto educacional elaborado no 

programa de Mestrado Profissional em Educação da UNIUBE. Consta nesse produto um e-

book que contém um corpo teórico dos principais temas relacionados à Educação Financeira. 
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5 O PRODUTO EDUCACIONAL  

 

 

Os produtos educacionais desempenham um papel crucial na difusão do conhecimento, 

desde a aprendizagem ao longo da vida até a educação formal nas escolas. Assim, da mesma 

forma que Xisto & Kistemann Júnior (2024, p. 257), “buscamos incorporar no produto 

educacional atividades problematizadas ao longo da pesquisa que possibilitassem aos 

estudantes desenvolver a sua capacidade de questionar, interpretar e pensar acerca de situações 

financeiro-econômicas”. 

Vivemos em um mundo onde a administração financeira é importante para a qualidade 

de vida. No entanto, muitos adultos enfrentam desafios significativos devido à falta de 

conhecimentos sobre a Educação Financeira básica. O produto educacional na forma de e-book, 

intitulado A Educação Financeira no contexto da Educação de Jovens e Adultos por meio da 

Resolução de Problemas, surge como uma ferramenta para auxiliar no preenchimento de tais 

lacunas, oferecendo conteúdo acessível e estratégias simples para capacitar os leitores a 

tomarem decisões financeiras mais informadas e conscientes. Foi elaborado com o objetivo de 

fornecer uma abordagem prática e relevante para a Educação Financeira, especialmente 

adaptada para atender ao público da Educação de Jovens e Adultos. 

O aporte teórico está centrado na Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de 

Matemática através da Resolução de Problemas, propostas por Allevato & Onuchic (2021), que 

se “[...] constitui em um contexto bastante propício à construção de conhecimento, colocando 

o aluno no centro das atividades em sala e aula de Matemática, sem prescindir do fundamental 

papel desempenhado pelo professor como organizador e mediador no decurso dessas 

atividades” (Allevato; Onuchic, 2021, p. 54). Acreditamos que a melhor maneira de aprender é 

enfrentando situações reais e aplicando o conhecimento de forma prática.  

O e-book foi organizado a partir da pesquisa de campo, na qual desenvolvemos os 

Contextos de Investigação: Noção a priori sobre Educação Financeira e endividamento 

financeiro; Planejamento financeiro; Tecnologias digitais e o gerenciamento financeiro; e Os 

tributos na vida cotidiana.  

Os Contextos de Investigação contêm objetivos, carga horária e uma breve descrição 

teórica do assunto abordado. Dentro de cada contexto os problemas geradores seguem as dez 

etapas proposta na Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da 

resolução de problemas, propostas por Allevato e Onuchic (2021). Para a construção das tarefas 

desenvolvidas nos Contextos de Investigação, foram planejados e elaborados materiais como 
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fichas-questionário, planilhas, aplicativo de orçamento financeiro, na forma de tarefas de 

ensino, com a finalidade de serem desenvolvidas com os alunos. Para esse fim, foram utilizados 

diferentes recursos tais como: panfletos de supermercado, faturas (serviços de água, energia 

elétrica, internet, cartões de crédito), boletos de lojas e cupons fiscais. 

O Produto Educacional está estruturado nos seguintes tópicos: Apresentação; 

Introdução; A Educação de Jovens e Adultos; A Educação Financeira; A Educação Financeira 

na esfera educacional; Resolução de Problemas; Etapas para o desenvolvimento da 

Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da Resolução de 

Problemas; Os Contextos de Investigação; Contexto de Investigação: “Noção a priori sobre 

Educação Financeira e endividamento financeiro”; Contexto de Investigação: “Planejamento 

financeiro”; Contexto de Investigação: “Tecnologias digitais e o gerenciamento financeiro”; 

Contexto de Investigação: “Os tributos na vida cotidiana”; e Considerações finais.  

 

               Figura 28 – Capa do Produto Educacional 

 
   Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024). 

 

Este produto ficará disponível no repositório da UNIUBE.  

E, nesta caminhada, na última seção tecemos as considerações finais sobre a pesquisa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

No Brasil, apesar dos avanços para a inserção da EF no âmbito escolar, existem 

obstáculos a serem superados, como a universalização do ensino da Educação Financeira em 

todas as escolas do país, a garantia de formação continuada de qualidade para os professores e 

a adaptação de conteúdos e metodologias para atender às necessidades e realidades locais. 

Nesse sentido, a crescente importância atribuída à EF reflete o reconhecimento de sua 

relevância para o desenvolvimento integral dos alunos e para a construção de uma sociedade 

mais consciente e preparada para lidar com questões financeiras. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa e a implementação das ações no 

desenvolvimento das tarefas e na construção dos dados, por meio dos Contextos de 

Investigação, percebemos que alguns participantes não possuem conhecimento financeiro, o 

que resulta em dificuldades para gerir seu dinheiro de maneira equilibrada. São vários fatores 

que contribuem para essa realidade, dos quais podemos exemplificar: desigualdade de acesso, 

falta de incentivo e prioridade, complexidade dos conceitos, falta de relevância percebida – e é 

importante reconhecê-los para buscar formas de melhorar a eficácia e a inclusão da EF em todas 

as classes sociais.  

O Contexto de Investigação: Noção a priori sobre a Educação Financeira e 

endividamento financeiro revelou lacunas no entendimento de conceitos financeiros básicos, 

como endividamento, planejamento e orçamento. Em virtude disso é significativo reconhecer 

os desafios específicos associados à implementação da Educação Financeira na EJA, como a 

diversidade de experiências e os conhecimentos prévios dos estudantes. O estudo mostrou 

também como o endividamento afeta o bem-estar emocional, mental e físico dos alunos, assim 

como suas relações familiares e sociais. Nesse sentido, após a realização do contexto foi 

possível notar uma melhora na alfabetização financeira dos adultos e a promoção da prevenção 

do endividamento, criando assim um impacto positivo de longo prazo. 

Sobre o Contexto de Investigação: Planejamento financeiro, destacou-se a importância 

de incorporar a Educação Financeira na EJA e mostrou-se que a Metodologia de Resolução de 

Problemas é uma abordagem eficaz para esse público. A promoção da Educação Financeira na 

EJA não apenas capacita os alunos a tomarem decisões informadas, mas também contribui para 

o desenvolvimento econômico sustentável.  

Dando sequência, percebe-se que o avanço tecnológico está presente na sociedade, 

integrando a vida das pessoas em todos os aspectos. O aumento do acesso à tecnologia, 
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especialmente à internet, marca o início de uma nova era na comunicação, que está 

transformando a maneira como nos conectamos, colaboramos e compartilhamos informações 

no mundo contemporâneo. Nesse sentido foi importante apresentar o aplicativo Mobills, no 

Contexto de Investigação: Tecnologias digitais e o gerenciamento financeiro.  

Com relação ao Contexto de Investigação: Os tributos na vida cotidiana, os 

participantes demonstraram compreender que o pagamento de tributos é importante para a 

sociedade; no entanto, destacam que a utilização de tais recursos deve ser feita levando em 

consideração as necessidades da população.  

O estudo evidenciou a relevância do Produto Educacional intitulado A Educação 

Financeira no contexto da Educação de Jovens e Adultos por meio da Resolução de Problemas, 

para alunos, educadores e futuros educadores da EJA, ao possibilitar diferentes situações 

envolvendo experiências já vivenciadas pelos estudantes. 

Esta pesquisa explorou a importância da Educação Financeira no contexto da Educação 

de Jovens e Adultos do Ensino Médio. Através da análise dos dados construídos e da 

fundamentação teórica, foi possível constatar que uma abordagem de EF que leva em 

consideração um olhar crítico para o consumo e seus respectivos tributos é fundamental para 

promover a autonomia, a responsabilidade e a sustentabilidade econômica dos indivíduos. 

Nossas descobertas destacaram não apenas a necessidade da incorporação da EF de forma 

abrangente no currículo escolar, mas também ressaltaram a importância de abordagens 

pedagógicas adaptáveis às necessidades específicas dos estudantes da EJA. 

Deixamos nossas contribuições aos estudos sobre a EF, cientes de que não se esgota a 

problemática da pesquisa.  
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